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Protocolod FUSAU
Setor Compras

Data de emissão: 3th0/2023

Próxima revisão: Outubro / 2024

Seruiço de Compras

t. Objetivo

Estabelecer as diretrizes para o Serviço de Compras da FUSAM - Fundação de Saúde e

Assistência Médica do Município de Caçapava

2. Definição

2.1 .Definicão do Compras e Licitacões - FUSAM

O Serviço de Compras e Licitações desta unidade é um "Serviço de Apoio a

Contratação e Aquisição de lnsumos ao Serviço Farmacêutico, assistencial, técnica,

administrativa, educacional, integrada funcional e hierarquicamente às atividades hospitalares

e administrativas".

2.2. Obietivo Geral:

Garantir à qualidade nas aquisições de insumos para atendimento as

necessidades hospitalares, de apoio e suprimento as demandas do Hospital de materiais

correlatos, adequando sua aplicação à saúde individual e coletiva, nos planos assistencial,

preventivo e docente, conforme padronização existente.

2.3. Obietivos Específicos:

a

a

Participar de forma consultiva nas discussöes para aquisições de materiais,

medicamentos e insumos junto a Comissão de Padronização para seleção e aquisição

de materiais, garantindo sua qualidade e a eficácia, comunicando por escrito qualquer

alteração ou prejuízo quanto à qualidade dos produtos utilizados;

Cumprir Legislações e Normas e disposições gerais relativas às Aquisições, respeitando

a Lei de Licitações, n" 8666/93 e alterações e a t4733/2L;

Estabelecer um sistema eficiente e seguro de Aquisição para garantir de forma eficaz

as quantidades para entrega no prazo correto conforme solicitação de compras,

a



a

espec¡ficando os valores contratados e de acordo com as condições contratuais;

Exercer atividades formativas sobre sua competência, promovendo cursos e palestras

quando necessário e encaminhando informações necessárias para a Comissão de

Materiais e Padronização para definição de novas aquisições, de acordo com as

condições do hospital.

2.4. Abraneência da Responsabilidade do Serviço de Compras - Fusam

São responsabilidades:

a A gestão na seleção de fornecedores, aquisição de insumos e gerenciamento na

qualidade do fornecimento dos fornecedores;

a A gestão na captação de novos fornecedores para fornecimento de insumos

hospitalares, materiais e medicamentos;

2.5. Funcões de Compras - FUSAM

São funções do Serviço de Compras da FUSAM, entre outras:

O A participação no processo de licitação para aquisição de materiais,

medicamentos e insumos e de apoio para a rotina hospitalar;

O O aprovisionamento, armazenamento e distribuição dos materiais e

dispositivos utilizados para a sua administração;

O A participação em Comissões Técnicas (lnfecção Hospitalar, Comissão de

Padronização e outras quando necessário).

2.6. Áreas Funcionais do Servico de Compras - FUSAM:

De acordo com as responsabilidades e funções, o Serviço da unidade, é

constituído das seguintes áreas funcionais no que diz respeito a Materiais de Apoio, Produtos

Farmacêuticos e Dispositivos Médicos:

O Recebimento Solicitações de Compras via sistema;

O Cotação de preços para Aquisições por Dispensa de Licitação ou para

Estimativa de Licitação;

O Emissão de Pedido de Compra;

O Envio do Pedido de Compra ao fornecedor;

O Recebimento e conferencia das notas fiscais para liberação ao setor

contabilidade e/ou financeiro para programação de pagamento;



a

especif¡cando os valores contratados e de acordo com as condições contratuais;

Exercer atividades formativas sobre sua competência, promovendo cursos e palestras

quando necessário e encaminhando informações necessárias para a Comissão de

Materiais e Padronização para definição de novas aquisições, de acordo com as

condições do hospital.

2.4. Abrangência da Respqnsabilidade do Serviço de Compras - Fusam

São responsabilidades:

O A gestão na seleção de fornecedores, aquisição de insumos e gerenciamento na

qualidade do fornecimento dos fornecedores;

O A gestão na captação de novos fornecedores para fornecimento de insumos

hospitalares, materiais e medicamentos;

2.5. Funcões de Compras - FUSAM

São funções do Serviço de Compras da FUSAM, entre outras

O A participação no processo de licitação para aquisição de materiais,

medicamentos e insumos e de apoio para a rotina hospitalar;

O O aprovisionamento, armazenamento e distribuição dos materiais e

dispositivos utilizados para a sua administração;

O A participação em Comissões Técnicas (lnfecção Hospitalar, Comissão de

Padronização e outras quando necessário).

2. 6. Áreas Funcionais do Servico de Compras - FUSAM:

De acordo com as responsabilidades e funções, o Serviço da unidade, é

constituído das seguintes áreas funcionais no que diz respeito a Materiais de Apoio, Produtos

Farmacêuticos e Dispositivos Médicos:

O Recebimento Solicitações de Compras via sistema;

O Cotação de preços para Aquisições por Dispensa de Licitação ou para

Estimativa de Licitação;

O Emissão de Pedido de Compra;

O Envio do Pedido de Compra ao fornecedor;

O Recebimento e conferencia das notas fiscais para liberação ao setor

contabilidade e/ou financeiro para programação de pagamento;





Protocolod FU5AM
Setor Compras

Data de emissão: 37/tO/2023

Próxima revisão: Outu bro/2024

Recebimento Solicitações de Compras

AGENTE AçÃo oBSERVAçÃO

Recebimento Solicitações de

Compras

Verificar no sistema Gestor

Hospitalar "SISHOSP" e lmprimir

diariamente, como rot¡na 1 vez

na parte da manhã em torno das

t horas e 1 vez na parte da tarde

em torno das t4 horas para

realização de outras rotinas do

setor em virtude de organização

e administração da rotina do

setor devido a emissão das

solicitações de compras a

qualquer momento por todos os

setores da FUSAM.

No primeiro dia útil no início de

cada mês deverão ser conferidas

todas as solicitações emitidas

dentro do mês anterior,

realizando o levantamento das

Solicitações Atendidas,

Solicitações Não Atendidas (em

cotação, aguardando

formalização de processo de

dispensa de licitação ou outros

motivos).

O processo de aquisição dos itens

nas modalidades de licitação está

Procedimento realizado pela

auxiliar administrativo do

setor de compras



sob a responsabilidade do Setor

de Licitações.

Revisado e Validado AprovadoElaborado e Digitado Revisado por

Júlio Cesar da Silva

Elisete Matos Silva

Gíslaine Correa de Souza Karine Costa da Silva 3t/70/2023



Protocolod FU5AM
Setor Compras

Data de emissão: 3fh1/2023

Próxima revisão: Outubro/2024

Autorização da Solicitação de Compras

AGENTE AçÃo oBSERVAçÃO

Autorização da Solicitação

de Compras

Após emissão da reserva

financeira no sistema público

CONAM / SIAM devera ser

autorizada no sistema Gestor

Hospitalar "SISHOSP" a respectiva

solicitação de compra

acompanhada pela reserva

financeira.

Procedimento realizado pelo

Gerente Administrativo e na

impossibilidade de realização

poderá ser realizada pelo

Coordenador de

Suprimentos,]

Elaborado e Digitado Revisado por Revisado e Validado Aprovado

Júlio Cesar da Silva

Elisete Matos Silva
Gislaine Correa de Souza Karine Costa da Silva 3t/tol2023





Protocolo
Data de emissão: 3l/10/2023

Próxi ma revisã o: Ouiubr o / 2Q24
d FU5AM

Setor Compras

Emissão do Pedido de Compra s¡stema Gestor Hospitalar "SISHOSP"

AGENTE AçÃo oBSERVAçÃO

Emissão do Pedido de Compra

sistema Gestor Hospitalar

"slsHosP"

Após autorização da solicitação de

compras no sistema Gestor

Hospitalar "SISHOSP" será

providenciada a emissão do pedido

de compras, definindo a modalidade

da aquisição, elaborando a cotação

de preços, análise e fechamento do

processo, autorização da cotação e

posterior a essa etapas o pedido é

gravado e salvo no sistema.

Após emissão do pedido deverá ser

incluso na Observação do Pedido de

Compra os dados do processo,

pregão, número da ata ou contrato

bem como o elemento contábil

público.

Realizado a inserção dessas

informações complementares e

obrigatórias o pedido é impresso e

salvo no formato PDF para envio ao

fornecedor via e-mail conforme

existente no cadastro no sistema,

para providenciar a entrega dentro

do prazo estipulado no instrumento

contratual e/ou envio da nota fiscal

do serviço prestado.

Procedimento

pela

administrativo

de compras

realizado

auxiliar

do setor



Enviar o pedido para assinatura do

Coordenador de Suprimentos /
Gerente Administrativo / Presidente,

No primeiro dia útil no início de cada

mês deverá ser conferida todas as

Ordens de Compras emitidas dentro

do mês anterior, realizando o

levantamento dos dados de Número

de Ordens de Compras Atendidas,

Ordens de Compras Atrasadas,

Ordens de Compras dentro do prazo

de entrega.

Elaborado e Digitado Revisado por Revisado e Validado Aprovado

Júlio Cesar da Silva

Elisete Matos Silva

Gislaine Correa de Souza Karine Costa da Silva 3t/ro/2023



Protocolod FU5AM
Setor Compras

Data de emissão: 3L/LO/2023

Próxima revisão : Outubt o / 2024

Prazo de entrega de materiais, med¡camentos e insumos hospitalares

AGENTE AçÃo oBSERVAçÃO

Prazo de entrega de

materiais, medicamentos e

insumos hospitalares

Os materiais, medicamentos e

insumos hospitalares deverão ser

entregue no Almoxarifado

Central da FUSAM, de Sesunda a

Sexta, exceto sábados, domingos

e feriados, no horário das 7hs às

16hs, conforme estipulado no

edital licitatório.

Procedimento realizado pela

auxiliar administrativo do

setor de compras

Elaborado e Digitado Revisado por Revisado e Validado Aprovado

iúlio Cesar da Silva

Elisete Matos Silva
Gislaine Correa de Souza Karine Costa da Silva 3L/LO/2023





Protocolot,FUSAM
Setor Compras

Data de emissão: 3t/L0/2023

Próxi ma revisão : Outubr o / 2024

Acompanhamento dos pedidos de Compra pendentes de entrega

AGENTE AçÃo oBSERVAçÃO

Acompanhamento dos

pedidos de Compra

pendentes de entrega

Diariamente é avaliado os

pedidos de compras pendentes

de entrega para cobrança da

entrega do objeto contratado ou

envio da nota fiscal do serviço

prestado.

No primeiro dia útil após expirar

o prazo de entrega definido no

pedido de compra, é realizado o

contato com a empresa e/ou

representante via e-ma¡l ou

wattsapp cobrando a previsão do

envio do objeto ou da nota fiscal

do pedido pendente.

Caso o fornecedor informe que

irá solucionar a pendência no

prazo máximo de 24 a 48 horas é

aguardado esse prazo sem a

necessidade de iniciar o processo

de cobrança via notificação

extrajudiciá ria.

Caso não tenha sucesso nesse

primeiro contato ou não tenha

previsão de solucionar a

1) Procedimento da

análise dos status dos pedidos

realizado pelo Coordenador

de Suprimentos avisando via

e-mail o colaborador do setor

de licitações para realização

da formalização da cobrança

do pedido pendente.

2l Procedimento de

formalização da cobrança via

notificação, advertência e

multa sendo realizado pelo (a)

auxiliar administrativo do

setor de licitações e/ou
estagiário do setor de

compras e licitações conforme

or¡entação dos procedimentos

da controladoria



pendência é iniciada o processo

de notificação ao fornecedor

solicitando saneamento da

pendência existente no prazo de

24 horas.

Caso não obtenha sucesso nesse

primeiro momento com a

notificação as demais fases de

penalidades são seguidas como

advertência e multas.

AprovadoRevisado por Revisado e ValidadoElaborado e Digitado

Karine Costa da Silva 3t/t0/2023Júlio Cesar da Silva

Elisete Matos Silva

Gislaine Correa de Souza



Protocoloil FU5AM
Setor Compras

Data de emissão: 3L/10/2023

P róxi ma revisão : Oulubr o / 2024

Recebimento do Anexo da Portaria 05212022 de Procedimentos de compras e licitações

AGENTE AçÃo oBSERVAçÃO

Recebimento do Anexo da

Portar¡a 05212022 de

Procedimentos de compras

e licitações

O recebimento do anexo da

portaria 52/2022 é decorrente dos

itens contratados que necessitam

de novo processo de contratação

em virtude do encerramento do

contrato, itens não padronizados e

itens necessários a rotina

administrativa e assistencial

devendo ser seguido pela portaria

52/2022 quanto ao seu

preenchimento para análise da

viabilidade da contratação e/ou
disponibilidade

fina nceira/o rça mentá ria.

Procedimento realizado pelo

Gerente Administrativo.

Elaborado e Digitado Revisado por Revisado e Validado Aprovado

Júlio Cesar da Silva

Elisete Matos Silva
Gislaine Correa de Souza Karine Costa da Silva 37/LO/2023
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Protocolot FUSAM
:. : \ t.,.. -i.,,'.,u¡,.' ^ì':

Compras e Suprimentos

Data de emissão: 02/0812023

Próxima revisão: Agosto /2024

PESQUTSA DE MERCADO PARA A OBTENçÃO DO VALOR EST|MADO.

1. OBJETIVO

Padronizar e otimizar as atividades de Pesquisa de Preços para referência em licitações

2. DEFTNTçÃO

Normatizar a pesquisa de mercado para obtenção do valor estimado para Aquisição de

bens e serviços de uso comum para aquisições por compra direta e estimativa de preços para

abertura de licitação.

3. ABRANGÊNCIA

A abrangência desse procedimento é para o setor de compras para normatização e

padronização das cotações e pesquisas de mercado provenientes das demandas dos diversos

setores administrativos, assistenciais e de apoio operacional no que diz respeito a todas as

aquisições de bens e serviços de uso comum necessários para as rot¡nas das respectivas áreas.

4. DEFTN|çÃO DE TERMOS:

o Solicitante: Servidor/setor que necessita de um objeto para execução de suas

atividades.

o Área administrativa: Respectivos setores da FUSAM como Presidência,

Departamento Jurídico, Faturamento, CCIH, NlR, Qualidade, Departamento Pessoal,

Segurança do Trabalho, CPAR, Departamento de Comunicação , Controladoria, Apoio

Operacional, Contab¡lidade, Financeiro, Almoxarifado, Farmácia, Gerente Assistencial,

Departamento de Licitações e Contratos, Recepção do Pronto Socorro Adulto e lnfantil,

Recepção Hospita la r, Am bulatório;

.o Setor de Compras: Coordenação ou Departamento responsável pelas atividades de

Compras da unidade.

o Ordenador de Despesas: Autoridade máxima da unidade.

o Responsável pela área administrativa: Servidor(a) nomeado para exercer o cargo de

Gerente Administrativo;



t t

5.PESQUISADEPREçosPARAoBTENçÃoDoVALoRESTIMADo:

1) A pesquisa de preços deverá seguir o rito do artigo 72 da lei I4'I33l2Q2l Lei

de Licitações e contratos Administrativo conforme estabelecido no inciso ll "estimdtiva de

despesa, que deverá ser calculada na lorma estdbelecída no art, 23 desta Lei;"

o artigo 23 da referida lei de licitações orienta os critérios a serem utilizados para

obtenção dos valores est¡mados para utilização como balizamento para contratações diretas e

a bertura de processos licitatórios:

"Att. 29. o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível

com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços consfantes de bancos

de dados públicos e as quantidades a serem contratadas' observadas a potencial

economia de escala e as peculiaridades do locat de execução do obieto'

$ lo No processo ticitatörio para aquisição de. öens.e contratação de serviços em

geral, conforme ,"guiã^"nio, o.v"lor "it¡^"rio 
será definido com öase no melhor preço

aferido por meio da utitização dos segurnfes parâmetros, adotados de forma combinada

ou não:

I.composiçãodecustosunitáriosmenoresouiguaisàmedianadoitem
correspondente no painel parg.coltsu.tta de preços ou n9-banco de preços em saúde

âl"piirir"¡" no portåi iac¡onat de contratações P(tblicas (PNCP);

ll - contratações simitares feiúas peta Admin.istração Ptibtica, em execução ou

concluídas no período de I (um) ano anlerior à data da pesgulsa de.preços' inclusive

mediante sisúema aà registrò de preços, observado o índice de atualização de pregos

corresPondente;

regulamento.

til - utitização de dadosde pesgurs a pubtic-ada ey.t mília especializada' de tabela de

referência ¡ormatmeitã-ip*r"ri" péto Þ6a"r Executivo federat e de sítios eletrônicos
';;;;;i;itr"¿os 

ou de iomin¡o ampio, desde que contenham a data e hora de acesso"

tv - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fomec.edores, medìante solicitação

formal de cotação, desde que seia apresèntaãa ius.tificativa da escolha desses

fornecedores e gue 'naá tennam sído obtidos os orçamentos com mais de 6 lsels) meses

ie aiteieacncia da data de divutgação do edital;

V . pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônÍcas, na forma de

$ 20 IVo processo ticitatôrio para contratação de obras e serviços de engenharÍa'

conforme regutamento, o valor estimado, acíescido do percentu1-!: Benefícios e

Despesas ha¡retas"iB'Dl) d9 re.ferência e dos Encargos Socials (ES) cabíveis' será

ããl'ä,ldtio, meio da'utÍtização de parâmetros na seguinte ordem:

l.composiçãodecustosunitáriosmenoresouiguais'àmedianadoitem
correspondente do Sr'stema de Cusfos Referenciais de obras (Srcro), para serviços e

obras de infraestrutura de fransporfes, ou do SísÚema Nacionat de Pesguisa de- Cusfos e

indices de Construlài C¡rn giiapi), para as demais obras e servþos de engenharia;

tl.utilizaçãodedadosdepesguísapubticadaerymrliaespecializada,de.tabelade
referência ¡ormatmentã- àprovaåa päø eoae, Executivo lederat e de síÚios eletrônicos

i"j"ii"tir"dos ou iå io^in¡o 
"mpio, 

desde que contenham a data e a hora de acesso"



lll - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquísa de preços, obseruado o
índice de atualização de preços correspondente;

IV - pesquisa na base nacional de noúas fiscais eletrônicas, na forma de
regulamento.

$ 3o lVas contratações realizadas por Municípíos, Estados e Distrito Federal, desde
que não envolvam recursos da União, o valor previamente estimado da contratação, a
gue se refere o caput desúe aftigo, poderá ser detinido por meio da utilização de outros
srsúemas de cusúos adotados pelo respectivo ente federativo.

$ 4o IVas contratações direúas por inexigibilidade ou por díspensa, quando não for
possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos $$ 7o, 2o e 3o desfe artigo, o
contratado deverá comprovar previamente gue os pregos estão em conformidade com
os praticados em contraúações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da
apresentação de notds fiscals emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um)
ano anterÍor à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

$ 5o /Vo processo licitatório para contratação de obras e seruþos de engenharia
soö os regimes de contratação integrada ou semi-integrada, o valor estimado da
contratação será calculado nos termos do $ 20 desfe aftigo, acrescido ou não de parcela
referente à remuneração do risco, e, sempre gue necessário e o anteprojeto o permitir, a
estimativa de preço será baseada em orçamento sintético, balizado em sistema de cusúo
definido no inciso t do $ 2o deste aftigo, devendo a utilização de metodologia expedita ou
paramétrica e de avaliação aproximada baseada em outras contratações similares ser
reseruada às frações do empreendimento não suficientemente detalhadas no
anteprojeto.

$ 6o Na hipótese do $ 5o desúe artigo, será exigído dos licitantes ou contratados, no
orçamento que compuser suas respecfivas propostas, no mínimo, o mesmo nível de
detalhamento do orçamento sintético referido no mencionado parágrafo.";

2) A pesquisa de preços deverá somente será iniciada pelo agente público do

setor de compras somente após análise do Gerente Administrativo e Coordenador de

Suprimentos para conferência dos documentos necessários e obrigatórios para preenchimento

conforme estabelecido no POP das solicitações de dispensa de lícitação para contratação

direta e por inexigibilidade em atendimento a Lei74.733/2021 de OL/O4/2O2L (digital) Lei de

Licitações e Contratos Administrativos, Portaria 52/2022, Termo de Referência, Estudo Técnico

Preliminar e Mapa de Gerenciamento de Riscos;

3) Os prazos estabelecidos para realização da pesquisa de preços será de acordo

com a complexidade do objeto, porém a média de prazo será de 05 (cinco) dias úteis para

aquisições para compra direta e inexigibilidade e de 30 (trinta) dias corridos para os demais

processos;

4l Finalizada a pesquisa de preços o solicitante deverá avaliar os valores

ofertados conforme planilha de estimativa confeccionada pelo agente público do setor de

compras, para análise pelo solicitante dos itens cotados como marcas, modelos e documentos

apresentados na referida cotação;



a) O solicitante deverá dar ciência e autorização em concordância aos

valores apresentados assinando a planilha de preços e a proposta de menor(es) valor(es) nos

casos de compra direta e inexigibilidade;

b) O solicitante deverá dar ciência e autorização em concordância aos

valores apresentados assinando somente a planilha de preços com os valores apresentados

para os casos de abertura de licitação;

6. DETATHAMENTO DOS PROCEDIMENTOS

Após realizadas as pesquisas de preços na forma descrita acima, o agente público

responsável pela pesquisa de preços deverá preencher a planilha de estimativa de preços para

consolidar os dados da pesquisa realizadas e analisar os preços de forma crítica, em especial

quanto houver grande variação entre os valore, devendo ser observadas as condições

comerciais praticadas, incluindo prazo e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou

execução do serviço, formas de pagamento, fretes, garantias exigidas, marcas e modelos' taxas

e impostos quando for o caso.

o agente público responsável pela pesquisa de preços deverá preencher na planilha:

| - O número do item conforme Termo de referência ou Projeto básico ou que está

sendo construído;

ll - A descrição resumida do material ou serviço que está sendo pesquisado sendo

que o detalhamento estará no Termo de referência ou Projeto básico;

lll - o solicitante e o centro de custo de fornecimento do material ou serviço;

lV - A quantidade demandada do item;

V - Nome do Fornecedor com respect¡vo número do CNPJ e data da apresentação da

proposta;

Vl - Preço unitário conforme pesquisa;



Através dos dados informados pelos fornecedores, o agente público do setor de

compras passará a realizar a análise do preço.

l- Para definição do preço de referência, a planilha deverá demonstrar no mínimo 03

(três) menores preços considerados válidos, serão desconsiderados os preços inexequíveis,

inconsistentes e os excessivamente elevados.

ll - O ideal é obter no mínimo 03 (três) valores válidos para estabelecer o

comportamento de preço do mercado. Quando não for possível obter o mínimo de três

valores desde que justificado na planilha de Estimativa de Preços.

lll- Para as pesquisas de preços realizadas para abertura de processo de dispensa de

licitação deverá ser util¡zado o critério de menor valor cotado;

lV - Para as pesquisas de preços realizadas para abertura de processo de licitação,

independente da modalidade a ser escolhida, deverá ser utilizado o critério da média dos 03

(três) menores valores cotados;

a) Na planilha utilizada para formalizar a pesquisa de preços pelo valor

médio, deverá atentar quanto ao valor médio encontrado e corrigir para não ser utilizada a

média da fórmula em decorrência da utilização de mais de 02 casas decimais ocultas (com

inúmeras casas após a vírgula) no valor encontrado havendo divergência no valor total do

referido item, não sendo possível o lançamento no sistema público CONAM;

b) Para correção do problema citado no tópico anterior, deverão ser

utilizadas somente 02 (duas) casas decimais com a digitação do valor encontrado após valor

encontrado na fórmula para que os valores sejam os mesmos entre a pesquisa de preços com

valores unitário e total entre a planilha de preços e os valores a ser inserido nos sistemas

informáticos Gestor Hospitalar e Público.

V) Um dos objetivos do Estudo de Estimativa de Preços é definir o preço de

referência para a contratação.

Vl) É fundamental constar formalmente nos autos os parâmetros introduzidos na

pesquisa (ex: as palavras chave, o período, as especificações etc.) com a impressão da página

web e dos documentos que julgar necessários, fazendo constar ainda os dados inerentes à

pesquisa, tais como: responsável pela pesquisa, órgão consultado, número da licitação, meio

de consulta, data da pesquisa, URL do site, CNPJ do fornecedor, quantidade e especificação do

objeto, dentre outros.



Vll) Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, estes deverão

receber solicitação formal (e-mail) para apresentação do orçamento, sendo-lhes enviado um

modelo para preenchimento, podendo ser um orçamento próprio do fornecedor contanto que

possua no corpo do documento: razão social, endereço, contato, CNPJ, descrição dos itens,

valor, data e assinatura do responsável.

Vlll) Deve ser conferido aos fornecedores prazo de resposta compatível com a

complexidade do objeto a ser licitado.

lX) Concluída a pesquisa de preços, preencher a Planilha Padrão de Estimativa de

Preços.

7. ANEXOS

1) Lei 14.133/2021 de OLlO4l2027 (digital) Lei de Licitações e Contratos
Administrativos;

2) Portaria 52/2022 e devido anexo modelo para preenchimento para aquisições de
bens e materiais comuns e serviços;

3) Modelo de Termo de Referência;

4) Modelo de Estudo Técnico Preliminar;

5) Modelo de Mapa Gerenciamento de Riscos;

6) Modelo de Planilha para estimativa de preços;

8. PROTOCOTO

AGENTE AçÃo oBSERVAçÃO

1) Agente Público do

Compras.

1) lniciar a pesquisar de

preços após liberação pelo

Gerente Administrativo e/ou
Coordenador de Suprimentos

estabelecido no item 5 desse

documento;

2) Finalizada a pesquisa

de mercado em conformidade

análise dos itens pelo solicitante

encaminhar para o Gerente

Administrativo ef ou

Coordenador de Supr¡mentos

para dar andamento no



processo administrativo

interno;

3) Enviar ao setor

financeiro solicitação dotação

orçamentária;

4l Aguardar retorno do

financeiro / controladoria para

solicitar dar abertura do

processo de compra direta em

atendimento a lei 74.L33/202L

conforme portaria 42/2023
(será emitido POP exclusivo
para procedimentos a serem

seguidos em atendimento à lei

de licitações);

5) Aguardar retorno da

controladoria para solicitar

autorização da autoridade

competente para abertura de
processo licitatório.

Elaborado e Digitado Revisado por Revisado e Validado Aprovado
Júlio Cesar da Silva

Coordenador de Suprimentos
Glauco Henrique Marini
Gerente Administrativo

Glauco Henrique Marini
Gerente Administrativo

Glauco Henrique Marini
Gerente Administrativo
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Avaliação Orçamentária da Cotação de Preços para Aquisições por Dispensa de Licitação ou para

Estimativa de Licitação

AGENTE AçÃo oBSERVAçÃO

Avaliação Orçamentária da

Cotação de Preços para

Aquisições por Dispensa de

Licitação ou para Estimativa

de Licitação

Após finalização da cotação de preços

e devidamente avaliada pelo

solicitante será encaminhada para o

Coordenador de Suprimentos para

devida análise orçamentária e qual

modalidade licitatória a ser utilizada.

Para as aquisições por dispensa de

licitação deverá ser avaliada se existe

solicitação de compras inserida no

sistema Gestor Hospitalar'SISHOSP"

em conformidade ao orçamento

mensal disponível, realizando

adequação quantidade em virtude da

embalagem comercial cotada como

também adequação financeira da

solicitação se houver necessidade.

Após esse processo será elaborado

comunicação interna para

encaminhamento ao setor financeiro

em cumprimento do fluxograma da

Portaria O52/2O22, onde o setor de

compras aguardará autorização pelo

setor de licitações para emissão do

pedido de compra para envio ao

fornecedor.

Procedimento realizado

pelo Coordenador de

Suprimentos e na

ausência do mesmo

deverá ser realizada pelo

Gerente Ad ministrativo.
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Organização de Planilhas, obedecendo os l¡m¡tes de licitação e o env¡o para anál¡se para

assinatura e liberação dos pedidos de compras.

AGENTE AçÃo oBSERVAçÃO

Organização de Planilhas,

obedecendo os limites de

licitaçãoeoenviopara
análise para assinatura e

liberação dos pedidos de

compras.

Manter atualizada a Planilha de

Aquisições, para que possa ser

avaliado pelo Coordenador de

Suprimentos I Gerente

Administrativo nas cotações

realizadas pelo Departamento

de Compras para a devida

análise orçamentária.

Comunicação por e-mail ao

Coordenador de Suprimentos e

Gerente Administrativo, qua ndo

os grupos de materiais

atingirem no máximo 60%

(sessenta por cento) do limite

de Dispensa de Licitação

conforme Planilha Audesp

realizando e atualizando a cada

aquisição realizada pelo

referido setor;

Procedimento realizado

pela auxiliar administrativo

do setor de compras
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D¡SPENSA DE UCITAçÃO, CONFORME LEr t4.t3312021- rE¡ DE UCTTAçöES E CONTRATOS

ADMINISTRATIVOS.

1. OBJETIVO

Orientar acerca dos procedimentos de aquisição de bens e serviços de uso comum via
Dispensa e lnexigibilidade de Licitação, conforme previsto nos artigos 74 e 75 da lei
L4.t33/202t, utilizados para aquisições da FUSAM.

2. DEFTNTçÃO

Atender a nova lei de licitações no que diz respeito aos procedimentos necessários e
obrigatórios para abertura de Aquisição de bens e serviços de uso comum em conformidade a

nova leide licitações.

3. ABRANGÊNCIA

A abrangência desse procedimento é para todos os setores administrativos,
assistenciais e de apoio operacional no que diz respeito a todas as aquisições de bens e
serviços de uso comuns necessários para as rotinas das respectivas áreas.

4. DEF|N|çÃO DE TERMOS:
o Solicitante: Servidor/setor que necessita de um objeto para execução de suas

atividades.
o Área administrativa: Respectivos setores da FUSAM como Presidência,

Departamento Jurídico, Faturamento, CCIH, NlR, Qualidade, Departamento Pessoal,
Segurança do Trabalho, CPAR, Departamento de Comunicação , Controladoria, Apoio
Operacional, Contabilidade, Financeiro, Almoxarifado, Farmácia, Gerente Assistencial,
Departamento de Licitações e Contratos, Recepção do Pronto Socorro Adulto e lnfantil,
Recepção Hospitalar, Ambulatório;

.. Setor de Compras: Coordenação ou Departamento responsável pelas atividades de
Compras da unidade.

o Ordenador de Despesas: Autoridade máxima da unidade.
o Responsável pela área administrativa: Servidor(a) nomeado para exercer o cargo de

Gerente Administrativo;

5. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR / ETP, MAPA GERENC¡AMENTO DE RISCOS dE
termos:

o O(s) solicitante(s) elabora o ETP - Estudo Técnico Preliminar, Mapa de
Gerenciamento de Riscos e o Estudo de Viabilidade.

o O Estudo Técnico Preliminar deverá ser elaborado pelo solicitante que deverá
demonstrar a melhor solução para a contratação direta. Nos Casos de dispensa de licitação e
inexigibilidade nos fundamentos da Lei L4.t33l212t conforme Art. 74 e 75 é de bom tom
elaborá-lo para melhor planejamento da contratação considere fazê-lo de forma simplificada.

o A estimativa de valor da contratação realizada nos ETP visa levantar o eventual
gasto com a soluçâo escolhida de modo a avaliar a viabilidade econômica da opção. Essa

estimativa não se confunde com os procedimentos e parâmetros de uma pesquisa de preço
para fins de verificação da conformidade/aceitabilidade da proposta.



a

I

o A Declaração de viabilidade ao finaldo ETP deve serfeita em todos os processos. O

estudo é realizado pelo solicitante, analisado e autorizado pelo Gerente Administrativo e o

Ordenador de Despesas. A Declaração tem por objetivo identificar qual a solução é mais

va ntajosa pa ra Adm inistração, considere:

1. Justificar a escolha da modalidade;

2. Comprovar que a demanda não será atendida pelas compras compartilhadas;

3. Justificar a impossibilidade de realizar uma licitação em caso de dispensas,

inexigibilidades ou adesões;

4. Subsidiar o ordenador de despesas na decisão de autorizar a dispensa,

inexigibilidade ou adesão;

6. ESTUDO DE ESTIMATIVA DE PREçOS

o O solicitante juntamente com a área técnica deve elaborar o estudo de estimativa

de preços:

o Um dos objetivos do Estudo de Estimativa de Preços, é definir o preço de

referência para a contratação.

r É fundamental constar formalmente nos autos os parâmetros introduzidos na

pesquisa (ex: as palavras chave, o período, as especificações etc.) com a impressão da página

web e dos documentos que julgar necessários, fazendo constar ainda os dados inerentes à

pesquisa, tais como: responsável pela pesquisa, órgão consultado, número da licitação, meio

de consulta, data da pesquisa, URL do site, CNPJ do fornecedor, quantidade e especificação do

objeto, dentre outros.

o Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, es!g5-dgvg¡!g,

receber solicitacão formal (e-mail) para apresentação do orcamento. sendo-lhes enviado um

modelo para preenchimento, podendo ser um orçamento próprio do fornecedor contanto que

possua no corpo do documento: razão social, endereço, contato, CNPJ, descrição dos itens,

valor, data e assinatura do responsável.

¡ Deve ser conferido aos fornecedores prazo de resposta compatível com a

complexidade do objeto a ser licitado.

o Concluída a pesquisa de preços, preencher a Planilha Padrão de Estimativa de

Preços.

7, TERMO DE REFERÊNCIA

o O solicitante e a área técnica realizará a elaboração do Termo de Referência

o Considerando a coincidência da necessidade, o Termo de Referência elaborado

pela FUSAM deve ser compatívelcom o que será aderido.

¡ Previamente à elaboração do Termo de Referência e a fim de se evitar
especificações equivocadas, proceder-se-á a criteriosa pesquisa de mercado, para que sejam

verificadas as condições e as especificidades do mercado fornecedor do objeto que se

pretende aderir.



¡ Encerrada a pesquisa de mercado e reunidas às informaçöes referentes à

especificação, qualidade, desempenho, prazos de entrega, garantia, etc, o solicitante deverá
fínalizar o Termo de Referência.

8. ANEXOS

1) Lei t4.L33/2O21 de oL/04/202L (digital) Lei de Licitações e Contratos
Administratívos;

2) Portaria 52/2022, regulamentando a contratação direta;

3) Portaria 52/2022 e devido anexo modelo para preenchimento para aquisições de
bens e serviços de uso comum;

4) Modelo de Termo de Referência;

5) Modelo de Estudo Técnico Preliminar;

6) Modelo de Mapa Gerenciamento de Riscos;





9. PROTOCOTO

AGENTE AçÃo oBSERVAçÃO

1) Solicitante da

demanda do(s) bens e serviços

de uso comum.

2) Solicitante deverá

preencher todos os anexos

constantes nesse POP e

apresentar junto com o anexo

da portaria 52/2022 e

solicitação de compras emitido

SISHOSP;

2.1) Termo de Referência;

2.2) Estudo Técnico Preliminar;

2.3) Mapa de Gerenciamento
de Riscos;

1.1) O solicitante

apresentará ao Gerente

Administrativo com cópia para

o Coordenador de Suprimentos

a sua necessidade, isso deverá

se dar através do e-mail

institucional;

t.zl O Gerente

Administrativo e/ou o

Coordenador de Suprimentos

deverá verificar a forma que

disponibilizará o bem/serviço ao

solicitante, certificando se há

disponibilidade no estoque do

almoxarifado ou ainda se há

uma ARP (Ata de Registro de

Preços) vigente com o item

disponível, só assim informará

ao solicitante se deve ou não

iniciar um processo de aquisição

do(s) item(ns) para contratação,

devendo obrigatoriamente

realizar o preenchimento

correto do anexo da portaria

52/2022 com a devida
justificativa para aquisição, que

e regulamenta o fluxo de todas

as compras dos bens e serviços

de uso comum da FUSAM e

obrigatoriamente inserir a

solicitação de compras no

sistema informático Gestor

Hospitalar do(s) bens e serviços

de uso comum e serviços o

material ou serviço necessário

para atender a demanda do

solicitante com o(s)

respectivo(s) valor(es)

unitário(s) e total(is) para

aquisição da demanda em

conformidade ao orçamento

1) Em caso de não haver

disponibilidade de

aquisição do material

ou serviço em função

da inexistência de

saldo orçamentário em

conformidade ao

Elemento Contábil que

a referida aquisição

que enquadre, o

solicitante deverá

atender o fluxo para

preferencialmente

abertura de licitação

tipo ATA DE REGISTRO

DE PREçOS para os

materiais bens e

serviços de uso

comum;

2l Para os casos de obras

e serviços a licitação

deverá ocorrer na

modalidade PREGAO;

3) A falta ou ausência de

informações do

solicitante em

desacordo com artigo

72, inciso I para

abertura de processo

de dispensa de

licitação será recusada

pelo Gerente

Administrativo e/ou

Coordenador de

Suprimentos, sendo os

documentos

devolvidos para a

solicitante para devida

correção e adequação;

4l Enquanto não estiver

em conformidade ao



disponível para a referida

aquisição em conformidade ao

documento preenchido no

anexo da portaria 52/2022;

1.3) O solicitante

obrigatoriamente deverá

atender aos requisitos

necessários para abertura da

dispensa de licitação em

atendimento ao artigo 72, inciso

! da leí 14133/2021

"Documento de lormalização
de demandd e, se for o coso,

estudo técnico prelimindr,

análise de riscos, termo de

relerência, projeto básico ou

projeto executívo";

exigido na lei

1.4.733/27 a cotação /
pesquisa de mercado

não será iniciada pelo

setor de compras;

5) Caso o solicitante não

regularize a

documentação e

informações

necessárias no prazo

de 07 (sete) dias

corridos da data da

solicitação de compras

inserida no sistema

informática Gestor

Hospitalar a mesma

será cancelada no

sistema para utilização

do valor orçamentário

para novas aquisiçöes

necessárias, devendo o

solicitante fazer nova

solicitação de compras

em conformidade ao

orçamento existente e

anexar aos

documentos

necessários para

abertura da dispensa

de aquisição.
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DISPENSA DE UCITAçÃO, CONFORME rEr t4.t3312D21- rEt DE L|C|TAçöES E CONTRATOS

ADMTNTSTRATTVOS - FASE TNTERNA / FASE EXTERNA

T. OBJETIVO

Orientar acerca dos procedimentos de aquisição de bens via Dispensa e lnexigibilidade

de Licitação , conforme previsto nos artigos 74 e 75 da lei L4.L33/202L, utilizados para

aquisições da FUSAM.

2. DEF|N|çÃO

Atender a nova lei de licitações no que diz respeito aos procedimentos necessários e

obrigatórios para abertura de Aquisição de bens e serviços de uso comum em conformidade a

nova lei de licitações.

3. ABRANGÊNCIA

A abrangência desse procedimento é EXCTUSIVAMENTE para os setores de compras e

licitações.

4. DEF|N|çÃO DE TERMOS:

o Solicitante: Servidor/setor que necessita de um objeto para execução de suas

atividades.

¡ Área administrativa: Respectivos setores da FUSAM como Presidência,

Departamento Jurídico, Faturamento, CCIH, NlR, eualidade, Departamento pessoal,

Segurança do Trabalho, CPAR, Departamento de Comunicação, Controladoria, Apoio

Operacional, Contabilidade, Financeiro, Almoxarifado, Farmácia, Gerente Assistencial,

Departamento de Licitações e Contratos, Recepção do Pronto Socorro Adulto e lnfantil,

Recepção Hospita la r, Ambulatório;

.o Setor de Compras: Coordenação ou Departamento responsável pelas atividades de

Compras da unidade.

¡ Ordenador de Despesas: Autoridade máxima da unidade.

o Responsável pela área administrativa: Servidor(a) nomeado para exercer o cargo de

Gerente Administrativo;





5. FASE TNTERNA / FASE EXTERNA - ABERTURA DE DISPENSA DE tlClTAçÃO - PESQUISA

DE PREçOS

. O setor de compras realizará a pesquisa de preços solicitando aos fornecedores

apresentação de proposta comercial com a inclusão das informações de fornecimento como

prazo de pagamento, prazo de entrega, marca cotada, documentos sanitários do produto e

empresa e regularidade fiscal nas mesmas condições solicitadas no ANEXO I - Termo de

Referência pelo solicitante que serão as mínimas de informações necessárias para pesquisa

de preços para estimativa da referida dispensa de licitação ou inexigibilidade.

6. FASE INTERNA . ANÁLISE DA PESQU¡SA DE PREçOS PEIO SOLIC¡TANTE / ÁREA

TÉCNICA

o Finalizada a pesquisa de preços pelo setor de compras, a(s) proposta(s)

comercial(is) serão encaminhadas ao solicitante para análise técnica das propostas

apresentadas para validação dos itens cotados para finalização da pesquisa de mercado,

devendo o solicitante assinar todas as propostas apresentadas escrevendo de acordo como

também poderá fazer uma declaração validando as propostas apresentadas, citando os nomes

das empresas participantes na referida pesquisa de preços;

o Após análise do solicitante para análise técnica deverá possuir no mínimo 03 (três)

propostas validas para cada item da demanda de aquisição, caso contrário o setor de compras

deverá dar continuidade na pesquisa de preços até obtenção de três propostas válidas e

autorizadas pelo solicitante e área técnica.

o Após obtenção de 03 (três) propostas válidas com validação do solicitante e área

técnica, o processo de pesquisa de preços será encaminhada para o Coordenador de

Suprimentos e Gerente Administrativo para análise de todo o processo e conferência final de

todos os documentos existentes para encaminhamento para análise financeira para indicação

da existência de dotação orçamentária com indicação do elemento contábil para a referida

aquisição e posteriormente parecer da controladoria em atendimento a portaria 52/2022 que

regulamenta as compras da FUSAM.





7. FASE EXTERNA - DtSpONtBtLtZAçÃO PÚBUCA QUANTO A EX|STÊNCIA DE INTERESSE

DA FUSAM EM CONTRATAR

o Após indicação da existência de dotação orçamentária e respectivo elemento

contábil para a referida aquisição realizada pelo setor contábil e financeiro com análise e

parecer da controladoria autorizando a realização da referida aquisição por dispensa de

licitação ou inexigibilidade a cotação de preços será encaminhado para o setor de licitações

para cadastro no sistema público utilizado CONAM os itens constantes na referida pesquisa de

preços e irá indicar o número do respectivo processo e dispensa de licitação para montar o

início do processo de forma física para devidas assinaturas dos responsáveis;

o Devidamente assinado o processo o setor de licitações devolverá o processo ao

setor de compras para que inicie a fase externa com publicação do extrato da indicação do

interesse da FUSAM em contratar os itens constantes na referida pesquisa de preços (modelo

de publicação consta no anexo deste POP);

. O setor de compras irá conferir os documentos existentes e elaborar o texto para

publicação, constando o prazo de 03 (três) dias úteis para os interessados entrar em contato

com o setor de compras da FUSAM para ter acesso aos itens necessários bem como as

condições de participação da referida cotação;

o O setor de licitações providenciará o envio do texto para publicação no Diário

Oficial do Município como rotina já existente para publicações de aviso de abertura de

dispensa de licitação;

o Publicado o Extrato do aviso da existência de dispensa de licitação o setor de

compras imprimirá o referido extrato e anexará no referido processo de aquisição e aguardará

a manifestação dos fornecedores interessados em participar da referida cotação;

o Finalizado o prazo disponibilizado para apresentação de propostas, o setor de

compras encaminhará as novas propostas apresentadas e respectiva documentação para

avaliação do solicitante e área técnica quanto ao atendimento dos itens cotados conforme

condições pré-estabelecidas no referido processo e justificando por escrito nos casos da

desclassificação da(s) proposta(s) apresentada (s);

o Após avaliação do solicitante e área técnica quanto as propostas apresentadas o

setor de compras incluirá somente as propostas validadas pelo solicitante e área técnica

quanto ao atendimento dos itens cotados;





8. FASE TNTERNA-APÓSAPRESENTAçÃO DAS PROPOSTAS FASE EXTERNA

o Finalizada a cotação de preços na fase externa, o setor de compras encaminhará

o processo para a controladoria para análise e parecer quanto aos valores apresentados na

fase externa para continuidade do referido processo de contratação;

o Após parecer da controladoria o processo retornará ao setor de licitações para

continuidade da montagem do processo de aquisição para devidas assinaturas e parecer

jurídico;

o Após todo o tram¡te administrativo em cumprimento a portaria 52/2022 da

FUSAM e com autorização da autoridade competente e devido parecer jurídico, e atendido

todos os requisitos do artigo 72 da lei t4.L33/22O2!, o processo retornará ao setor de

licitações para análise final e publicação da Homologação no Diário Oficial do Município

quanto ao resultado do referido processo de aquisição para emissão pelo setor de compras a

Autorização de Funcionamento / ped¡¿o de Compras para posterior empenho pelo setor de

contabilidade a referida aquisição;

¡ Será celebrado contrato de fornecimento ou prestaçäo de serviços se o mesmo

for de forma parcelada, ficando desobrigado a celebração contratual quando se tratar de

fornecimento único para o caso de bens e materiais, sendo de responsabilidade do setor de

licitação confeccionar o referido contrato;

o A Autorização de Funcionamento / Pedido de Compras será encaminhado ao(s)

fornecedor(es) somente após realização do empenho e pedido no sistema informático

público da CONAM e assinatura dos mesmos pela autoridade competente, assim iniciando

o prazo de entrega constante na abertura da dispensa de licitação'

9. ANEXOS

1) Lei L4.L33/2O2I de Ot/O4/202t (digital) Lei de Licitações e Contratos

Administrativos;

2) Portaria ne 42, de t9lO7 /2023 da FUSAM, regulamentando a contratação direta;

3) Portaria 52/2022 e devido anexo modelo para preenchimento para aquisições de

bens e serviços comuns;

4) Modelo de Edital para Dispensa de Licitação;

5) Modelo de Publicação Extrato de Aviso de Dispensa de Licitação em aberto;

6) Modelo de Extrato de Homologação do Processo de Aviso de Dispensa de Licitação;





10. PROTOCOTO

OBSERVAçÃOAçÃoAGENTE

1) A pesquisa de preços

será realizada em

conformidade com o

solicitado no Termo de

Referência emitido pelo

solicitante;

2l Após avaliação do

solicitante e área técnica o

processo retornará para o

setor de compras Para

continuidade do processo

ou obtenção de 03 (três)

propostas válidas;

3)O setor de compras

realizará o conteúdo do

texto com as justificativas e

prazo para apresentação

de propostas;

3.1)O setor de licitações

providenciará o envio do

arquivo para a Prefeitura

Municipal de Caçapava

para publicação no Diário

Oficialdo Município;

3.2) O setor de compras

imprimirá a publicação e

anexará ao processo de

1.1) O colaborador/agente
público do compras realizará a

pesquisa de preços em

conformidade com o POP

Procedimento Operacional

Padrão existente para pesquisa

de preços.

2.1) O solicitante e área técnica

avaliará e validará as propostas

apresentadas em conformidade

com o solicitado no Termo de

Referência da solicitação inicial.

2.21 Havendo 03 (três)

propostas válidas será

encaminhado o processo para

obtenção de dotação

orçamentár¡a e elemento

contábil e parecer da

controladoria;

3.1) O setor de licitações

incluirá o processo no sistema

informático público CONAM e

indicará o número do processo

para a referida contratação /
aquisição;

3.2) Dará andamento as

assinaturas para, abertura do

processo de . dispensa de

licitação;

3.3) Devolverá o processo ao

setor de compras para

elaboração do texto para

publicação no Diário Oficial do

1) Setor de Compras

realiza pesquisa de preços.

2l Osolicitanteeárea
técnica avaliará e validará as

propostas apresentadas para

finalização da pesquisa de

preços.

3)lnício da montagem do

processo de Dispensa d

Licitação ou lnexigibilidade;





aquisição e aguardará

apresentação das

propostas no prazo

estabelecido;4)Recebimento das

propostas dos fornecedores

interessados a part¡cipar do

fornecimento do objeto da

dispensa de licitação ou

inexigibilidade;

5) Setor de Licitações dará

andamento interno ao tramite

administrativo do processo de

aquisição de dispensa de

licitação / inexigibilidade;

4.tl O setor de compras

encaminhará todas as propostas

recebidas para análise do

solicitante e área técnica;

4.21 O solicitante validará ou

não as propostas apresentadas

e na invalidação deverá

justificar por escrito e devolverá

ao setor de compras;

4.3) O setor de compras

atualizará a planilha de pesquisa

de preços com todas as

propostas validadas com os

respectivos valores;

4.4) Finalizada atualização da

planilha de pesquisa de preços o

processo será encaminhado à

controladoria para parecer final;

5.1) Após parecer da

controladoria o setor de

licitações dará o andamento no

processo para continuidade do

processo de aquisição compras,

encaminhando 
. 
para devidas

assinaturas e parecer jurídico;

5.2) Após todo o tramite interno

administrativo e retornando o

processo devidamente

autorizado e assinado o setor de

licitações providenciará a

publicação do extrato da

homologação do processo;

5.3) Após anexar o comprovante

Municipio;





da publicação do extrato da

homologação o processo será

encaminhado ao setor de

compras para emissão da

Autorização de Fornecimento /
Pedido de Compras e envio do

pedido ao fornecedor após

empenhamento e assinatura da

autoridade competente;

AprovadoRevisado e ValidadoElaborado e Disitado Revisado por
Glauco Henrique Marini
Gerente Adminlstrativo

Jrilio Cesar da Silva

Coordenador de Suprimentos
Kelly Loren Dutra

Coordenador de Suprimentos
Controladoria da FUSAM

Controladoria da FUSAMGlauco Henrique Marini
Gerente Adminlstrativo

Kelly Loren Dutra
Coordenador de Suprimentos

Júlio Cesar da Silva

Coordenador de Suprimentos





Protocoloil FU5AM
Setor Compras

Data de em¡ssão: 3t/L0/2023

Próxi ma revisão : Outubro / 2024

Descrição da rotina do compras.

AGENTE AçÃo OBSERVAçÃO

Descrição da rot¡na do

compras

A rotina básica prevê que os

funcionários executarão as seguintes

atividades durante o período de

trabalho:

Ao setor de compras,

competem à elaboração de cotações e

estimativas de preços e busca no

mercado de novos fornecedores em

potencial para atender a FUSAM,

reduzindo os custos no processo de

compras aliando a qualidade dos

produtos adquiridos;

Para cotações de Material

Cirúrgico, Material Radiológico, Fio

Cirúrgico, Manutenção, Soro e

Soluções, Gráfica e lmpressos e

Materialde Expediente

Medicamento: A solicitação de

compras é efetuada pelas

farmacêuticas responsáveis para o

consumo previsto de 30 dias,

ocorrendo próximo ao dia 28 de cada

mês, e durante o mês ocorrem

solicitações emergências devido

aumento de consumo ou urgências

Procedimento

por todos do

compras

realizado

setor de



que estão acontecendo, no limite

orçamentário mensal;

As solicitações de compras de

medicamentos não padronizados

deverão ser passadas para a Diretoria

de Serviços Médicos para previa

autorização, que aprovará ou não a

aquisição;

Em caso de aprovação deverá ser

emitida a solicitação de compras no

sistema Gestor Hospitalar "SISHOSP"

em conformidade ao orçamento

mensal para o grupo de drogas e

medicamentos.

Após fechamento das cotações,

mesmas são encaminhadas

financeiro para análise

cumprimento a portaria 52/2022.

as

ao

em

Conforme o valor total da cotação,

será comprado através de compra

emergencial, compra direta ou

licitação conforme a modalidade que

enquadrar a respectiva compra ou

urgência na obtenção do referido

objeto;

Nos casos de compra por licitação será

realizado pela Comissão Permanente

de Licitação a estimativa de preços,

para providenciar a elaboração do

edital e sequência do processo

licitatório em cumprimento a portaria



Nos casos de Dispensa de Licitação

será realizada pelo Compras a

estimativa de preços para

providenciar a montagem do processo

licitatório, assinaturas do processo e

posterior atendimento a fase externa

da lei L4133/2t. Finalizada a fase

externa da dispensa de licitação será

encaminhado ao Departamento

Jurídico para parecer e posterior

autorização da Homologação pela

autoridade competente da FUSAM.

Após cumprimento a portaria 52/2022

e liberação pelo setor de licitações do

processo licitatório para emissão do

Pedido de Compra e posterior envio

por e-mail ao fornecedor informando

prazo de entrega, prazo de

pagamento, descrição dos itens bem

como os valores unitários e totais da

ordem de compra.

Ao setor de Compras compete realizar

o controle da entrega dos pedidos,

observando possíveis atrasos no prazo

de entrega e ao setor de licitação

notificar por escrito a empresa

solicitando a entrega do mesmo para

atender as necessidades da FUSAM;

Nos casos onde houver contrato de

fornecimento, o Gestor do Contrato

deverá ser comunicada para que tome

s2/2022.



as devidas providências cabíveis

quanto à possível aplicação de

penalidade ao fornecedor, conforme

cláusula contratual, cabendo ao setor

de licitações aplicar a sanção ao

fornecedor.

O (s) pedido (s) de compra (s) deverá

(ão) conferir com os valores das notas

fiscais emitidas pelo fornecedor,

devendo o setor de compras

acompanhar e corrigir possíveis

diferenças que possam ocorrer;

O atendimento aos fornecedores

ocorre toda quinta-feira no horário

das 08h00min às 11h30min horas,

podendo ser atendido fora do dia

estipulado conforme prévio

agendamento do fornecedor, bem

como outro problema a ser resolvido;

Elaborado e Digitado Revisado por Revisado e Validado Aprovado

Júlio Cesar da Silva

Elisete Matos Silva
Gislaine Correa de Souza Karine Costa da Silva 3r/70/2023



Protocolo
Data de emissão: 3L/tO/2023

Próxima revisão: Outubro/2024
Setor Compras

# FUSAM

Solicitação de Compras de serviços médicos, administrativos e outros na rotina ass¡stenc¡al,

administrativa ou de apoio.

oBSERVAçÃOAçÃoAGENTE

Procedimento realizado

pelo Coordenador de

Suprimentos

Conforme data prevista para emissão

da solicitação de compras de serviços

não seja realizada será cobrado o

Gestor do Contrato para inserção no

sistema Gestor Hospitalar "SISHOSP",

lembrando que a responsabilidade é

do gestor de contrato realizar o

procedimento no sistema informático

conforme data contratual e posterior

entrega da medição dos serviços

prestado e avaliação dos indicadores

de qualidade conforme o caso.

Solicitação de Compras de

serviços médicos,

administrativos e outros na

rotina assistencial,

administrativa ou de apoio.

AprovadoRevisado e ValidadoRevisado porElaborado e Digitado

3L/tO/2023Karine Costa da SilvaJúlio Cesar da Silva

Elisete Matos Silva

Gislaine Correa de Souza





ANEXOS

Fazem parte desse documento em complemento das informações

1) Rotina lançamentos CONAM/SIAM e respectivo Manual;

2l Resumo do Processo de Lançamento SIAM / CONAM elaborado pelo Coordenador de

Suprimentos para simplificar os lançamentos a serem realizados;

3) Portaria ne 42, de t9/07/2023 da FUSAM, regulamentando a contratação direta;

4l Portaria 052, de 28/07/2022 e devido anexo modelo para preenchimento para

aquisições de bens e serviços de uso comum;

5) Lei L4.L33/2021 de OLlO4lzOzt (digital) Lei de Licitações e Contratos Administrativos;

6) Modelo de Termo de Referência;

7l Modelo de Estudo Técnico Preliminar;

8) Modelo de Mapa Gerenciamento de Riscos;

9) Modelo de Edital para Dispensa de Licitação e Minuta do contrato;

10) Modelo de Publicação Extrato de Aviso de Dispensa de Licitação em aberto;

1L) Modelo de Extrato de Homologação do Processo de Aviso de Dispensa de Licitação;

L2) Modelo de Planilha para estimativa de preços;

Revisado por Revisado e Validado AprovadoElaborado e Digitado

3t/t0/2023Júlio Cesar da Silva

Elisete Matos Silva

Gislaine Correa de Souza Karine Costa da Silva





ANEXO I CONAM

1) Rotina lançamentos CONAM/SIAM e respectivo Manual;

2l Resumo do Processo de Lançamento SIAM / CONAM elaborado pelo Coordenador de

Suprimentos para simplificar os lançamentos a serem realizados;





Protocolo

* FUSAM
Setor Compras

Data de emissão: 28/0812023

Próxi ma revlsão : A$osto / 2024

Emissão da Solicitação de Empenho e Reserva Financeira no s¡stema público CONAM / SIAM

1. Objetivo

Emitir a Solicitação de Empenho no sistema publico CONAM para indicação da despesa

orçamentária disponível para posterior emissão do empenho pelo setor de

contabilidade.

2. Definição

Após avaliação e autorização do Coordenador de Suprimentos da solicitação de

compras impressa, segue para emissão da Solicitação de Empenho "Reserva

Financeira" no sistema público CONAM para indicação da despesa orçamentária

disponível vinculando ao respectivo Contrato ou Ata de Registro de Preços vigente

para futuramente emissão de empenho pelo setor de contabilidade.

3. Abrangência

Compras, pela(o) funcionária(o) exclusivo para realização dessa tarefa

AGENTE AçÄo oBSERVAçÃO

Auxiliar Administrativo

Procedimento realizado pela

auxiliar administrativo do

setor de compras exclusivo

para realizar somente esse

serviço no sistema

informático público.

Coordenador

Suprimentos

de

1 Emissão da Solicitação de

Empenho e Reserva Financeira no

sistema público CONAM / SIAM

t.l Emissão da

;olicitação de empenho

:om emissão da respectiva

'eserva financeira no

;istema público CONAM /
ilAM vinculando ao

:ontrato ou ata de registro

Je preços existentes;

L.2 Análise da

rigência do contrato para

-"missão da Autorização de

Fornecimento /
Autorização de

Fornecimento / Pedido de

3ompra de Compra:

1.2.1 Se estiver em



a o Contrato ou Ata

e Reg¡stro de Preços,

r com a emissão da

icitação de emPenho;

municar o solicitante via

do para que Possa

er tomada Providências

ntratação, contratação

falta no estoque do

Deverá analisar a

ua nt¡tat¡vo contratado;

ponível, seguir com a

missão da solicitação de

mpenho;

L.3.2. Se NÃO

uver saldo quantitativo

isponivel, seguir com a

missão da solicitação de

mpenho alterando e/ou

nstrumento contratual e

unicar o Coordenador

Suprimentos;

1.3.3. O

1".2.t.L.

oem vigência

ou

de

o
enador

primentos

fatoao

novaauanto

mergencial

rido item;

3

de saldostência

1.3.1

ldo

a

no

rdenador

Se NÃO

estiver

Contrato

Registro

Ata de

preços

o

de

comunicar

Coordenador

Suprimentos;

t.2.L.2.
de

deverá

il quanto

para não

Se houver

quantitativo

quantidade

respectivo

dequando

isponível

de

deverá

quantidade
primentos

rrigir a



-'m¡tida na solicitação de

:ompras no sistema Gestor

lospitalar e avisar via e-

nail o solicitante quanto

¡o fato ocorrido para que

lossa ser tomada

¡rovidencias quanto a

'ìova contratação,

:ontratação emergencial

rara não haver falta no

rstoque do referido item;

1.3.4. A reserva

'inanceira será realizada

rm conformidade da

Jespesa existente de

Jotação orçamentár¡a

Jisponibilizado pela

:ontabilidade;

1.3.5. Em caso

le esgotamento do saldo

rrçamentário existente

cara vincular a despesa a

;er adquirida deverá entrar
?m contato

med¡atamente com o

;etor de contabilidade e

¡visar o Coordenador de

;upr¡mentos;

1.3.6. Finalizada

r vinculação da despesa e

3erando a reserva

'inanceira deverá ser

mpressa e anexada a

;olicitação de compras do

;ISHOSP e devolvido para

) setor de compras para
jevida autorização;

Elaborado e Digitado Revisado por Revisado e Validado Aprovado

Júlio Cesar da Silva Júlio Cesar da Silva Glauco Henrique Marini 28/08/2023



Protocolo

Data de emissão: 28/081/2023

P róxi ma revisão : 
^EosÏo 

I 2024

Setor ComPras

t FU5AM

Emissão de Empenho no s¡stema CONAM / srAM

1. Objetivo

Emissão de Empenho de todas Autorizações de Fornecimento / pedido de compras

emitidos no módulo compras do sistema informática Gestor Hospitalar slsHosP

previamenteantesdaocorrênciaefetivadarealizaçãodadespesa.

2. Definição

Após assinatura de todos as Autorizaçöes de Fornecimento / Pedido de compras de

compras, deverá ser organizado por data a referida Autorização de Fornecimento /
pedido de compras para poster¡ormente emissão do empenho pelo setor de

contabilidade da FUSAM.

3. Abrangência

compras, contabilidade, Auxiliar Administrativo, coordenador de suprimentos'

oBSERVAçÃOAçÃoAGENTE

1.1 Após assinatura(s) da(s)

Autorização de

Fornecimento / Pedido

de ComPra(s) de

compras, todos os

documentos serão

agrupados Por data de

emissão conforme

relatório imPresso no

sistema SISHOSP Para

análise e seParação Para

posteriormente enviado

a contabilidade

conforme solicitação do

auxiliar administrativo

da contabilidade que

1 Emissão de EmPenho no sistema

coNAM / SIAM
Auxiliar Administrativo

Compras

contab¡l¡dade

Coordenador

Suprimentos

de



libera o andamento da

emissão do empenho no

sistema público CONAM

/ SlnVl. conforme

inexistência de

pendencia em todos os

setores envolvidos
(compras, contabilidade,

financeiro,

departamento pessoal)

1.L.7 Para emitir o

relatório da

Autorização de

Fornecimento /
Pedido de Compras

deverá ser realizado

no módulo compras

do Gestor Hospitalar

SISHOSP;

1.1.1,1 Clicar no ícone

RELATÓRrO / PEDTDO

DE COMPRAS;

1.1.1.2 Clicar na opção

Relatórios / PediOo

de Compras na

opção TODOS e

informar a data do

movimento a ser

empenhado;

1.1.1.3 lnserir no campo

data os dias

escolhidos para

impressão;

1.1.1.4 Clicar na opção

imprimir
1.2 Após impresso o

relatório deverá ser

organizado observando:

L.z.L Seguir sequência

numérica do referido

relatório;

t.2.2 Conferir se toda

Autorização de

Fornecimento /
Pedido de Compras



estão assinados,

sendo que

assinatura do

Presidente da

FUSAM ocorrerá

somente aPós o

empenhamento;

L.2.3 Conferir se

Autorização

Fornecimento

Pedido de ComPras

existem a solicitação

de emPenho;

L.2.3.L Se existir conferir se

os valores estão em

conformidade com o

valor total da

Autorização de

Fornecimento I
Pedido de ComPra e

se o CNPJ da

emPresa conferem

com AF I
Autorização de

Fornec¡mento I
Pedido de ComPra

emitido no SISHOSP

e CONAM; Havendo

divergência deverá

ser verificado a

observação da

Autorização de

Fornecimento I
Pedido de ComPra

srsHosP.
a) Se EXISTIR a

e

o

de

NÃOL.2.3.2 Se

contratação

na

toda

de

I

correção

comunicado

Coordenador

Suprimentos;
existir,

se existe

licitatório
verificar

processo

de

inserida



informação

inserida

consultar via

sistema público

coNAM / SIAM

para anotar as

informações

faltantes;

a) Se NÃO existir,

verificar a

modalidade da

contratação

inserida na

observação da

Autorização de

Fornecimento /
Pedido de

Compra SISHOSP;

b) Se estiver

identifícado

como despesa

direta não

haverá

solicitação de

empenho;

c) Se não houver

nenhuma

informação

existente avisar

o Coordenador

de Suprimentos

para devida

análise e

possível

correção;

1.3 Finalizada a conferencia

de todas as Autorizações

de Fornecimento I
Pedido de Compras com

o relatório e estando em

conformidade com o

relatório, encaminhando

diariamente no máximo

as9horasomovimento
do dia anterior para a



contabilidade emitir o

empenho em

conformidade do

andamento do dia

contábil controlado pela

contabilidade.

1.3.1 Em caso de NÃO

conformidade avisar

o Coordenador de

Suprimentos para

sanar as pendencias

existentes junto ao

setor de compras;

1.4 Todas as Autorizaçöes de

Fornecimento / Ped¡do de

Compras juntamente com o

relatório ficarão em local de

fácil acesso a consultas pelo

respectivo responsável pelo

serviço.

Revisado e Validado AprovadoRevisado porElaborado e Digitado
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Protocolo
Data de emissão: 28/08/2023

Próxi ma revisão: Agosto / 2024
Setor Compras

* FU5AI/I

Emissão de Autorização de Fornecimento "AF" no s¡stema CONAM / SIAM

1. Objetivo

Emissão de Autorização de Fornecimento "AF" no sistema público CONAM após

emissão do empenho emitido pelo setor de contabilidade.

2, Definição

Após emissão do empenho pelo setor de contabilidade, deverá ser emitido a

Autorização de Fornecimento "AF" pelo compras para posteriormente lançamento dos

documentos fiscais provenientes desse fornecimento e/ou prestação de serviços.

3. Abrangência

Compras, Auxiliar Administrativo, Coordenador de Suprimentos.

AçÃo oBSERVAçÃOAGENTE

Emissão de Autorização de

Fornecimento / Pedido de Compra

no sistema CONAM / SIAM

3.1 Após empenhamento

pelo setor de contabilidade

do movimento do dia

anterior, deverá ser

conferido o retorno de todas

as AFs/Autorização de

Fornecimento / Pedido de

Compras enviados a

contabilidade para

posteriormente emitir no

sistema CONAM a AF

vinculando a cotação /
empenho emitido com

manual especifico anexo do

procedimento a ser

realizado.

3.2 Realizada a emissão da

AF no SIAM/CONAM e

Auxiliar Administrativo

Compras

Coordenador

Suprimentos

de



conferindo se os valores e

CNPJ estão iguais a todos

documentos emitidos (AF

SISHOSP/EmPenhoeAF
SIAM separar os documentos

para assinaturas faltantes e

por último encaminhar em

pasta esPecifica Para

assinatura do Presidente.

3.3 Retornando os

documentos aPós assinatura

do Presidente é encaixada as

notas fiscais que Por ventura

ainda restam nas resPectivas

Autorizações de

Fornecimento / Ped¡do de

Compras Para lançamento

da nota fiscal no sistema

público CONAM/SIAM,

sempre conferindo se a nota

fiscal está em conformidade

com os valores emitidos nos

documentos citado no item

3.2 bem como se o CNPJ está

em conformidade "igual" aos

documentos emitidos.

3.4 As Autorizações de

Fornecimentos que Por

ventura ainda não Possuírem

nota fiscal de recebimento

serão arquivados em Pasta

existente no setor de

compras para aguardar a

entrega do documento fiscal.

Antes de arquivar conferir se

todos os documentos estão

assinados e se realmente

precisam estar arquivados

ou deverá ser enviado a

contabilidade Para os casos

que não virão notas fiscais

ou faturas (caso das AFs do

Departamento Pessoal que



trata exclus¡vamente de

folha de Pagamento e

encargos diversos) e em caso

de dúvida deverá solicitar

orientação do Coordenador

de Suprimentos.

Revisado e ValidadoRevisadoElaborado e
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Protocolo
Data de emissão: 28/08/2023

P róxi ma revisão: Agosto / 2024

Setor Compras

t FU5AM

Recebimento e conferênc¡a para liberação de notas fiscais ao setor de contabilidade / financeiro

para programação de Pagamento.

OBSERVAçÃOAçÃoAGENTE

Procedimento realizado pela

aux¡liar administrativo do

setor de compras exclusivo

para realizar somente esse

serviço.

Receber diariamente as Notas

Fiscais, após lançamento Pelo

Almoxarifado, conforme as

Autorizações de Fornecimento /
Pedido de Compras de comPras

emitidos pelo setor de ComPras da

FUSAM se estão devidamente

assinadas e lançadas no sistema

SISHOý conforme verso da nota

fiscal que deverá Possuir um

carimbo especifico do setor de

almoxarifado e/ou a informação da

nota fiscal estar devidamente

lançadaecomoresPectivo
numero da AF /slsHosP;

Após conferencia da nota fiscal e

encaixe junto com a(s)

respectiva(s) Autorização(ões) de

Fornecimento(s) o documento será

lançado no sistema Público

CONAM / SIAM e Posteriormente

liberada ao setor de contab¡lidade

/ financeiro para programação de

pagamento.

Até o 5e (quinto) dia útil no início

Recebimento e conferência

para liberação de notas

fiscais ao setor de

contabilidade / financeiro

para programação de

pagamento



de cada mês deverão ser

encaminhadas todas as notas

fiscais ao setor de contabilidade /
financeiro, para que

posteriormente Providenciado o

fechamento do Modulo Estoque

(SlsHOsP) e CoNAM/SlAM.
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Protocolo* rusAM
Setor Compras

Data de emissão: 28/08/2023

Próxi ma revisão: Agosto / 2024

Lançamento de Nota Fiscal no sistema CONAM / SIAM

AGENTE AçÃo oBSERVAçÃO

Procedimento realizado pela

auxiliar administrativo do

setor de compras exclusivo

para realizar somente esse

serviço.

Lançamento de Nota Fiscal

no sistema CONAM / SIAM

A nota fiscal será lançada no

sistema público CONAM/SIAM

devendo ser informados o
responsável pelo recebimento,

conferência assinatura legível ou

carimbo que identifique o

responsável pela assinatura no

verso da nota fiscal, preenchendo

as informações constantes no

carimbo existente no

almoxarifado, e as notas fiscais de

serviços serão assinados pelos

Gestores de Contrato na frente

do documento fiscal ou no verso

caso não tenha espaço sufícíente.

Caso a entrega não seja realizada

na sua totalidade, deverá ser

anotado a quantidade entregue

de cada item (circulando para os

itens entregues na totalidade e

anotando a quantidade entregue

parcialmente ao lado da

quantidade solicitada até entrega

da totalidade onde será circulado

o total do item, e deverá ser

tirado cópia da Autorização de

Fornecimento / Pedido de

Compra de compras do SISHOSP

após anotações para que

posteriormente seja utilizado na

entrega do restante da

Autorização de Fornecimento /
Pedido de Compra, devendo ser



arqu¡vada a cóPia na Pasta

existente nö setor de comPras'

A Autorização de Fornecimento /
Pedido de ComPra que são

emitidos de DisPensa de Licitação

ou de entrega única do objeto

deverão ser tirado cóPia de todos

os documentos da resPectiva

compra e nota fiscal Para entrega

ao setor de licitação Para arquivo

no respectivo processo licitatório.

AprovadoRevisado e ValidadoRevisadoElaborado e Di
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ANEXOS

Fazempartedessedocumentoemcomplementodasinformaçöes:

ManualConam;

Resumo do Processo de Lançamento slAM / CONAM elaborado pelo coordenador de

Suprimentos para simplificar os lançamentos a serem realizados;
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LANÇAMENTO DE PROCESSOS

REGISTRO DE PREçOS

PREPARAçÃO DE PEDIDOS



ínorce

1 AoutstçÃo oe IrENS DA ATA DE REGlsrRo.,,,

1.1 - REQUlslÇÃo oe MATERIAL "PoR ATA''."
t.t.t - RÊlnrÓnto oe neoutstçÃo DE MATERIAL""""""""""

1.2 - REQUlslçÃo DE sERVIço'PoR AJA".'.'
t.z.t - iemrÓRto oe REoulslçÃo DE sERVIço

2 PREPARnçÃo oe PEDlDos.....'

3 PEDIDO DE COMPRA / 4F...........'....
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4.1 - PESQUISA POR OBJETO'"..".
4.2 - PESQUISA POR FORNECEDOR'.'.....'....'......
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4.4. PESQUISA POR MODALIDADE
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s.z - ReuróRlo PoR FoRNEcEDoR...'..'..'........'.
s.s - ReLRtóRlo PoR NtJlrleRo DE coNTRATo......'.'..'.."..'
s.¿ - neuRtóRlo'QUANTIDADE coMPRADA'....'......
s.s - nemtóRlo "DADos Do ESTIMADo'..'...'....'.'.'..



I - AQU|STçÃO DE rrENS DA ATA DE REGTSTRO

Quando houver necessidade de efetuar compras dos itens pertinentes a ata de
registro de preços, o primeiro passo é realizar a requisição.

1.1 REQU|S|çAO DE MATERTAL "POR ATA"

ALMOXARIFADO

Necessário informar:

./ ORGÃO: secretaria na qual vai onerar a despesa;,/ ALMOXARIFADO: almoxarifado responsável pelo armazenamento e distribuição
dos materiais;,/ DESTINO: departamento/centro de custo;,/ REQUISITANTE: secretário, diretor ou o responsável pela setor;,/ TELEFONE: telefone do requisitante; (campo não obrigatório)./ ORIGEM: documento interno que deu origem a requisiçäo. (campo não
obrigatório),/ E também informar o número e ano da Ata ou localizar através da tecla [F2]./ lnformar se a compra será de itens Exclusivos <S/N/T>

./ Confirmar a inclusão <S>
,/ lnformar o código do material ou localizar através da tecla [F2],/ lndicar a quantidade que será comprada, teclar ENTER e confirmar a inclusäo,/ Ao confirmar a inclusäo, será gerado automaticamente número de requisição,

deverá anotar a numeração e teclar ENTER,/ Caso seja necessário, poderá inserir mais itens na requisição./ Ao finalizar a inclusão de itens deverá teclar [F3] imprime a requisição./ Se preferir poderá teclar [F8] ou [ESC] para encerrar a requisição

1.1.1 - RELATÓRIO DE REQUTSTçÃO Oe MATERTAL

ALMOXARIFADO

REOUTSTÇÖES
REOUTSIç0ES

REOUTSTÇÕrS COlr¡pRR
INCLUSAO

REQUTSTÇÕES
RELATÓRIO

POR NÚMERO

1.2 - REQU|S|çAO DE SERVTçO "pOR ATA"

COMPRAS
REOUTSTçOES SrnVrçO

INCLUSÃO

1

OBRAS/SERV. - ATA



./ ORGÃO: secretaria na qual vai onerar a despesa;

./ DESTINO: departamento/centro de custo;
,/ REQUISITANTE: secretário, diretor ou o responsável pela setor;
./ TELEFONE: telefone do requisitante; (campo não obrigatório)
./ ORIGEM: documento interno que deu origem a requisição. (campo não

obrigatório)./ f tamUém informar o número e ano da Ata ou localizar através da tecla [F2]
./ lnformar se a compra será de itens Exclusivos <S/N/T>
,/ Confirmar a inclusão <S>
./ lnformar o código do serviço ou localizar através da tecla [F2]
./ lndicar a quantiãade que s-erá comprada, teclar ENTER e confirmar a inclusão

/ Ao confirmar a incluàäo, será gerado automaticamente número de requisição,

deverá anotar a numeração e teclar ENTER
./ caso seja necessário, poderá inserir mais itens na requisição
/ Ao finalizar a inclusão d.e itens deverá teclar [F3] imprime a requisição
,/ Se preferir poderá teclar [F8] ou IESCI para encerrar a requisição

1.2.1 - RELATÓR|O DE REQUISIçÃO DE SERVIçO

Necessário informar:

COMPRAS

COMPRAS
REGISTRO DE PREçOS

PREPARAçAO DE PEDIDOS
POR REQUISIçAO

INCLUSÃO

REOUISIÇoes senvtço
RELATÓRIOS

POR NIJMERO

2 - PREPARAçÃO DE PEDIDOS

Após realizaf a inclusão da requisição para aquisição os itens de registro de preços,

deverá ser realizada a "Preparação de Pedidos" no seguinte módulo:

./ Deverá informar número e ano da requisição e teclar ENTER
/ Confirmar inclusão da reserva/geração de solicitação de empenho <S>

./ preencher os dados para efetivar ã reserva de dotaçäo (Despesa, Elemento de

Despesa),/ Teciar gÑfen até o final da tela confirmar o gerenciamento do relatório com a

tecla [G]./ Este relatório deverá ser encaminhado ao setor contábil, para que o mesmo

efetue os empenhos pertinentes ao processo, e somente após este procedimento

será possível efetuar a inclusão lgeração do pedido de compra / AF

2



3 . PEDIDO DE COMPRA / AF

O sistema só permitirá efetuar a inclusão do PEDIDO DE COMPRA / AF após a

emissão do empenho pela Contabilidade.

3.1 - pEDtDO DE COMPRA / AF "POR COTAçÃO"

A inclusão do pedido será realizada no seguinte módulo:

COMPRAS
PEDIDOS - AF

INCLUSÃO
POR COTAçAO

,/ Deverá informar Número e Ano da Cotação,/ Marcar com a Barra de Espaço (@)
./ Teclar [F7] para efetuar a inclusão do pedido para as cotaçöes marcadas com (@)
r' Teclar (G) para Gerar o Pedido,/ lnformar a data de Vigência do Pedido
r' Preencher dados do Responsável - Contratante e Contratado
/ lnformar se deseja alterar Observação/Local de entrega <S/N>
,/ Na tela seguinte o sistema demonstrará o Número do Pedido (deverá teclar

ENTER),/ Na sequência o sistema perguntará se deseja gerar a impressão do Pedido <S/N>
(deverá informar S),/ Na tela seguinte informar se a impressão será Global [F7] e teclar <G> para
encaminhar ao gerenciador de relatórios

3.2 . PEDIDO DE COMPRA / AF "POR MODALIDADE"

COMPRAS
PEDIDOS . AF

INCLUSÃO
POR MODALIDADE

,/ Deverá informar a Modalidade (Tipo, Número e Ano) Exemplo: G 0112021,/ Poderá informar a requisiçäo a qual deseja gerar o pedido, ou teclar ENTER/ lnformar a data de Vigência do Pedido,/ Preencher dados do Responsável - Contratante e Contratado
r' lnformar se deseja alterar Observação/Local de entrega <S/N>
'/ Na tela seguinte o sistema demonstrará o Número do Pedido (deverá teclar

ENTER)
r' Na sequência o sistema perguntará se deseja gerar a impressão do Pedido <S/N>

(deverá informar S)
/ Na tela seguinte informar se a impressão será Global [F7] e teclar <G> para

encaminhar ao gerenciador de relatórios

3



4 - PESQUISAS "REGISTRO DE PREçOS"

o sistema possui algumas opções para realizar pesquisa pertinentes ao registro de

preços. São elas: Ëor OO¡etó, Por Fornecedor, Por Número de Contrato e Por

Modalidade

4.1 PESQUISA POR OBJETO

COMPRAS
REGISTRO DE PREçOS

PESQUISAS
POR OBJETO

4.2 PESQUISA POR FORNECEDOR

COMPRAS
REGISTRO DE PREçOS

PESQUISAS
POR FORNECEDOR

4.3 PESQUISA POR NÚMERO DE CONTRATO

COMPRAS
REGISTRO DE PREÇOS

PESQUISAS
POR NÚMERO DE CONTRATO

4.4 PESQUISA POR MODALIDADE

COMPRAS
REGISTRO DE PREÇOS

PESQUISAS
POR MODALIDADE

5 - RELATÓnlos "REGISTRO DE PREçOS"

o sistema possui várias opções de relatórios pertinentes ao registro de preços. São

elas: por Ob¡"to, Por Fornetedor, Por Número de Contrato, Quantidade Comprada E

Dados do Estimado

4



5.1 - RELATónlo PoR oBJETo

COMPRAS
REGISTRO DE PREçOS

RELATÓnlos
POR OBJETO

5.2 - RELATónlo PoR FoRNEcEDoR

COMPRAS
REGISTRO DE PREçOS

nrmrÓRlos
POR FORNECEDOR

s.3 - RELATónlo poR t¡ÚtuERo DE coNTRATo

COMPRAS
REGISTRO DE PREçOS

RemrÓRlos
pon xún¡ERo DE coNTRATo

5.4 - RELATónlo "QUANTIDADE coMPRADA "

COMPRAS
REGISTRO DE PREÇOS

nemrÓRlos
eosrçÃo DA ATA

QUANTIDADE COMPRADA

s.s - RELATóruo "DADos Do ESTIMADo "

COMPRAS
REGISTRO DE PREçOS

RenrÓRlos
eoslçÃo DA ATA

DADOS DO ESTIMADO
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LANÇAMENTO DE PROCESSOS

LrcrTAçoES REGTSTRO DE PREçOS



REQUISIÇAO

FLUXO DE LANçAMENTO LICITAçÃO - REGISTRO DE PREç9S

PRÉ-COTAÇÃO

RESËRVA DE DOTAÇÃO

GERAR COTAÇÃO

CLASSIFICAÇÃO DA MODALIDADE

NOTA DE RESERVA

ARQUIVOS AUXILIARES . PREGÂO

CADASTRO DO LICITANTË

PROPOSTA INICIAL

FASE DE LANCES

CLASSIF.PROPOSTA . HABILITAÇÃO

JULGAMENTO DA PROPOSTA

ATA DE REGISTRO DE PRËÇOS

AoulstÇÕrs DA ATA
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1 - REQUISIçÃO

A requisiçäo é o ponto de partida para qualquer processo. E poderá ser de material ou

de serviço. Antes de realizar a elaboraçäo das requisiçöes no sistema, é

imprescinäível se atentar a DATA DE TRABALHO. A qual deverá ser alterada no

módulo:

SUPORTE
USUÁRIO

ALTERAÇÃO O¡ DATA

1.1 - REQUISIçÃo DE MATERIAL

ALMOXARIFADO
REOUISIçÖES

REOUISIÇOES
REQUISIÇÕes colupnR

INCLUSÃO
COMPRA GERAL

Necessário informar

./ ORGÃO: secretaria na qual vai onerar a despesa;

./ ALMOXARIFADO: almoxarifado responsável pelo armazenamento e distribuição

dos materiais;
./ DESTINO: departamento/centro de custo;
,/ REQUISITANTE: secretário, diretor ou o responsável pela setor;
./ TELEFONE: telefone do requisitante; (campo não obrigatório)
./ ORIGEM: documento interno que deu origem a requisição. (campo não

obrigatório)

Após inserção das informações deverá confirmar a inclusão.

./ Na sequência informar o código do material ou localizá-lo através da tecla [F2]'
informar a quantidade e valor unitário do material'

./ A cada material incluído deverá ser confirmado a inclusäo dos mesmos.

./ [F3] imprime a requisição

./ [F8] ou [ESC] encerra a requisição

1.1.1- RELATÓRIO DE REQUISIçAo oe MATERIAL

ALMOXARIFADO
REOUISICÖES

n¡Lnrónto
POR NUMERO

2



1.2 - REQUTSTçÃO DE SERV|çO

COMPRAS
REoursrçörs senvrço

ItrlclusÃo
OBRAS/SERV. . GERAL

Necessário informar:

,/ ORGÃO: secretaria na qual vai onerar a despesa;
r' DESTINO: departamento/centro de custo;./ REQUISITANTE: secretário, diretor ou o responsável pela setor;
/ TELEFONE: telefone do requisitante; (campo não obrigatório),/ ORIGEM: documento interno que deu origem a requisição

obrigatório)
(campo não

Após inserção das informações deverá confirmar a inclusão.

,/ Na sequência informar o código do serviço ou localizá-lo através da tecla [F2],
informar a quantidade e valor unitário do serviço.,/ Caso seja necessário detalhar o serviço/obra, automaticamente o sistema adverte
"Gostaria de detalhar a descrição da obra/serviço <S/N> lnformar que "S" e
informar o detalhamento. Após teclar [F10] paru a gravação do histórico e
confirmar a inclusão da requisiçäo../ [F3] imprime a requisição./ [F8] ou [ESC] encerra a requisição

1.2.1 - RELATóRIO DE REQUTSTçÃO Oe SERVTçO

COMPRAS
REQUTSTçÓeS SenVrçO

RELATÓRIOS
POR NIJMERO

2 - PRÉ-COrAçÃO

Módulo utilizado para registrar os Orçamentos realizados para os itens a serem
comprados

COMPRAS
LrcrTAçoES/PROCEDIM,

RESERVA/AUTORtZAÇÃO
PRÉ-corAçÃo DE PREços_

TNcLUSAO-REOUtStçAO

./ lnformar o número da requisição;,/ Teclar <F10> para marcas todos os itens da requisição ou utilizar a barra de
espaço (@)selecionando item a item;
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<F7> inicia o cadastro da pré-cotação;
Na tela seguinte deverá informa/lócalizar a empresa, através do código' nome ou

CNPJ
Após indicar o fornecedor deverá informar o valor unitário de cada item da

3 - RESERVA DE DOTAçÃO

A reserva de dotação para registro de preços, não onera dotaçäo e deverá ser

realizada no seguinte módulo:

COMPRAS

requisição;
Oa'dos da Marca, Condição de Pagamento são opcionais;

Ao fìnal de cada fornecedor o sistema volta para os itens da requisiçäo;

Teclando <F8> já poderá efetuar a reserva de dotação;

E através do <F9> poderá gerar relatório da pré-cotação, no qual será

demonstrado o meno, uälor, maiõr valor e a média da pré-cotação cadastrada'

LrcrTAçÖES/PROCEDI MENTOS
nrsEnv¡¡AUTORIZAçÃo

RESERVA DE DOTAçAO
INCLUSAO

PARA REGISTRO DE PREçOS

,/lnformarnúmeroeanodaRequisiçãoeteclarENTER.
,/ Deverá ser informada a despesa ou pesquisar pelo [F2]
/ Selecionar o ELEMENTO adequado para os itens da requisição
./ApósdeveráteclarENTEReconfirmar<S>aReserva.

4 - GERAR COTAçÃO

COMPRAS
LtclrAçoES/PROCEDI MENTOS

ries env¡;AuTo RlzAÇÃo
CoTAÇOES AUTORIZADAS

INCLUSAO
POR ORDEM DE REOUISIçAO

./ lnformar número e ano da requisição e teclar IENTER].
,/ Marcar os itens da requisição'com a barra de espaço ou a tecla [F4] <marca req>'

./ Após, teclar [F7] para gerar as cotações'
,/ Agrupar cotaçöes? <S> ou <N> _ ..!_?_^
o ag-rupamento de cotaçöes é .realizado quando existem várias requis¡ções

(iecrétarias diferenies) com objetos/materiais iguais no mesmo processo de compra'

Caso não tenha "tt" 
titu"ção, äeverá informar N [Näo] para todas as-o-pçöes e teclar

G [Gerar]. caso positivo, teclar s [sim] para todas as.o.p.çöes e teclar G [Gerar]'
/ . 

Anotär a sequência dos número das cotações emitidas pelo sistema.
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5 - CLASSTFTCAçÃO DA MODALTDADE

Necessário ter o número das cotações geradas para poder efetuar a classificação da
modalidade.

COMPRAS
LrcrTAçoES/PROCEDT MENTOS

CLASSTFTCAçÃO DA MODALTDADE
INCLUSÃO

./ Deverá informar o número da cotaçäo ou teclar IENTER] para a primeira
,/ Marcar com a barra de espaço as cotações referentes a requisição e com a tecla

[F7] classificar a modalidade.,/ Digitar <S> para iniciar a classificação

Após indicar a modalidade desejada:
a tG] Pregão Presencial (lembrando que a modalidade Concorrência

Pública também pode ser utilizada para processos de registro de preços)

,/ Deverá informar se é um processo de participação EXCLUSIVA PARA ME/EPP
(conforme Lei complementar 14712014 ou não),/ lnformar se irá gerar Ata de Registro de Preços (S)./ lnformar se a modalidade irá gerar CONTRATO (S/N),/ lndicar qual o Tipo de Contratação para a modalidade realizada (selecionando o
tipo através do [F2] e confirmar <S>

,/ Na sequência, informar a data da modalidade e o tipo de licitaçäo através da
tabela pela tecla [F2],/ lnformar a data de encerramento de acordo com a modalidade informada

r' Em seguida, confirmar data e horário de abertura do processo, bem como os
dados de: Protocolo, Número do Edital, Processo Administrativo e a sua
respectiva data;,/ Selecionar a finalidade do objeto/compra através da tecla F2. Caso näo tenha
cadastrada necessário teclar "[F4] - lnclui nova finalidade/artigo).,/ Selecionar o artigo da lei. Caso não tenha cadastro, selecionar a tecla '[F4] -
lnclui nova finalidade/artigo e efetuar o cadastramento.,/ lnformar que gostaria de classificar os itens de acordo com a ordem de inclusão
da requisiçäo (digitação).

r' lnformar se gostaria de relacionar a documentação com a modalidade.,/ lnformar o valor estimado da modalidade e confirmar <S>
./ lnformar o Valor ou Percentual Mínimo para Lancesr' O sistema informa/sugere a numeração da modalidade, caso esteja cadastrando

número diferente do sugerido, deverá apenas digitar a numeração no campo
"Número a ser Utilizado" e confirmar a inclusão.

'/ O sistema apresentará um resumo da modalidade classificada, devendo apenas
teclar [ENTER],/ lnformar [N] Não para o relacionamento dos Editais com a Modalidade
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6 - NOTA DE RESERVA

Após efetuar a classificaçäo da modalidade, deverâ realizar a emissão da NOTA DE

nÊSgnVn ORçAMENTÄpln para dar prosseguimento ao processo no sistema'

A NOTA DE RESERVA será emitida no seguinte módulo:

COMPRAS
LrcrTAÇÓES/PROCEDI MENTOS

CnonsrnAMENTo DE LlclrANTE
NOTA RESERVA

IMPRESSÃO NOTA DE RESERVA

./ lnformar o número e ano da modalidade
,/ Assinatura <S/N> oPcional
./ confirmar a geração da NoTA DE RESERVA e teclar [G] para Gerenciar

7 . ARQUIVOS AUXILIARES - PREGÃO

Este módulo contém as opçöes para realizaçäo de todos os cadastros auxiliares

pertinentes a modalidade de pregão þresencial, tais como: pregoeiro;

ãomissäo/equipe de apoio participanie; fbrnecedores e representantes credenciados

para o certame.

7.1 - CADASTRO DE PREGOEIRO

COMPRAS
LrclTAçOES/PROCEDI MENTOS

RESPOSTA LICITA<N>TE
PREGÃO PRESENCIAL

ARQUIVOS AUXILIARES
PREGOEIRO

7.2 - CADASTRO DE COMISSÃO

COMPRAS
LrclTAçÖES/PROCEDI MENTOS

RESPOSTA LICITA<N>TE
PREGÃO PRESENCIAL

ARQUIVOS AUXILIARES
COMISSÃO

7.3 . CADASTRO DE FORNECEDORES

caso verifique que a empresa participante näo possua cadastro no banco de dados

dos fornecedores, será necessário efetuar a inclusão do respectivo cadastro.
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7.3.1 . PESQUISA DE CADASTRO DE FORNECEDORES

A consulta para saber se o FORNECEDOR possui cadastro, poderá ser efetuada de
diversas maneiras, as mais comuns são: POR NOME e POR CNPJ/CPF

7.3.2. PESQUISA DE CADASTRO POR NOME

COMPRAS
LlctTAÇoES/PROCEDt MENTOS

RESPOSTA LICITA<N>TE
PREGÃO PRESENCIAL

ARQUIVOS AUXILIARES
FORNECEDORES

PESQUISAS
POR NOME

7.3.3 - PESQUISA DE CADASTRO POR CNPJ/CPF

COMPRAS
LtctTAçÖES/PROCEDt MENTOS

RESPOSTA LICITA<N>TE
PREGÃO PRESENCIAL

ARQUIVOS AUXILIARES
FORNECEDORES

PESQUISAS
POR CNPJ/CPF

7.3.4.INCLUSAO DE CADASTRO DE FORNECEDORES

Se após realizar a consulta constatar que a empresa não possui prévio cadastro no
banco de dados, será necessário realizar a inclusão no seguinte módulo:

COMPRAS
LrcrTAçÖES/PROCEDI MENTOS

RESPOSTA LICITA<N>TE
PREGÃO PRESENCIAL

ARQUIVOS AUXILIARES
FORNECEDORES

INCLUSÃO
INCLUSÃO

./ No campo tipo informar [F]- Fornecedor; [A]Autônomo e [C] Credor.
'/ lnformar o CNPJ da Empresa ou C.P.F, Razão social, Inscrição Estadual, tipo de

empresa (ME/EPP/MEl)e demais dados cadastrais da empresa.,/ O campo situação [A] - Ativo.
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7.4 . CADASTRO DE REPRESENTANTES

,/ Fornecimento: Selecionar o tipo de atividade da empresa (fornecimento de bens,

prestação de serviços, serviços de consultoria, etc)'
,/ Confirmar a inclusão'
./ Teclar "Não" para as seguintes informações:

/ Deseja incluir relaõionamento do(s) sócio(s) com o fornecedor? [N]
/ Este-Fornecedor será cadastrado Oficialmente na Prefeitura?[N]
/ Deseja relacionar o fornecedor com o ramo de atividade? [N]
/ Deseja relacionar o fornecedor com Documentação?lN]

COMPRAS
Lr crTAÇoES/PROCEDI MENTOS

RESPOSTA LICITA<N>TE
PREGÃO PRESENCIAL

ARQUIVOS AUXILIARES
REPRESENTANTES

Ao concluir o cadastro de representante, poderá teclar

relacion amento d o representante credenciado ao fornecedor'
[F7] e realizar o

8 - RELACIONAMENTO DOS LIC¡TANTES AO PROCESSO

Após confirmar o cadastro dos licitantes/fornecedores participantes da.licitaçäo, os

mesmos deverão ser relacionados com a respectiva modalidade no seguinte módulo:

COMPRAS
Lr clTAçoES/PROCEDI MENTOS

RESPOSTA LICITA<N>TE
PREGÃO PRESENCIAL

PREGÃO POR ITEM
MENOR LANCE/OFERTA

RESPOSTA ENVELOPES
RELACIONAMENTO

INCLUSÃO

./ lnformar a modalidade a qual será relacionada com os licitantes/fornecedores

./ Na sequência deverá informar ou pesquisar o fornecedor, por código, nome ou

CNPJ e teclar ENTER e confirmar a inclusão
./ O sistema abrirá tela perguntando se deseja distribuir para mais fornecedores,

teclar [S] até concluii o 
-relacionamento de todos empresas participantes do

certame licitatório
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9 . RESPOSTA DO FORNECEDOR. PROPOSTA INICIAL

COMPRAS
LtcrTAçoES/PROCEDT MENTOS

RESPOSTA LICITA<N>TE
PREGÃO PRESENCIAL

PREGÃO POR ITEM
MENOR LANCEiOFERTA

RESPOSTA ENVELOPES
PROPOSTA INICIAL

INCLUSAO

,/ Deverá informar a Modalidade (Tipo, Número e Ano) Exemplo: G 0112021,/ Na sequência deverá teclar [F2] para selecionar o fornecedor,/ Para iniciar a resposta do ITEM deverá teclar ENTER,/ A data da resposta será preenchida automaticamente com a data de trabalho,/ Deverá ser informado o valor do item/serviço,/ Condiçäo de Pagamento,/ Ptazo, Garantia, Validade da Proposta e Marca
/ Selecionar o Pregoeiro e confirmar a inclusão
r' Quando alguma empresa não apresentar proposta para o item, deverá marcar

o item com a Barra de Espaço [@] teclar [F7] e em seguida [R] "ausente"
./ Quando alguma empresa for inabilitada (habilitação jurídica) ou inabilitada para

um item, deverá marcar o item com a Barra de Espaço [@] ou [F10] para marcar
todos os itens, e teclar [F7] e em seguida [] lnabilitado.

10 - GLASSTFTCAçAO PARA LANCES

Após concluir as resposta dos fornecedores para a licitação, deverá realizar
classificação para lances no seguinte módulo:

COMPRAS
LlctTAçoES/PROCEDt M ENTOS

RESPOSTA LICITA<N>TE
PREGAO PRESENCIAL

PREGÃO POR ITEM
MENOR LANCE/OFERTA

LANCES
CLASSIF. PARA LANCES

CLASSIFICA ITENS

,/ Deverá informar a Modalidade (Tipo, Número e Ano) Exemplo: G 01l2O21./ [F7] classificação global dos itens ou [F6] classifica individualmente cada item,/ Poderá acessar o atalho para o módulo de lances teclando [F9] sob o item
desejado e a seguir teclar ENTER./ A sequência de lances deverá ser em ordem decrescente (maior para o menor),/ Teclar ENTER na empresa que iniciará os lances, e informar o valor
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euando a empresa não ofertar lance (DECLINAR). " estiver na tela de lances,

deverá teclar irsc> e confirmar o retorno, e teclar [F3] para cadastrar o declínio.

concluída a etapa de lances, caso tenha empresas ME/EPP participante, deverá

teclar [F1] para verificação da Lei complementar 12312006

10.1 . MÓDULO DE LANCES

Caso não acesse o módulo de lances através da tecla de atalho [F9] informada o item

anterior, poderá acessar diretamente o módulo:

COMPRAS
Ll clTAçoES/PROCEDI MENTOS

RESPOSTA LICITA<N>TE
PREGÃO PRESENCIAL

PREGAO POR ITEM
MENOR LANCE/OFERTA

LANCES
INCLUSÃO DE LANCES

10.1.2- CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS ' HABILITAçÃO

Concluída a etapa de lances, o pregoeiro passará ao julgamento da proposta de

menor valor, ou seja, define como ventedor licitante que apresentar a proposta mais

vantajosa para Administração Pública.

Após o pregoeiro efetuar a análise da habilitação e for constatada a inabilitaçäo do

licitante, deùerá sr providenciada a inabilitaçäo no sistema e a convocação da licitante

que estiver melhor classiflcad a para negociação'

Este procedimento deverá ser realizado no seguinte módulo:

COMPRAS
LlclTAçÖES/PROCEDI MENTOS

RESPOSTA LICITA<N>TE
PREGÃO PRESENCIAL

PREGÃO POR ITEM
MENOR LANCE/OFERTA

LANCES
CLASSIF. PARA LANCES

INABILITAçÃO LlClr.
INAB/HAB S/ RECLA

./ Deverá informar a Modalidade (Tipo, Número e Ano) Exemplo: G 01lZO21

./ Selecionar o fornecedor inabilitado, informar o item desejado ou ENTER para

todos e teclar Il] para lnabilitar.
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Para dar continuidade, acessar o módulo de lances para retirar o declínio da segunda
melhor proposta e negociar o valor de contratação vantajoso para a administração,

COMPRAS
LtcrTAçÖES/PROCEDT MENTOS

RESPOSTA LICITA<N>TE
PREGÃO PRESENCIAL

PREGÃO POR ITEM
MENOR LANCE/OFERTA

LANCES
INCLUSÃO DE LANCES

,/ Deverá informar a Modalidade (Tipo, Número e Ano) Exemplo: G 0112021,/ Selecionar o Pregoeiro [F2],/ lnformar o item que será tirado o declínio,/ Na tecla seguinte teclar <ENTER> proponentes
,/ Localizar a empresa e teclar [F3] Decl./Canc.Decl.
r' Teclar <ENTER> para registrar o valor negociado (quando for o caso)

Após a negociação e aceitabilidade de ambas as partes, verificar a habilitação da
empresa.

11 - JULGAMENTO DA PROPOSTA

Finalizada as fases de julgamento e habilitação, será declarado o vencedor do pregão
o licitante que tiver apresentado a proposta classificada de menor valor e que tenha
sido habilitado.

Qualquer participante poderá recorrer, assim que for declarado o vencedor. Não
ocorrendo imediatamente a manifestação, será configurada a decadência de recurso.

E dessa maneira poderá ser realizado o julgamento da proposta no seguinte módulo:

COMPRAS
Lr crTAçÖES/PROCEDT M ENTOS

RESPOSTA LICITA<N>TE
PREGÃO PRESENCIAL

PREGÃO POR ITEM
MENOR LANCE/OFERTA

JULGAMENTO - ITEM
JULGAMENTO PROPOSTA

INCLUSAO
AUTOMÁTICA. VL. UNIT

,/ Deverá informar a Modalidade (Tipo, Número e Ano) Exemplo: G 01l2O21,/ Neste módulo o sistema julgará automaticamente o (s) item (s) ao licitante que
estiver habilitado e que apresentou o menor valor
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11.1 .ATA DA SESSÃO PÚBLICA

concluída sessão do julgamento, o pregoeiro d9v9r .realizar a ata de todas as

ocorrências, nos termos eãtabelecidos peló artigo 8o da Lei 10'52012002'

A ata deverá ser emitida no seguinte módulo:

LtcrrAçÖES/PROCEDt MENTOS
RESPOSTA LICITA<N>TE

PREGÃO PRESENCIAL
PREGÃO POR ITEM

MENOR LANCE/OFERTA
ATA - SESSAO PÚBLICA

./ Deverá informar a Modalidade (Tipo, Número e Ano) Exemplo: G 01120.21

./ Nos demai, ""rpo, 
(data, hora, pregoeiro e local do pregão) teclar ENTER

./lndicaraportariadenomeaçãodaequipedeapoionúmeroeano

./ lndicar a equipeG-apoio, airavés do [F2] ou. teclar [F4] para novo.cadastro

./ Caso queira relatar ocorrências em ÀTÃ, d"u"rá ieclar [F9] e digitar o histórico

das ocorrências (teclar [F10] para gravar) e confirmar a inclusão

'/ Teclar [F5] para encerrar o relacionamento
./ Confirmar-o relacionamento dos representantes
./ lndicar se nouve motivação de iecurso ou não. Se houver, será necessár¡o

detalhar a motivação e teclar [F10] para gravar

Após deverá teclar ENTER e [C1 para en-caminhar o relatório para o gerenciador

COMPRAS

COMPRAS

11.2 -QUADRO RESUMO DA LICITAçÃO

Efetuado o julgamento da licitação, o sistema possibilita emitir um relatório de quadro

resumo da licitação, o mesmo d-everá ser gerado do seguinte módulo:

Lr crrAç0ES/PROCEDI MENTOS
RESPOSTA LICITA<N>TE

PREGÃO PRESENCIAL
PREGÃO POR ITEM

MENOR LANCE/OFERTA
JULGAMENTO - ITEM

JULGAMENTO PROPOSTA
RELATÓRIO

QUADRO RESUMO
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11.3 - RESULTADO DA LICITAçAO

Após efetuar o julgamento da licitação, é necessário efetuar o preenchimento do

resultado da licitaçäo no seguinte módulo:

COMPRAS
LtclTAçoES/PROCEDI MENTOS

RESPOSTA LICITA<N>TE
PREGÃO PRESENCIAL

PREGÃO POR ITEM
MENOR LANCE/OFERTA

JULGAMENTO . ITEM
RESULTADO LICITAÇÃO

HOM./ADJ/RATIF/PUB.

Neste módulo será possível informar os seguintes dados:

,/ Data de Homologação
./ Data de Adjudicação
,/ Se há comprovação da publicação da homologação e adjudicaçäo, se houver,

será necessário informar suas respectivas datas
,/ Declaração de disponibilidade de documentos (instruçãto 0212016)
./ Data do julgamento
,/ Situação do processo
./ lnformar se o fornecedor possui preço compatível e a respectiva fonte de preços

12 - REGISTRO DE PREçOS

Após realizar o julgamento da licitação, será necessário efetuar a inclusão da Ata de

Registro de Preços no sistema.

12.1 - TNCLUSÄO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Este procedimento deverá ser realizado no seguinte módulo:

COMPRAS
REGISTRO DE PREçOS

INCLUSÃO
POR MODALIDADE

./ Deverá informar a Modalidade (Tipo, Número e Ano) Exemplo: G 0112021
,/ Através da tecla [F2] deverá selecionar a empresa que será cadastrada a Ata de

Registro de Preços e confirma <S>
./ Natequência deverá preencher os dados pertinentes a Ata: Data de celebração,

Data de Validade, fndice de Reajuste e Prazo de Entrega
,/ Deverá informar também se deseja realizar a distribuição de "ESTIMADO" para os

órgãos solicitantes <S/N>
./ Em seguida deverá ser informada a numeração da Ata de Registro de Preços
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13 - AQUISIçÃO DE IrENS DA ATA DE REG¡STRO

euando houver necessidade de efetuar compras dos itens pertinentes a ata de

registro de preços, o primeiro passo é realizar a requisição.

13,1 REQUISIçÃO DE MATERIAL "POR ATA"

ALMOXARIFADO
REOUISIÇÖES

REOUISIçOES
REQUISIçOES COMPRA

INCLUSÃO

Necessário informar:

./ ORGÃO: secretaria na qual vai onerar a despesa;

./ ALMOXARIFADO: almoxarifado responsável pelo armazenamento e distribuição

dos materiais;./ DESTINO: departamento/centro de custo;
./ REQU¡SITANTE: secretário, diretor ou o responsável pela setor;
./ TELEFONE: telefone do requisitante; (campo não obrigatório)
./ ORIGEM: documento interno que deu origem a requisição. (campo não

obrigatório)
/ f tam¡ém informar o número e ano da Ata ou localizar através da tecla [F2]
./ lnformar se a compra será de itens Exclusivos <S/N/T>
,/ Confirmar a inclusão <S>
./ lnformar o código do material ou localizar através da tecla [F2]
,/ lndicar a quantidade que será comprada, teclar ENTER e confirmar a inclusão
/ Ao confirmar a inclusão, será gerado automaticamente número de requisição,

deverá anotar a numeração e teclar ENTER
./ Caso seja necessário, poderá inserir mais itens na requisição
./ Ao finalizar a inclusäo de itens deverá teclar [F3] imprime a requisição
./ Se preferir poderá teclar [F8] ou [ESC] para encerrar a requisição

13.'1.1- RELATóR¡O DE REQUISIçÃO OE MATERIAL

ALMOXARIFADO
REOUISIçÖES

RELATÓRIO
POR NUMERO

13.2 - REQUISIçÃO Oe SERVIçO "POR ATA"

COMPRAS
REQUTSTÇÖES SenvlÇo

INCLUSÃO
OBRAS/SERV. - ATA
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Necessário informar:

,/ ORGÃO: secretaria na qual vai onerar a despesa;
./ DESTINO: departamento/centro de custo;
,/ REQUISITANTE: secretário, diretor ou o responsável pela setor;
/ TELEFONE: telefone do requisitante; (campo não obrigatório)
,/ ORIGEM: documento interno que deu origem a requisição. (campo não

obrigatório)./ E também informar o número e ano da Ata ou localizar através da tecla [F2],/ lnformar se a compra será de itens Exclusivos <S/Nff>
,/ Confirmar a inclusäo <S>
,/ lnformar o código do seruiço ou localizar através da tecla [F2],/ lndicar a quantidade que será comprada, teclar ENTER e confirmar a inclusão
,/ Ao confirmar a inclusão, será gerado automaticamente número de requisição,

deverá anotar a numeração e teclar ENTER
./ Caso seja necessário, poderá inserir mais itens na requisição
/ Ao finalizar a inclusão de itens deverá teclar [F3] imprime a requisição
,/ Se preferir poderá teclar [F8] ou [ESC] para encerrar a requisição

13.2.1- RELATóR|O DE REQUISIçÃO Oe SERVIçO

COMPRAS
REOUTSTÇÓeS SrnVrçO

RELATÓRIOS
POR NÚMERO

14 - PREPARAçÃO DE PEDTDOS

Após realizar a inclusão da requisição para aquisição os itens de registro de preços,
deverá ser realizada a "Preparação de Pedidos" no seguinte módulo:

COMPRAS
REGISTRO DE PREçOS

PREPARAçÃO DE PEDIDOS
POR REQUISIçÃO

INCLUSÃO

/ Deverá informar número e ano da requisiçäo e teclar ENTER
/ Confirmar inclusäo da reserva/geraçäo de solicitação de empenho <S>
./ Preencher os dados para efetivar a reserva de dotação (Despesa, Elemento de

Despesa)
,/ Teclar ENTER até o final da tela confirmar o gerenciamento do relatório com a

tecla [G]./ Este relatório deverá ser encaminhado ao setor contábil, para que o mesmo
efetue os empenhos pertinentes ao processo, e somente após este procedimento
será possível efetuar a inclusäo/geração do pedido de compra / AF
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15 . PEDIDO DE COMPRA / AF

O sistema só permitirá efetuar a inclusão do PEDIDO DE COMPRA / AF após a

emissão do empenho pela Contabilidade.

15.1 - PEDIDO DE COMPRA / AF 'POR COTAçÃO"

A inclusäo do pedido será realizada no seguinte módulo:

COMPRAS
PEDIDOS - AF

INCLUSÃO
POR COTAÇÃO

./ Deverá informar Número e Ano da Cotação

./ Marcar com a Barra de Espaço (@)
,/ Teclar [F7] para efetuar a inciusao do pedido para as cotaçöes marcadas com (@)

./ Teclar (G) para Gerar o Pedido

./ lnformar a data de Vigência do Pedido
,/ Preencher dados do Responsável - contratante e contratado
./ lnformar se deseja alterar ObservaçãoiLocal de entrega <S/N>
./ Na tela seguinté o sistema demonstrará o Número do Pedido (deverá teclar

ENTER)./ Na seqúência o sistema perguntará se deseja gerar a impressão do Pedido <S/N>

(deverá informar S)
,/ Ña tela seguinte informar se a impressão será Global [F7] e teclar <G> para

encaminhar ao gerenciador de relatórios

15.2. PEDIDO DE COMPRA / AF "POR MODALIDADE''

COMPRAS
PEDIDOS - AF

INCLUSÃO
POR MODALIDADE

./ Deverá informar a Modalidade (Tipo, NÚmero e Ano) Exemplo: G 01l2O21
,/ poderá informar a requisição a qual deseja gerar o pedido, ou teclar ENTER
./ lnformar a data de Vigência do Pedido
,/ Preencher dados do Responsável - contratante e contratado
./ lnformar se deseja alterar Observação/Local de entrega <S/N>
./ Na tela seguinté o sistema demonstrará o Número do Pedido (deverá teclar

ENTER),/ Na seqúência o sistema perguntará se deseja gerar a impressão do Pedido <S/N>

(deverá informar S)
t Ña tela seguinte informar se a impressão será Global [F7] e teclar <G> para

encaminhar ao gerenciador de relatórios
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16 - PESQUISAS "REGISTRO DE PREçOS"

O sistema possui algumas opçöes para realizar pesquisa pertinentes ao registro de
preços. São elas: Por Objeto, Por Fornecedor, Por Número de Contrato e Por
Modalidade

16.1 PESQUISA POR OBJETO

COMPRAS
REGISTRO DE PREçOS

PESQUISAS
POR OBJETO

16.2 PESQUISA POR FORNECEDOR

COMPRAS
REGISTRO DE PREçOS

PESQUISAS
POR FORNECEDOR

16.3 PESQUISA POR NÚMERO DE CONTRATO

COMPRAS
REGISTRO DE PREÇOS

PESQUISAS
POR NTJMERO DE CONTRATO

16.4 PESQUISA POR MODALIDADE

COMPRAS
REGISTRO DE PREçOS

PESQUISAS
POR MODALIDADE

17 - RELATÓnIOS "REGISTRO DE PREçOS"

O sistema possui várias opções de relatórios pertinentes ao registro de preços. Säo
elas: Por Objeto, Por Fornecedor, Por Número de Contrato, Quantidade Comprada E

Dados do Estimado

!7



17.1 . RELATÓRIO POR OBJETO

COMPRAS
REGISTRO DE PREçOS

RELATÓRIOS
POR OBJETO

17.2. RELATÓRIO POR FORNECEDOR

COMPRAS
REGISTRO DE PREçOS

RELATÓRIOS
POR FORNECEDOR

17.3 . RELATóRIO POR NÚMERO DE CONTRATO

COMPRAS
REGISTRO DE PREçOS

RELATÓRIOS
POR NÚMERO DE CONTRATO

17.4 - RELATÓRIO "QUANTIDADE COMPRADA ''

COMPRAS
REGISTRO DE PREçOS

RELATÓRIOS
POS|çÃO DA ATA

QUANTIDADE COMPRADA

17.5 - RELATÓR¡O ..DADOS DO ESTIMADO ''

COMPRAS
REGISTRO DE PREçOS

RELATÓRIOS
POS|ÇÃO DA ATA

DADOS DO ESTIMADO

18
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pRocEsso DE LANçAMENTO SIAM / CONAM

CONTATO coNAM : (111 32t8-L4L6

E-mail : com prasfusa m@fusa m.co![Lþ[

sAT / CHAT

su pervisao.com pras@fusa m.com. bl

Quando precisar entrar em contato com a CONAM que der

informação no PC, fazer via site da CONAM - Liberação sistema e dá

um número de resposta.



ALTERAçAO DE DATA

6 - Suporte

2 - Usuário

5 - Alteração Data

solrcrTAçAo DE EMPENHO - MATERTAL

Código Despesa:

(em conform¡dade a despesa disponibilizada pela

conta bilidade)

Verificar sempre a data do sistema com a data do movimento que

deverá coincidir com a data da ordem de compra

Quando for Dispensa de Licitação o setor de licitações que lança

solicitação empenho

le Passo - Requisição por ATA DE REGISTRO DE PREçOS

1 - Almoxarifado

2 - Requisição

2 - Requisição I t - Compras

1- lnclusão

2 - Por Ata



Orgão: 12.10.00 ll Almoxarifado -2ll Destino - I

Requisitante: Nome de quem pediu a solicitação (preferencialmente

o centro de custo solicitante)

ORIGEM - ENTER

Comprar Material Ata - lnserir o número da Ata que está na ordem

de compra (caso não esteja correto verificar o número correto e

corrigir na ordem de compra)

Itens Exclusivos - T (todos)

Tipo de Empenho - OR // SIM

F2 - procurar o que foi solicitado

lnserir a quantidade a ser adquirida conforme ordem de compra

Será informado o número da Requisição-anotaronúmero

Confirma inclusão - SIM

F8 - encerra a requisição quando não houver mais nenhum item a

ser incluído (conferir pelo menos se o número de itens confere com

a ordem de compra)

srM

2e Passo - Autorização Requisição

2 - Compras

2 - Licitações / Procedimentos

2 - Autorização / Reserva

2 - Autorização eletrônica

1- lnclusão autorizada - insira o número da requisição



3 - Autorização - F3 - Autoriza - ENTER / ENTER / SUVI

O sistema informa que for autorizada para compra a requisição.

Deseja efetuar a reserva - NAO

3e Passo - Reserva de Dotação

2 - Compras

4 - Registro de Preços

7 - Preparação de Pedidos

2 - Por Requisição - Entra com o número da requisição

Item (T) Todos

Pturianual (S/N) - NÃO

Despesa (materiais) e _ (serviços), mas quem informa é a

contabilidade,

Elemento é o número da conta orçamentária de acordo com o

objeto da ordem de compra "PUB"Plurianual - ruÂO, se passar de

um ano 'SlM'

L - Valor

F10 - Finalizar

S-SIM

3xNÃo-N/N/N

G - Gerenciamento para impressão - IMPRESSÃO (SlM)



PESqUTSAR COTAçÃO

Pesquisa Gerais

Cotação

Número da cotação - Primeiro número da cotação

EXCLUSÃO COTAçÃO

2 - Compras

2 - Licitação / Procedimento

3 - Classificação Modalidade

2 - Alteração

3 - Exclusão item modalidade - ENTER

Número da modalidade desejada está na folha de empenhamento

Exemplo: Fornecedor /Despesa / Elemento / Processo LL4/20t8

t7 /c/tLo



soLrcrrAçAo DE EMPENHO - SERV|çO

Código Despesa:

Sistema com a data do movimento que deverá coincidir com a data

da ordem de compra

Quando for Díspensa de Licitação o setor de licitações que lança

solicitação empenho

1e Passo - Requisição

2 - Compras

1- Requisição serviço

1- lnclusão

2 - Obras / Serviço ATA / ENTER

Data da emissão da ordem de compra

Orgão:12.L0.00

Destino: 1

Requisitante:...........

Ata:

Item: T

Tipo de Empenho: OR - Ordinário // SIM

F 2 // ENTER e procura o serviço

Quantida de....// ENTER // ENTER

SIM



Gostaria de Detalhar: NÃO

F8 - encerra a requisição quando não houver mais nenhum item a

ser incluído (conferir pelo menos se o número de itens confere com

a ordem de compra)



EMISSAO DE PEDIDO

Verificar sempre a data do sistema com a data do movimento e

inserir a data do empenho conforme emissão da ordem de compra

2 - Compras

3 - Pedido

L - lnclusão

Por cotação

lnserir número da cotação

Abre uma tela - Geração de Pedidos

Marcar com a tecla espaço os itens

t7

Data celebração - data do término da vigência da Ata / Contrato.

Para os casos de dispensa de licitação de entrega única inserir como

padrão o prazo dede 30 (trinta) dias da data de empenho - ENTER -
ENTER

lnclusão:

Responsável do ajuste - Nome do contratante - PRESIDENTE DA

FUSAM

Responsável parte contratado: Nome da empresa, CPt, email da

empresa e da empresa contratada

Confirmar inclusão

SIM

G

NAO



Gera o número do pedido - ANOTAR

ENTER

srM

F8

SAI FOLHA NA IMPRESSORA

Caso de inserção incorreta no campo do responsável parte

contratante e contratada para inserir

2 - Compras

7 - Audesp fase lV

2 - TCE Audesp Fase lV

7 - Alterações Gerais

4 - Responsável ajustes

1- lnclusão ou 2 alteração

2E VIA DE PEDIDO (SE NÃO FOR IMPRESSO)

2 - Compras

3 - Pedidos

6 - Relatórios

7 - lmpressão / Re-lmpressão

2 - Re impressão pedido

ENTER / lnserir o número do pedido / t 8 / I



CANCELAMENTO PEDTDO (TOTAL OU PARCTAL)

2 - Compras

3- Pedidos

4 - Cancelamentos

1- Total ou 2 - Parcial

1- lnclusão

ENTER

lnserir o número do pedido, isso se todos os produtos já terem sido

entregues.

Solicitação empenho feita, pedido e a nota fiscal lançado e ficou um

item para entregar e não vais ser entregue

Número do Pedido / Eltlt¡R / Ver qual o item que cancelou ou alterou

a quantidade / ENTER / e colocar o quanto que cancelou ou alterou.

CONSULTAR SALDO ATA

2 - Compras

4 - Registro de preço

6 - Relatórios

7 - Posição da Ata

2 - Dados do estimado

lnserir número e ano da ATA



LANçAR NOTA FTSCAL - MATERTAL

Verificar sempre a data do sistema com a data do recebimento do

material

Lancamento NF TOTAL - recebimento t00% dos itens da AF

L - Almoxarifado

3 - Recebimento / Materiais

L - lnclusão

2 - Total

Total onde a nota fiscal confere com o valor da ordem de compra

Se houver mais de uma nota fiscal para composição da ordem de

compra sempre será parcial.

lnclusão de recebimento de materiais por pedido

Pedido - inserir o número que está na folha - ENTER

NF - inserir conforme informações da nota fiscal

SÉn¡f - inserir conforme informações da nota fiscal

DATA EMISSÃO - inserir conforme informações da nota fiscal

DATA DE VENCIMENTO - - inserir conforme informações da nota

fiscal (geralmente 30 dias após a emissão)

NOTA FISCAL - SIM

PADRÃO ESTADUAL "E" para material E MUNICIPAL ttW" para

serviço.

CHAVE DE ACESSO - inserir conforme informações da nota fiscal

AIDF - inserir conforme informações da nota fiscal

ENTER-ENTER-ENTER



Listar anteriores - ruÃO

Vai abrir uma tela com o valor e verificar se está correto

ENTER - SrM - CONFIRMAçÃO INCLUSÃO - SlVl

DADOS DE RECEBIMENTO DE MATERIAIS POR PEDIDO

DADOS EXECUçÃO DE AJUSTE - FZ = ENCERRADO - CUMPRIMENTO

INTEGRAL - ENTER

DECORRENTE IMPORTAçÃO - NÃO

ENTER - ENTREGA IMEDIATA - ENTER - ENTER

DEFINITIVO-SIM-SIM

DADOS EXECUçÃO DE AJUSTES

Execução do Ajuste - SIM - ENTER

Houve inexecução - F2 - NÃO

lmportação - NÃO

MEDrçÃO

SIM - LOO%FT- NÃO - ENTER - ENTER

coNFTRMAR INCLUçÃO DE MEDIçÃO - SIM

DADOS DO RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO

CPF - Responsável pelo recebimento da mercadoria (assinatura nota

fiscal)

NOME / CARGO



ENTER - CONFIRMA INCLUSÃO - SIM - NÃO - SIM

ENTER - CONFIRMA INCLUSÃO DE BAIXA - SIM - SIM

Sai um número da requisição nos casos de recebimento total anotar

no verso da NF - ENTER

Para os casos de recebimento parcial não emiti número de requisição

e posteriormente terá que dar baixa manual (veremos mais adiante)

FTNALTZADO LANçAMENTO DO RECEBIMENTO DE MERCADORIAS

LANCAMENTO NF PARCIAL

Mudar a data, colocar a data que está atrás, se tiver duas notas vai

ter que mudar a data no sistema.

1- Almoxarifado

3 - Recebimento / Materiais

1- lnclusão

L - Parcial

lnclusão de Recebimento de materiais por pedido

Pedido

Preencher normal com todos os dados da nota fiscal - ENTER

lnserir o valor da nota fiscal

Vai abrir em nova tela

Distribuição ao órgão

Quantidade recebida - inserir a quant¡dade que veio na nota fiscal



TODA DISPENSA DE LICITAÇÃO "DL" tem que tirar cópia do PEDIDO /
EMpENHO /SOLrCrrAÇÃO Or EMPENHO /ORDEM DE COMPRA / NFS

QUANDO LANçAR UM PRODUTO ERRADO NA NOTA FTSCAL

1- Almoxarifado

3 - Recebimento Material

2 - Exclusão

Fornecedor

NF

ENTER / ENTER

Daí marca qual o produto que errei - Marcar com o espaço @ e F 7

pEsQUrsAR SE A NOTA FTSCAL FOr LANçADA

L - Almoxarifado

3 - Recebimento Material

3 - Pesquisa

5 - Por documento Fiscal

OU

Pesquisa Gerais

Estoque

Entrada

Material / Fornecedor / Número doc. Fiscal / Dala

Saída

Orgão / Material / Fornecedor / lVúmero documento



ALTERAçÃo ruúvrERo NF

1- Almoxarifado

3 - Recebimento Material

5 - Alteração Número Nota Fiscal

EXCLUSAO NF

le passo - Excluir a requisição de baixa para que o saldo da nota

fiscal volta ao estoque do almoxarifado

1- Almoxarifado

2 - Requisições

2 - Requisições

2 - Requisição de baixas

3 - Exclusão

Após esse procedimento será permitido a exclusão da nota fiscal.

L - Almoxarifado

3 - Recebimento Material

2 - Exclusão

Preencher as informações solicitadas e teclar F 8 para exclusão de

todos o itens da NF

LANçAMENTO DE NF PARCTAL - 01 NF E MAIS DE UMA ORDEM DE

COMPRA

2s Tela colocar o valor do pedido e não o valor da nota fiscal.



LANçAMENTO DE 2 PEDIDOS PARA 0L NF

1 - Almoxarifado

3 - Recebimento

L - lnclusão

2 - Total do Pedido

lsso quando o pedido estiver total.

2e Tela colocar o valor do pedido e não o valor da nota fiscal.

DEVOLUçAO NF A EMPRESA OU TROCA DE NF

l- - Almoxarifado

5 - Movimentação Estoque

1- Devolução

L - Prefeitura = devolução para fornecedor

2 - Orgão = devolução almoxarifado

OBS: 1 - Prefeitura = devolvo se eu não tiver dado baixa manual ou

requisição baixa.

2 - Orgão= devolução se eu já tiver requisição de baixa

Exemplo Tenho Requisição de Baixa Deixar pendência para

cancelar o saldo do pedido

l-e Passo

L - Almoxarifado

5 - Movimentação Estoque

L - Devolução



2 - Órgão

lnclusão

Número da Requisição de Baixa

Quantidade

2q Passo

1- Almoxarifado

5 - Movimentação Estoque

L - Devolução

1- Prefeitura

lnclusão // OK

Fornecedor

Número da NF



LANçAR NOTA FISCAL - SERVIçO

Verificar sempre a data do sistema com a data do recebimento do

material

2 - Compras

3 - Pedidos

7 - Baixa obras / Serviços

L - Movimentação

1- lnclusão Baixa - ENTER

Número do Pedido - ENTER

F7-incluirbaixa

lnclusão de Baixas

Data que foi recebido a NF (atrás da nota fiscal)

NF / Série / Emissão - NF Eletrônica "SlM"

Municipal "M"

Chave de Acesso e AIDF não tem

Ex: Produmed

Encerrado: cumprimento integral / fracionada / definitivo

A nota fiscal vem com um valor total de serviços. E tem que lançar

item por item, pois cada item terá um valor (Verificar na folha do

pedido os itens e valores)



Baixa Parcial - P

Retorno - SIM

Relacionar os itens a esta baixa - NÂO

Confirma inclusão - SIM

Dados execução de Ajuste

Situação ajuste -F2- encerado

Cumprimento integral - NÂO quando for parcelada a entrega ou total
quando o serviço for feito integralmente.

Entrega: lmediata ENTER / ENTER

Definitivo - NÃo / NÃo - stM

Obra está paralisada - NÃO



DATA DO CONTRATO EXPIRADO

Verificar sempre a data do sistema com a data do recebimento do

material

2 - Compras

3 - Pedidos

2 - Alteração

2 - local

Número do Pedido

ENTER / rruren

Avisar Coordenador de Suprimentos para orientação

PARA SABER O SALDO EM ESTOQUE -

ALMOXARIFADO

Verificar sempre a data do sistema com a data do recebimento do

material

1 - Almoxarifado

6 - Relatórios

1- Fechamentos

7 - Saldo Almoxarifado

2 - Demonstrativo sintético almoxarifado

ENrER // ENTER // ENTER



2 // ENrER

2 // ENrER

NÃO

G

t7Et4

PARA DAR BAIXA MANUAL

Verificar sempre a data do sistema com a data do recebimento do

material

Tendo que ver lote ou validade - Requisição Baixa

1 - Almoxarifado

2 - Requisições

2 - Requisições

2 - Requisições baixa

1- lnclusão

Código 12.10.00 - 2 almoxarifado - 1 FUSAM

Gostaria de alterar ou incluir: SIM



Lote

1 - Almoxarifado

2 - Requisições

2 - Requisições

3 - Requisições por lote

1- lnclusão

Código 12.10.00 - 2 almoxarifado - 1 FUSAM

Gostaria de alterar ou incluir: SIM



CANCELAR ITENS QUE NAO SERAO ENTREGUES

Verificar sempre a data do sistema com a data do recebimento do

material

l-e Caso

Sem número da cotação

Sem número da requisição

Sem número do pedido

Sem número do empenho

Verificar no MV o número da Ordem de Compra, onde se acha o

número da nota fiscal.

Pesquisar no SIAM o número da nota fiscal, onde acha o número da

cotação.

Pesquisando o número da cotação acha o número do pedido.

2e Caso - onde se tem as informações

Colocar na data do dia que está sendo cancelada

2 - Compras

3 - Pedidos

4 - Cancelamento

l- - Parcial

L - lnclusão

lnserir o número do pedido // ENTER // ENTER // e colocar a

quantidade que será cancelada // SIM

Quando for ATA não precisa tirar relatório



E se for Dispensa de Licitação "DL" tem que tirar relatório

2 - Compras

3 - Pedidos

4 - Cancelamento total

4 - Relatórios

2- Por número do pedido

Os documentos são enviados para a licitação para arquivo no

processo de contratação.



pEsQUtsAR EM PENHO EXERCíC|O ANTERIOR.

Verificar sempre a data do sistema com a data do recebimento do

material

3 - Pesquisa

6 - Empenhos

6 - Empenho exercício antetiro

2 - lnserir Número empenho e ano do empenho

PESQUISAR EMPENHO ATA

Verificar sempre a data do sistema com a data do recebimento do

material

2 - Compras

4 - Registro de Preços

5 - Pesquisas

3 - Número do contrato e após inserir o número da Ata.



SALDO DA ATA - POSIçAO DA ATA CONSOLIDADA

Relatórios para saber o saldo da ATA - MATERIAL

2 - Compras

4 - Registro de Preços

6 - Relatórios

7 - Posição da Ata

2 - Dados do estimado

Abre uma tela

Material - T

lnforma contrato inicial = é a ATA

lnforma contrato final = ENTER

Modalidade = G Pregão = data e ano

Fornecedor=T/ENTER

LISTAR = NÃO

G - Gerenciamento

t 7 -Verificar o relatório

F 4- marca com "espaço @" ll lmprimir

OU

2 - Compras

4 - Registro de Preços

5 - Pesquisas



7 - Pesquisa Estimado

lnsere o número ATA e só dar ENTER / ENTER / ENTER

Abre uma tela com todos os dados

FECHAMENTO DO MÊS / RELATÓRIOS FINAL MÊS

Relatórios para tirar todo fim do Mês - para saber as pendências

Pendência de Entresa Fornecedor

1 - Almoxarifado

3 - Recebimento Material

4 - Relatórios

5 - Pendências de Recebimento

1- Por Fornecedor ou

3 - Por fornecedor / data

Número do Fornecedor

lnforme o intervalo: "data do contrato"

ENTER// ENTER ll GRAVAR: NÃo ll G ll F7 ll F 9 para visualizar

Nesse relatório tenho informação de: cotação - pedido -
quantidade - pendência

Esse relatório é bom para saber se ainda tem nota fiscal para ser

lançada.



FECHAMENTO DO MÊS - após baixa de saldo no estoque

1 - Almoxarifado

6 - Relatório

1- Fechamento

5 - Balancete sintético Almoxarifado

1- Balancete por contas

Data inicio e fim (primeiro dia do mês que está sendo fechado o

balancete)

lmprimir - NÃO (último dia do mês que está sendo fechado o

balancete)

Esta é a emissão definitiva do balancete - SIM

Gerenciamento

OBS: Faço isso mensalmente realizando aproximadamente no dia

2O o fechamento do mês anterior, após realizada todas as baixas de

estoque.

2023
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oBsERVAçöes FtNAts

1) Quando há contrato sai opção automático na geração do

pedidoS/N/A
Como se altera? Sempre A - segundo a Ludmila.

2) Quando já se tem um pedido e é feito um termo aditivo com

outra solicitação de empenho / pedido, deverá ser lançado a NF

em dois pedidos.

Como exemplo tem a Conam "outsorcing" que tem o pedido

inicial e o pedido aditado.

3) Para cancelar a solicitação de empenho - para alterar valor da

reserva;

2. Compras

4. Registro de Preços

7. Preparação do pedido

2. por requisição

2. exclusão

4) Para inclusão dos dados do contratado;

2. Compras

7. Audesp

7. Alterações Gerais

3. Responsável ajustes

5) Quando tem empenho feito e não aparece no pedido;

2. Compras

4. Plurianual / reempenho



1. Relacionar item x empenho

1. Relacionar empenho

1. lnclusão ou

2. Alteração

6) Fechamento mensal;

Dar baixa no estoque Almoxarifado sempre último no dia do

mês;

L. Almoxarifado

6. Relatórios

1. Fechamentos

7. Saldo almoxarifado

2. Demonstrativo sintético almoxarifado

lmpresso relatório dar baixa nos itens existentes

I - Almoxarifado
2 - Requisições

2 - Requisições

2- Requisições baixa

L - lnclusão
Orgão..
Almoxarifado - 2

Destino - 1

Requisitante - Almoxarifado
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PORTAIìIA N" 42. dc 19 dc iulho de 2023.

Dispõe sobre a regulanentação da contratação diretct.

FBRnnnoo Lurz Prruruo Zlnnrtt, Presidente da Fundação
de Saúde e Assistência do Munlcípio cle Caçapava -
FIJSAM, no uso cle suas atribuições legais,

C<¡nsiderando os plincípios constitucionais da legalidacle, irnpessoalidade, moraliclncle,

eficiência e publiciclade, que regeru a Adnlinistração Pública.

Considerando o disposto na L,ei no. 14.133, de 0t de at:r'il de 2021, que regulamenta as

licitações e contratos admirristl'ativos.

Considcr¿rndo que tais principios devem ser respeitados pol' seus colaboraclores, tendo suas

ações neles embasaclas pare quc se.ialn validadas.

Considemndo o l)ecreto Municipal no 4830, de 23 de agosto de2022, que altera o Decr,eto no

4784/2022.

RESOLVE:

Art. 1o. As contratações diletas, por dispcnsa ou inexigibilidade de licitação no âmbito clo

MunicÍpio de Caçapava, serão processadas nos tennos e de acordo com as hipótescs prcvistas na

Lci lredelal n" 14.133121, sendo essa escolha manifestada necessária e expressatnent€ no

processo adrninistrativo que der origem à contratação, benr como no instru¡ncnto da contratação

dirgta.

Parágrafo único. O processo aclministrativo de contrataçito dir:eta, por dispensa ou inexigi[:iliclade
cle licitação, será instruícto no mfnimo conì os tlocunrentos e informações cstabelecidos rro artigo
72 cla Loi li'ederal n" 14,133/21." (NR)

At't,2".llsta resolução entrará enr vigol a partir clesta data, revogando-se todas as clisposições

enl oo¡rtrário.

Çaçapava, 19 dejulho de2023

Presiden

Av. Dr. Perelra de Malto8, 03 - Centro - Gaçapava/SP - CEP 12,281-450 Telofono: (12) 3664.8800
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PORTARIA NO 52, de28 de iulho de2022.

Regulamentação dos procedimentos e diretrizes para compras e contratação de

seruiços

FrRruRruoo Lu¡z Plnl¡¡o ZANETTI, Presidente da

Fundação de Saúde e Assistência do Município

de Caçapava - FUSAM, ho uso de suas

atribuições legais,

Considerando que a administração pública direta e indireta está pautada nos princípios

de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência'

Considerando que tais princípios devem ser respeitados por seus colaboradores, tendo

suas ações neles embasadas para que sejam validadas.

Considerando a necessidade de adequação, modificação e atualizaçäo da Portaria no

102 de 18 de agosto de2021.

RESOLVE:

Art. 10. Alterar a regulamentação dos procedimentos e diretrizes para compras e

contratação de serviços e licitações.

parágrafo único. As solicitações de compras deverão ser realizadas através do Anexo

l, integrante a esta Portaria, seguindo o fluxograma proposto no Anexo ll'

Art. 20. A abertura de qualquer processo licitatório deverá obedecer aos seguintes

critérios, de modo cronológico:

l. Setor Requisitante:

a. A solicitação deverá ser encaminhada ao setor de Compras da Fundação,

contendo descrição do material a ser adquirido ou serviço a ser contratado, motivo da

solicitação (aquisição, substituiçäo), previsão do consumo, protocolo de utilização,

Av. Dr. Pereira de Mattos, 63 - Centro - Caçapava/SP - CEP 12.281-450 Telefone: (12) 3654'8800

lnscrição Municipal 6143 CNPJ 50'453'703/0001-43
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justificativa técnica do solicitante, valor previsto, devidamente assinado e carimbado
pelo solicitante;

b. A solicitação deverá ser devidamente detalhada e especificada, com a
finalidade de dar celeridade no processo e melhorar a qualidade na aquisição e
contratação;

c. Objetivando a aquisição de produtos e/ou serviços de qualidade, deverá se

atentar às especificações do pedido e normas técnicas, visando à economicidade e

procurando atender às necessidades da Fundação.

d. A correta definição do objeto é extremamente importante para o sucesso da

contratação. Quando o objeto é mal definido, poderá tornar inviável a formulação das

ofertas, impedirem o seu julgamento, ou então a aquisição de um objeto que não irá

atender às necessidades do projeto. Todavia, devem-se evitar as características

excessivas, irrelevantes e desnecessárias, que poderão dificultar a localização de

fornecedores e restringir a competitividade.

e. A correta definição do objeto é extremamente importante para atender as

necessidades do solicitado, devendo, todavia evitar-se características irrelevantes e

desnecessárias, que venham dificultar a localização de fornecedores e restringir a

competitividade.

ll.Setor de Compras:

a. Em consonância ao descritivo pelo solicitante, nos moldes do inciso anterior,

deverá realizar a pesquisa de mercado, trazendo uma estimativa prévia do valor a ser

contratado. Esta obrigatoriedade abrange todas as contratações, inclusive as diretas.

b. As cotações deverão ser organizadas do menor para o maior preço,

devidamente assinada pelo responsável pela cotação, responsável pelo setor de

compras e pelo gerente administrativo.

c. O setor deverá fazer um comparativo entre o valor previsto e o valor cotado,

o custo mensal e solicitar a reserva financeira.

d. Para as solicitações de materiais e/ou equipamentos de uso rotineiro não

poderão ser realizadas a modalídade de registro de preço, salvo com autorização
prévia do presidente da Fundação.

Av. Dr. Pereira de Mattos, 63 - Centro - Caçapava/SP - CEP 12.281-450 Telefone: (12) 3654.gg00
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lll. Setor financeiro

a. O responsável pelo setor exercerá a função de Ordenador de Despesas,

cuja responsabilidade será o controle do orçamento financeiro e emissão do empenho

e autorização do pagamento.

b. O Ordenador de despesas deve se pautar pela dotação para o orçamento

financeiro mensal, bem como sua dotação, não podendo ocorrer aumento de despesa

orçamentária.

lV. Da Comissão Permanente de Licitaçöes

a. Praticar todos os atos necessários para os procedimentos licitatórios,

obedecendo aos critérios legais, com respaldo jurídico e técnico, conforme o caso.

V. Da Gerência Administrativa/Suprimentos

a. Conferir e validar todos os atos dos setores subordinados a este.

b. Assinar todos os editais e licitações.

Vl. Do Controle lnterno (controladoria)

a. O responsável pelo controle interno deverá zelar pelo cumprimento das

portarias internas, validar todos os gastos financeiros, praticar todos os atos

preconizados pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e todas as demais

legislações vigentes.

b. Verificar se há inconsistência nos processos, devolvendo aos setores

responsáveis caso encontre.

c. Aprovar todo o fluxo, tendo sido cumprida todas as etapas.

vl¡.

a

b

Da Assessoria Jurídica

Verificar a legalidade de todo o processo.

Emitir parecer jurídico.

Av. Dr. Pereira de Mattos, 63 - Centro - Caçapava/SP - CEP 12.281-450 Telefone: (12) 3654.8800
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Vll¡. Da Presidência

a. Comprovados todos os requisitos elencados, o Presidente da Fundação

encaminhará toda a documentação encartada a Comissão Permanente de Licitações,

para abertura de processo licitatório.

b. O Presidente fará a indicação do gestor contratual que deverá tazer a

fiscalização durante a sua vigência.

c. Tendo sido cumprido todos os trâmites necessários ao processo, o mesmo

retornará parc homologação do Presidente da Fundação; e posteriormente para

encerramento.

d. O Presidente da Fundação será o responsável pela abertura, homologação e

encerramento do processo licitatório; outorgando a cada responsável nas etapas a

decisão e encargo pelos seus atos.

51o. Os critérios elencados no Caput serão utilizados para a aquisição de itens de

consumo contínuo ou quando da alteração do serviço a ser licitado.

$2o. Visando a celeridade do processo, bem como o abastecimento e o funcionamento

da unidade hospitalar, nos casos em que as licitações de vários itens não atingirem

todo o objeto a ser licitado, deverá a Comissão Permanente de Licitaçoes (CPL)

aproveitar as informações constantes no processo, tais como: solicitações,

justificativas, cotações, dentre outros, para início da nova licitação deste ponto em

diante.

Art. 30. Alterar a regulamentação dos procedimentos e diretrizes para compras e

contratação de serviços.

Art. 40 Esta portaria entrará em vigor nesta data, revogando-se todas as disposições

em contrário, principalmente a Portaria nö.102, de 18 de agosto de2O21.

Caçapava,28 de julho de 2021

F ern n,ø(o Lu'iz P irino Z wnetti

Av. Dr. Pereira de Mattos, 63 - Centro - Caçapava/SP - CEP 12.281-450 Telefone: (12) 3654.8800
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fresiþnte
ANEXO I

soLrcrTAçÃo oe coMPRA

PARA USO DO SOLICITANTE:

Unidade/Setor:

Descrição detalhada do material (concentração/medida/tamanho):

Data: I I

Apresentação (dose)

Marcas sugeridas/nomes comerciais (sugestão)

Previsão consumo mensal:

Justificativa técnica da padronizaçäo:

Bibliografia/Fonte/Protocolo Cl ínico:

Valor unitário aproximado R$:

Custo mensal aproximado R$:

Padronização com substituição de item:

O item substituído será excluído?

Item excluído:

Nome genérico (concentração/medida):

( )sim (

( )sim (

) Não

) Não

Apresentação/dose:

Nomes comerciais (sugestão)

Valor unitário aproximado R$:

Custo mensal aproximado R$

Av. Dr. Pereira de Mattos, 63 - Centro - Caçapava/SP - CEP 12.281-450 Telefone: (12) 3654.8800
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Assinatura do solicitante:

PARA USO DE SUPRIMENTOS:

Previsão de custo do material

lnvestimentos

Análise econômica:

Assinatura /carimbo

PARA USO FINANCEIRO:

Existe previsão dotação orçamentária mensal:

Existe valor financeiro e orçamentária mensal:

Causa impacto ou risco orçamentário a longo ptazo

( )Sim
( )Sim
( )Sim

( )Não
( )Não
( )Não

Análise econômica:

Assinatura /carimbo:

ASSINATURAS:

Suprimentos

Assinatura e carimbo

( ) aprovado ( ) reprovado

Equipe Enfermagem

Assinatura e carimbo

( ) aprovado ( ) reprovado

Setor Solicitante

Assinafura e carimbo

( ) aprovado ( ) reprovado

Av. Dr. Pereira de Mattos, 63 - Centro - Caçapava/SP - CEP 12.281-450 Telefone: (12) 3654.8800
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Pt:!"1:19" cotações
mercado

Descrição do
material ou serviço

Validaros fluxos

Homologação

ANEXO II

Previsão do

Devolvera CPL

Encaminhara
controladoria

Encaminhar ao Presidente

Encerrameno

Protocolo Justificativa
Motivo da
solicitação

Assinatura
contratual

consumo

Comparativo valor Custo
previsto x cotado mensal

Encaminhara CPL

Solicitar reserva
financeira

Valor
Previsto

Pedir Parecer
Jurídico

Encaminhar ao
Compras

Encaminhar
ao Financeiro

Cumprido todas as etapas,
aprovará o fluxo.

Encaminhar ao
Presidente da FUSAM

Validartodos os atos do Validaros atos Assinaros
setor de COMPRAS da CPL editais

Ordenador Controle do orçamento financeiro Emissão de Encaminhara
de despesas mensal + dotação mensal empenho controladoria

Verificar o cumprimento das Caso haja inconcistencia em algum dos atos anteriores
normas internas deverá devolverao setor responsável

Tendo sido valido pelo fìnanceiro e controladoria,
solicitará a abertura de processo licitatório

Dar início ao processo Realizar todos os atos
licitatório necessários e legais

Verífìcar a legalidade Emitir Parecer
processual e atos jurídicos Jurídico

Dar seguimento ao processo licitatório,
conforme legislação vigente

Pedir Parecer Técnico (se for
necessário)

Encaminharao
Jurídico

D
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Presidência da República
Secretaria-Geral

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N" 14.133, DE 1" DE ABRIL DE 2O2I

Mensagem de veto

Promulg¿ção partes vetadas
Lei de Licitaçöes e Contratos Administrativos.

Regulamento

flggulamento

O PRESIDENTE DA REPÚBLrcA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

DrsPosrçÕES PRELTMTNARES

CAPÍTULO I

DO ÂMB|TO DE APLTCAçÃO DESTA LEt

Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas,
autárquicas e fundacionais da Uniäo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municlpios, e abrange:

| - os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, dos Estados e do Distrito Federal e os órgãos do
Poder Legislativo dos Municípios, quando no desempenho de funçäo administrativa;

ll - os fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Administraçáo Priblica.

$ 1o Não são abrangidas por esta Lei as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as suas
subsidiárias, regidas pela Lei no 13.303, de 30 de junho de 2016, ressalvado o disposto no art. 178 desta Lei.

$ 2o As contratações realizadas no âmbito das repartições públicas sediadas no exterior obedecerão às
peculiaridades locais e aos princípios básicos estabelecidos nesta Lei, na forma de regulamentação especffica a ser
editada por ministro de Estado.

$ 30 Nas licitações e contrataçöes que envolvam recursos provenientes de empréstimo ou doaçäo oriundos de
agência oficial de cooperação estrangeira ou de organismo financeiro de que o Brasil seja parte, podem ser admitidas:

| - condiçöes decorrentes de acordos internacionais aprovados pelo Congresso Nacional e ratificados pelo
Presidente da República;

ll - condiçöes peculiares à seleção e à contratação constantes de normas e procedimentos das agências ou
dos organismos, desde que:

a) sejam exigidas para a obtençäo do empréstimo ou doação;

b) não conflitem com os princípios constitucionais em vigor;

c) sejam indicadas no respectivo contrato de empréstimo ou doação e tenham sido objeto de parecer favorável
do órgão jurÍdico do contratante do financiamento previamente à celebração do referido contrato;

d) (vErADo).

S 4o A documentaçäo encaminhada ao Senado Federal para autorizaçäo do empréstimo de que trata o $ 3o
deste artigo deverá tazer reÍerência às condições contratuais que incidam na hipótese do referido parágrafo.

$ 5o As contratações relativas à gestão, direta e indireta, das reseruas internacionais do Pafs, inclusive as de
serviços conexos ou acessórios a essa atividade, serão disciplinadas em ato normativo próprio do Banco Central do
Brasil, assegurada a observância dos princípios estabelecidos no caput do art. 37 da Const

Art.2o Esta Lei aplica-se a:



I
| - alienação e concessão de direito real de uso de bens;

ll - compra, inclusive por encomenda;

lll - locação;

lV - concessão e permissão de uso de bens públicos;

V - prestaçäo de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados;

Vl - obras e serviços de arquitetura e engenharia;

Vll - contratações de tecnologia da informação e de comunicação.

Art. 3o Não se subordinam ao regime desta Lei

| - contratos que tenham por objeto operação de crédito, interno ou externo, e gestäo de dívida pública,
incluídas as contratações de agente financeiro e a concessão de garantia relacionadas a esses contratos;

ll - contrataçöes sujeitas a normas previstas em legislação própria.

Art.40 Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a
49 da Lei Complementar n-12!!, de 14 de dezembro de 2006.

$ 1o As disposiçöes a gue se refere o caput deste artigo não säo aplicadas:

| - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de seruiços em geral, ao item cujo valor estimado
for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;

ll - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior à
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

S 2o A obtenção de beneffcios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de
observância desse limite na licitação.

$ 3o Nas contratações com prazo de vigência superior a I (um) ano, será considerado o valor anual do contrato
na aplicação dos limites previstos nos $$ 1o e 20 deste artigo.

CAPITULO II

DOS PRTNCfpTOS

Art. 50 Na aplicação desta Lei, serão observados os princlpios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do
julgamento objetivo, da segurança jurfdica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade,
da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei no 4.657,
de 4 de setembro de 1942 (Lei de lntrodução às Normas do Direito Brasileiro).

CAPITULO III

DAS DEFTNTçÖES

Art. 6o Para os fins desta Lei, consideram-se:

| - órgão: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Priblica;

ll - entidade: unidade de atuação dotada de personalidade jurldica;

lll - Administração Ptiblica: administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as
fundações por ele institufdas ou mantidas;

lV - Administração: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua;



V - agente público: indivfduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contrataçäo ou qualquer outra
fo'-. de investidura ou vlnculo, êxêrêe mandato, cergo, emprego ou função em pessoa jurldica integrante da

' Admirtistração Pública;

Vl - autoridade: agente público dotado de poder de decisão;

Vll - contratante: pessoa jurfdica integrante da Administração Pública responsável pela contrataçäo;

Vlll - contratado: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurfdicas, signatária de contrato com a
Administração;

lX - licitante: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a intenção
de participar de processo licitatório, sendo-lhe equiparável, para os fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador de
serviço que, em atendimento à solicitaçäo da Administração, oferece proposta;

X - compra: aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente, considerada
imediata aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta)dias da ordem de fornecimento;

Xl - seruiço: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou
material, de interesse da Administraçäo;

Xll - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissöes de arquiteto e engenheiro
que implica intervenção no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um
todo que inova o espaço ffsico da natureza ou acarreta alteragão substancial das caracterfsticas originais de bem
imóvel;

Xlll - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;

XIV - bens e serviços especiais: aqueles que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, não podem ser
descritos na forma do inciso Xlll do caput deste artigo, exigida justificativa prévia do contratante;

XV - serviços e fornecimentos contfnuos: serviços contratados e compras realizadas pela Administração
Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas;

XVI - serviços contfnuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra: aqueles cujo modelo de
execução contratualexige, entre outros requisitos, que:

a) os empregados do contratado fiquem à disposição nas dependências do contratante para a prestaçäo dos
serviços;

b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e materiais disponlveis de uma contratação para
execução simultânea de outros contratos;

c) o contratado possibilite a fiscalizaçáo pelo contratante quanto à distribuição, controle e supervisão dos
recursos humanos alocados aos seus contratos;

XVll - serviços não contlnuos ou contratados por escopo: aqueles que impõem ao contratado o dever de
realizar a prestação de um serviço especlfico em perlodo predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que
justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto;

XVlll - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual: aqueles realizados em
trabalhos relativos a:

a)estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e projetos executivos;

b) pareceres, perfcias e avaliaçöes em geral;

c) assessorias e consultorias técnicas e auditorias financeiras e tributárias;

d) fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras e serviços;

e) patrocfnio ou defesa de causas judiciais e administrativas;

f)treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;



¿

h)controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e
monitoramento de parâmetros especlficos de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se
enquadrem na definição deste inciso;

XIX - notória especialização: qualidade de profissional ou de empresa cujo conceito, no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organizaçáo, aparelhamento,
equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permite inferir que o seu trabalho é essencial e
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato;

XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação
que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência
ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

XXI - seruiço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade,
intelectual ou material, de interesse para a Administração e que, não enquadradas no conceito de obra a que se
refere o inciso Xll do caput deste artigo, são estabelecidas, por força de lei, como privativas das profissöes de
arquiteto e engenheiro ou de técnicos especializados, que compreendem:

a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto ações, objetivamente
padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação de bens
móveis e imóveis, com preservação das caracterfsticas originais dos bens;

b) serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, não pode se
enquadrar na defìnição constante da allnea "a" deste inciso;

XXll - obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00
(duzentos milhões de reais); {Vide Decreto no 11.317, de
2022). Vigência

Xxlll - termo de referência: documento necessário pa'aa contratação de bens e serviços, que deve conter os
seguintes parâmetros e elementos descritivos:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o p'azo do contrato e, se for o caso, a
possibilidade de sua prorrogação;

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares
correspondentes ou, quando não for possfvel divulgar esses estudos, no extrato das partes que näo contiverem
informações sigilosas;

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

d) requisitos da contratação;

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados
pretendidos desde o seu infcio até o seu encerramento;

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada
pelo órgão ou entidade;

g) critérios de medição e de pagamento;

h) forma e critérios de seleção do fornecedor;

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de
cálculo e dos documentos que lhe däo suporte, com os parâmetros utilizados paru a obtenção dos preços e para os
respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado;

j) adequação orçamentária;

XXIV - anteprojeto: peça técnica com todos os subsídios necessários à elaboração do projeto básico, que deve
conte¡ no mlnimo, os seguintes elementos:

a) demonstraçäo e justificativa do programa de necessidades, avaliação de demanda do público-alvo,
motivaçäo técnico-econômico-social do empreendimento, visão global dos investimentos e definições relacionadas ao
nfvel de serviço desejado;

b) condiçöes de solidez, de segurança e de durabilidade;

c) prazo de entrega;



' d)estética do projeto arquitetônico, traçado geométrico e/ou projeto da área de influência, guando cabfvel;

'e) parâmetros de adequação ao interesse público, de economia na utilização, de facilidade na execução, de
impacto ambiental e de acessibilidade;

f)proposta de concepçäo da obra ou do serviço de engenharia;

g) projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram a concepção proposta;

h) levantamento topográfico e cadastral;

i) pareceres de sondagem;

j) memorial descritivo dos elementos da edificação, dos componentes construtivos e dos materiais de
construção, de forma a estabelecer padrões mlnimos para a contratação;

XXV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para
definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado com
base nas indicaçöes dos estudos técnicos preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento
do impacto ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e
do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:

a) levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e ensaios geotécnicos, ensaios e análises laboratoriais,
estudos socioambientais e demais dados e levantamentos necessários para execução da solução escolhida;

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a evitar, por ocasião da
elaboração do projeto executivo e da realização das obras e montagem, a necessidade de reformulações ou variantes
quanto à qualidade, ao preço e ao prazo inicialmente definidos;

c) identificação dos tipos de serviços a executar e dos materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem como
das suas especificações, de modo a assegurar os melhores resultados para o empreendimento e a segurança
executiva na utilização do objeto, para os fins a que se destina, considerados os riscos e os perigos identificáveis,
sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

d) informações que possibilitem o estudo e a definição de métodos construtivos, de instalaçöes provisórias e de
condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execuçäo;

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendidos a sua programação, a
estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso;

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos
propriamente avaliados, obrigatório exclusivamente para os regimes de execução previstos nos incisos l,ll,l!!,_Lk,
Vll do caput do art.46 desta Lel;

XXVI - projeto executivo: conjunto de elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, com o
detalhamento das soluçöes previstas no projeto básico, a identificaçäo de serviços, de materiais e de equipamentos a
serem incorporados à obra, bem como suas especificações técnicas, de acordo com as normas técnicas pertinentes;

XXVII - matriz de riscos: cláusula contratual definidora de riscos e de responsabilidades entre as partes e
caracterizadora do equilfbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus financeiro decorrente de
eventos supervenientes à contratação, contendo, no mínimo, as seguintes informações:

a) listagem de posslveis eventos supervenientes à assinatura do contrato que possam causar impacto em seu
equilfbrio econômico-financeiro e previsäo de eventual necessidade de prolação de termo aditivo por ocasião de sua
ocorrência;

b) no caso de obrigações de resultado, estabelecimento das frações do objeto com relação às quais haverá
liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, em termos de modificaçäo das
soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto básico;

c) no caso de obrigações de meio, estabelecimento preciso das frações do objeto com relação às quais não
haverá liberdade para os contratados inovarem em soluçöes metodológicas ou tecnológicas, devendo haver
obrigação de aderência entre a execução e a solução predefinida no anteprojeto ou no projeto básico, consideradas
as caracterfsticas do regime de execução no caso de obras e serviços de engenharia;

XXVlll - empreitada por preço unitário: contratação da execução da obra ou do serviço por preço certo de
unidades determinadas;

XXIX - empreitada por preço global: contratação da execução da obra ou do serviço por preço certo e total;



XXX - empreítada integral: contratação de empreendimento em sua integralidade, compreendida a totalidade
das etapas de obras, serviços e instalaçöes necessárias, sob inteira responsabilidade do contratado até sua entrega
ao contratante em condições de entrada em operaçäo, com caracterfsticas adequadas às finalidades para as quåis foi
contratado e atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilização com segurança estrutural e operacional;

XXXI - contratação por tarefa: regime de contratação de mão de obra para pequenos trabalhos por preço certo,
com ou sem fornecimento de materiais;

XXXII - contratação integrada: regime de contratação de obras e serviços de engenharia em que o contratado é
responsável por elaborar e desenvolver os projetos básico e executivo, executar obras e serviços de engenharia,
fornecer bens ou prestar serviços especiais e realizar montagem, teste, pré-operação e as demais operações
necessárias e suficientes para a entrega final do objeto;

XXX|ll - contratação semi-integrada: regime de contratação de obras e serviços de engenharia em que o
contratado é responsável por elaborar e desenvolver o projeto executivo, executar obras e serviços de engenharia,
fornecer bens ou prestar serviços especiais e realizar montagem, teste, pré-operação e as demais operaçöes
necessárias e suficientes pa'a a entrega final do objeto;

XXXIV - fornecimento e prestação de serviço associado: regime de contratação em que, além do fornecimento
do objeto, o contratado responsabiliza-se por sua operação, manutenção ou ambas, por tempo determinado;

XXXV - licitação internacional: licitação processada em território nacional na qual é admitida a participação de
licitantes estrangeiros, com a possibilidade de cotação de preços em moeda estrangeira, ou licitação na qual o objeto
contratual pode ou deve ser executado no todo ou em parte em território estrangeiro;

XXXVI - serviço nacional: serviço prestado em território nacional, nas condições estabelecidas pelo Poder
Executivo federal;

XXXVII - produto manufaturado nacional: produto manufaturado produzido no território nacional de acordo com
o processo produtivo básico ou com as regras de origem estabelecidas pelo Poder Executivo federal;

XXXV|ll - concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e serviços especiais e de obras e
serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser:

a) menor preço;

b) melhor técnica ou conteúdo artfstico;

c)técnica e preço;

d) maior retorno econômico;

e) maior desconto;

XXXIX - concurso: modalidade de licitação para escolha de trabalho técnico, cientlfico ou artfstico, cujo critério
de julgamento será o de melhor técnica ou conteúdo artfstico, e para concessäo de prêmio ou remuneração ao
vencedor;

XL - leilão: modalidade de licitação para alienação de bens imóveis ou de bens móveis inservÍveis ou
legalmente apreendidos a quem oferecer o maior lance;

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de
julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto;

XLll - diálogo competitivo: modalidade de licitação para contratação de obras, serviços e compras em que a
Administração Pública realiza diálogos com licitantes previamente selecionados mediante critérios objetivos, com o
intuito de desenvolver uma ou mais alternativas capazes de atender às suas necessidades, devendo os licitantes
apresentar proposta final após o encerramento dos diálogos;

XLlll - credenciamento: processo administrativo de chamamento público em que a Administraçäo Pública
convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se
credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados;

XLIV - pré-qualificação: procedimento seletivo prévio à licitação, convocado por meio de edital, destinado à
análise das condiçöes de habilitaçäo, total ou parcial, dos interessados ou do objeto;

XLV - sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos para realizaçáo, mediante contrataçäo direta
ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de registro formal de preços relativos a prestaçäo de serviços, a
obras e a aquisição e locação de bens para contrataçöes futuras;



'XLVI - ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com caracterfstica de compromisso para
futura contrataçåo, no qual såo registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as

' condiçöes a serem praticadas, conforme as disposiçöes contidas no edital da licitação, no aviso ou instrumento de
contrataçäo direta e nas propostas apresentadas;

XLVII - órgão ou entidade gerenc¡adora: órgão ou ent¡dade da Administração Ptiblica responsável pela

conduçäo do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de reg¡stro de preços

dele decorrente;

XLVlll - órgáo ou entidade participante: órgäo ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais da contrataçäo para registro de preços e integra a ata de registro de preços;

XLIX - órgäo ou entidade não participante: órgão ou entidade da Administração Pública que não participa dos
procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não integra a ata de registro de preços;

L - comissão de contratação: conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em caráter
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos
procedimentos auxiliares;

Ll - catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras: sistema informatizado, de
gerenciamento centralizado e com indicação de preços, destinado a permitir a padronização de itens a serem
adquiridos pela Administração Pública e que estarão disponíveis para a licitaçáo;

Lll- sftio eletrônico oficial: sltio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o ente
federativo divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgäos e entidades;

Llll - contrato de eficiência: contrato cujo objeto é a prestação de serviços, que pode incluir a realização de
obras e o fornecimento de bens, com o objetivo de proporcionar economia ao contratante, na forma de redução de
despesas correntes, remunerado o contratado com base em percentual da economia gerada;

LIV - seguro-garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigaçöes assumidas pelo contratado;

LV - produtos para pesquisa e desenvolvimento: bens, insumos, serviços e obras necessários para atividade de
pesquisa científica e tecnológica, desenvolvimento de tecnologia ou inovação tecnológica, discriminados em projeto
de pesquisa;

LVI - sobrepreço: preço orçado para licitagão ou contratado em valor expressivamente superior aos preços
referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por preços unitários de
serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por tarefa, empreitada por preço global ou
empreitada integral, semi-integrada ou integrada;

LVll - superfaturamento: dano provocado ao patrimônio da Administraçäo, caracterizado, entre outras situaçöes,
por:

a) medição de quantidades superiores às efetivamente executadas ou fornecidas;

b) deficiência na execução de obras e de serviços de engenharia que resulte em diminuição da sua qualidade,
vida útilou segurança;

c) alteraçöes no orçamento de obras e de serviços de engenharia que causem desequilfbrio econômico-
financeiro do contrato em favor do contratado;

d) outras alteraçöes de cláusulas financeiras que gerem recebimentos contratuais antecipados, distorçäo do
cronograma ffsico-financeiro, prorrogação injustificada do ptazo contratual com custos adicionais para a
Administração ou reajuste irregular de preços;

Lvlll - reajustamento em sentido estrito: forma de manutenção do equilfbrio econômico-financeiro de contrato
consistente na aplicaçäo do lndice de correção monetária previsto no contrato, que deve retratar a variação efetiva do
custo de produçäo, admitida a adoção de fndices especfficos ou setoriais;

LIX - repactuação: forma de manutenção do equilfbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para serviços
contlnuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mäo de obra, por meio da análise
da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao
dissfdio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra;

LX - agente de contratação: pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou

empregados públicos dos quadros permanentes da Administraçäo Pública, para tomar decisöes, acompanhar o



trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao
bom andamento do certame até a homologaçäo.

CAPITULO IV

DOS AGENTES PIJBLICOS

Art. 70 Caberá à autoridade máxima do órgäo ou da entidade, ou a quem as normas de organizaçäo
administrativa indicarem, promover gestão por competências e designar agentes públicos para o desempenho das
funções essenciais à execução desta Lei que preencham os seguintes requisitos:

| - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da
Administração Pública;

ll - tenham atribuiçöes relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação compatfvel ou qualificação
atestada por certificação profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo poder público; e

lll - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração nem tenham
com eles vfnculo de parentesco, colateral ou por afinídade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista e civil.

S 1o A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princlpio da segregação de funções, vedada
a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a
reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.

S 2o O disposto no caput e no $ 1o deste artigo, inclusive os requisitos estabelecidos, também se aplica aos
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração.

Art. 80 A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela autoridade competente,
entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar
decisöes, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

S 1o O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá individualmente pelos atos que
praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.

$ 2o Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os requisitos estabelecidos no
art. 70 desta Lei, o agente de contrataçäo poderá ser substituído por comissão de contratação formada por, no
mínimo, 3 (três) membros, que responderäo solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o
membro que expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que
houver sido tomada a decisão.

$ 3o As regras relativas à atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, ao funcionamento da
comissão de contratação e à atuação de fiscais e gestores de contratos de que trata esta Lei seräo estabelecidas em
regulamento, e deverá ser prevista a possibilidade de eles contarem com o apoio dos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno para o desempenho das funçöes essenciais à execução do disposto nesta Lei.
,(Regulamento) Vigência

$ 4o Em licitaçäo que envolva bens ou serviços especiais cujo objeto não seja rotineiramente contratado pela
Administração, poderá ser contratado, por prazo determinado, serviço de empresa ou de profissional especializado
para assessorar os agentes públicos responsáveis pela condução da licitação.

$ 5o Em licitaçäo na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame será designado
pregoeiro.

Art. 90 É vedado ao agente público designado para atuar na ârea de licitaçöes e contratos, ressalvados os
casos previstos em lei:

| - admitil prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos de
participação de sociedades cooperativas;

b) estabeleçam preferências ou distinçöes em razão da naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes;

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto especffico do contrato;

ll - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer
outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de



pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de agência internacional;

lll - opor resistência injustificada ao andamento dos processos e, indevidamente, retardar ou deixar de praticar
ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa em lei.

$ 1o Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público de
órgäo ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situaçöes que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislaçäo que disciplina a matéria.

$ 2o As vedaçöes de que trata este artigo estendem-se a terceiro que auxilie a conduçäo da contrataçäo na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa
que preste assessoria técnica.

Art. 10. Se as autoridades competentes e os servidores públicos que tiverem participado dos procedimentos
relacionados às licitaçöes e aos contratos de que trata esta Lei precisarem defender-se nas esferas administrativa,
controladora ou judicial em razäo de ato praticado com estrita observância de orientaçäo constante em parecer
jurídico elaborado na forma do $ 1o do art. 53 desta Lei, a advocacia pública promoverá, a critério do agente público,
sua representação judicial ou extrajudicial.

$ 1o Näo se aplica o disposto no caput deste artigo quando:

| - (vETADO);

ll - provas da prática de atos illcitos dolosos constarem nos autos do processo administrativo ou judicial

$ 2o Aplica-se o disposto no caput deste artigo inclusive na hipótese de o agente público não mais ocupar o
cargo, emprego ou função em que foi praticado o ato questionado.

TfTULO II

DAS LrCrrAçÖES

CAPÍTULO I

DO PROCESSO LICITATÓRIO

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:

| - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contrataçäo mais vantajoso para a
Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto;

ll - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição;

lll - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequfveis e superfaturamento na
execução dos contratos;

lV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável

Parágrafo único. A alta administração do órgão ou entidade é responsável pela governança das contratações e
deve implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avalia¡ direcionar e
monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos estabelecidos no
caput deste artigo, promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratagöes ao
planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte:

| - os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realizaçäo e assinatura dos
responsáveis;

ll - os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional,
ressalvado o disposto no art. 52 desta Lei;

lll - o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da qualificação do
licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da licitação ou a invalidação
do processo;

lV - a prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da
Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua
responsabilidade pessoal;



V - o reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição
legal;

Vl - os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados,
armazenados e validados por meio eletrônico;

Vll - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis pelo planejamento de cada
ente federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o objetivo de
racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias. (Regulamento)

S 1o O plano de contratações anual de que trata o inciso Vll do caput deste artigo deverá ser divulgado e
mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial e será observado pelo ente federativo na realização de
licitaçöes e na execução dos contratos.

S 2" É permitida a identificaçäo e assinatura digital por pessoa ffsica ou jurfdica em meio eletrônico, mediante
certificado digital emitido em âmbito da lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (lCP-Brasil).

Art. 13. Os atos praticados no processo licitatório säo públicos, ressalvadas as hipóteses de informações cujo
sigilo seja imprescindfvel à segurança da sociedade e do Estado, na forma da lei.

Parágrafo único. A publicidade será diferida

| - quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura;

ll - quanto ao orçamento da Administração, nos termos do art. 24 desta Lei.

Art. 14. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente

| - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

ll - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

lll - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação
em decorrência de sançäo que lhe foi imposta;

lV - aquele que mantenha vfnculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue
na fiscalizaçäo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitaçäo;

V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

Vl - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condiçöes análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

S 1o O impedimento de que trata o inciso lll do caput deste artigo será também aplicado ao licitante que atue
em substituição a outra pessoa, ffsica ou jurfdica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

S2oAcritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosprojetoseaempresaaquese
referem os incisos I e ll do caput deste artigo poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contrataçäo, de execuçäo da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisäo exclusiva de agentes
públicos do órgão ou entidade.

$ 30 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

S 4o O disposto neste artigo não impede a licitaçäo ou a contratação de obra ou serviço que inclua como
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contrataçóes integradas, e do
projeto executivo, nos demais regimes de execução.



^ .S 
5"_ Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo f¡nanceúo internaci-onal com recursos do financiamento
ou da ëontrapartida nacional, não poderá participar péssoa ffsica ou jurfdica que integre o rol de pessoas sancionadas
por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos desta Lei.

Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa jurfdica poderá participar de
licitação em consórcio, observadas as seguintes normas:

| - comprovação de compromisso público ou particular de constituiçäo de consórcio, subscrito pelos
consorciados;

ll - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a
Administração;

lll - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para
efeito de habilitaçäo econômico-financeira, do somatório dos valores de cadå consorciado;

- lV - impedimento de a empresa consorciada participa¡ na mesma licitação, de mais de um consórcio ou deforma isolada;

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de li6taçãoquanto na de execução do contrato.

S 1o O edital deverá. estabelecgr para o consórcio acréscimo le 1|o/o (dez por cento) a 30o/o (trinta por cento)
sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-fin"nè"¡o, *lvo jusiificação.' -

S 2" O acréscimo previsto no $ 1o deste.artigo não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei.

S 3o O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do
consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I do caput deste artigo.

. . S 4" Qeqde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade competente, o edital de licitação poderá
estabelecer limite máximo para o número de empresas consorciadas. l

S 5o A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante econdicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no rfnimo, os mesmos quantitativos para
efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-Rnancà¡rã.,Ëiãrðnt"oos pela
empresa substituída para fins de habilitaçäo do consórcio no processo liciiatório que originou o còntijio. 

--

Art. 16. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitaçäo quando:

| - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislaçäo aplicável,em especial a Lei no 5.76-4,.de 16 de d-ezembro de 1971, a Lei no 12i.690, de 1g de ¡ufno ð'J ãóì2, e a LeiComplemenlar n-!_30, de 17 de abril de 2009; 

-
. ll - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas edespesas entre os cooperados;

. lll - qualquer cooperado, com igual qualificação, lor capaz de executar o objeto contratado, vedado àAdministração indicar nominalmente pessoas;

JV-- o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei no 12.690, de 19 dejulho de 2012, a seruiços especializados constantes do objeto social da coopårativa, a serem executados de formacomplementar à sua atuação.

Art. 17. o processo de licitação observará as seguintes fases, em sequência:

| - preparatória;

ll - de divulgação do editalde licitação;

lll - de apresentação de propostas e lances, quando for o caso;

lV - de julgamento;

V - de habilitação;

Vl - recursal;



Vll - de homologação.

S 1o A fase referida no inciso V do caput deste artigo,poderá, mediante ato motivado com explicitaçãb dos '

benefíãios decorrentes, anteceder as fases referidas nos incisos lll e lV do caput deste artigo, desde que

expressamente previsto no edital de licitação.

$ 2o As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma

pr"senäi"¡, desde qúe motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.

$ 3o Desde que previsto no edital, na fase a que se refere o inciso lV do caput deste artigo, o órgão ou entidade

licitantð poderá, em retaçao ao licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da conformidade da

proposta, mediante homólogaçäo de amòstras, exame de conformidade e prova de conceito, entre outros testes de

interesse da Administraçáo,"dé modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no termo de referência

ou no projeto básico.

$ 40 Nos procedimentos realizados por meio eletrônico, a Administração poderá determinar, como condição de

validadi e eficácia, que os licitantes pratiquem seus atos em formato eletrônico.

$ So Na hipótese excepcional de licitação sob a forma presencial a que refere o S 2o deste artigo, a sessão

públicide apresentação de propostas deverá ser gravada em áudio e vldeo, e a gravação será juntada aos autos do

processo licitatório depois de seu encerramento.

S 6o A Administração poderá exigir certificação por organização independente acreditada pelo lnstituto Nacional

de Metiologia, Qualidade e Tecnologia (lnmetro) como condição para aceitação de:

| - estudos, anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos;

ll - conclusão de fases ou de objetos de contratos;

lll - material e corpo técnico apresentados por empresa para fins de habilitação'

CAPÍTULO II

DA FASE PREPARATÓRIA

Seção I

Da lnstrução do Processo Licitatório

Art. 1g. Afase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se

com o plano de contråtaçoes anual dé que trata o inciso Vll do Çaput do art. 12 desta Lel, sempre que elaborado, e

"o. as leis orçamentáriäs, bem como ãbordar todas as consideraçöes técnicas, mercadológicas e de gestão que

podem interferir na contratação, compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o

interesse público envolvido;

ll - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência, anteprojeto,

projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;

lll - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições

de recebimento;

lV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação;

V - a elaboraçäo do edital de licitação;

Vl - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como anexo do

edital de licitação;

Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e serviços de

engenharia, obseruados os potenciais de economia de escala;

Vlll -amodalidadedelicitação,ocritériodejulgamento,omododedisputaeaadequaçãoeeficiênciada
forma de combinaçäo desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação

mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

lX - a motivaçäo circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências de qualificação

técnica, mediante in-dicaçäo das parcelas de maiorrelevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação



economico-f¡nanceira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitaçöes com
julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participaçáo de empresas em

'consófcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual;

Xl - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art. 24 desta Lei.

S 1o O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a
ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da
contratação, e conterá os seguintes elementos:

| - descriçäo da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do
interesse público;

ll - demonstração da previsão da contratação no plano de contrataçöes anual, sempre que elaborado, de modo
a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

lll - requisitos da contratação;

lV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos
documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e
econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

Vl - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar
por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

Vll- descriçäo da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência
técnica, quando for o caso;

Vlll - justificativas para o parcelamento ou näo da contratação;

lX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto
à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalizaçäo e gestão contratual;

Xl - contrataçóes correlatas e/ou interdependentes;

Xll - descrição de possfveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluldos requisitos de
baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logfstica reversa para desfazimento e reciclagem de bens
e refugos, quando aplicável;

Xlll- posicionamento conclusivo sobre a adequação da contrataçáo para o atendimento da necessidade a que
se destina.

S 2" O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos l, lV Vl, Vlll e Xlll
do $ 1o deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as
devidas justificativas.

$ 30 Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia,
se demonstrada a inexistência de prejufzo paru a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a
especificaçäo do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a
elaboração de projetos.

Art. 19. Os órgãos da Administraçáo com competências regulamentares relativas às atividades de
administração de materiais, de obras e seruiços e de licitações e contratos deverão:

| - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a centralização dos procedimentos de aquisição e
contratação de bens e serviços;

ll - criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, admitida a adoção do catálogo do
Poder Executivo federal por todos os entes federativos;



lll - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive com recursos de imagem e vídeo;

lV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurfdico e de controle interno, modelos de minuias de
editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de outros documentos, admitida a adoçäo das minutas
do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;

V - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que permitam a criação, a utilização e
a alualizaçäo de modelos digitais de obras e serviços de engenharia.

S 1o O catálogo referido no inciso ll do caput deste artigo poderá ser utilizado em licitaçöes cujo critério de
julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos
próprios da fase interna de licitaçöes, assim como as especifìcações dos respectivos objetos, conforme disposto em
regulamento.

S 2o A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o inciso ll do caput ou dos modelos
de minutas de que trata o inciso lV do caput deste artigo deverá ser justificada por escrito e anexada ao respectivo
processo licitatório.

$ 3o Nas licitações de obras e serviços de engenharia e arquitetura, sempre que adequada ao objeto da
licitação, será preferencialmente adotada a Modelagem da lnformação da Construção (Building lnformation
Modelling - BIM) ou tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados que venham a substituí-la.

Art. 20. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da Administração Pública
deverão ser de qualidade comumr não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam,
vedada a aquisiçäo de artigos de luxo. figgulamento (Vigência)

$ 1o Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário definirão em regulamento os limites para o enquadramento
dos bens de consumo nas categorias comum e luxo.

S 2o A partir de 180 (cento e oitenta) dias contados da promulgação desta Lei, novas compras de bens de
consumo só poderão ser efetivadas com a edição, pela autoridade competente, do regulamento a que se refere o $ 1o

deste artigo.

s 30 (VETADO).

Att.21. A Administração poderá convocar, com antecedência mlnima de I (oito) dias úteis, audiência pública,
presencial ou a distância, na forma eletrônica, sobre licitação que pretenda ¡ealiza1 com disponibilização prévia de
informações pertinentes, inclusive de estudo técnico preliminar e elementos do edital de licitação, e com possibilidade
de manifestação de todos os interessados.

Parágrafo único. A Administração também poderá submeter a licitaçäo a prévia consulta pública, mediante a
disponibilização de seus elementos a todos os interessados, que poderão formular sugestöes no prazo fixado.

Att.22. O edital poderá contemplar matriz de alocação de riscos entre o contratante e o contratado, hipótese
em que o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatlvel com o objeto da
licitaçäo e com os riscos atribufdos ao contratado, de acordo com metodologia predefinida pelo ente federativo.

S 1" A malriz de que trata o caput deste artigo deverá promover a alocação eficiente dos riscos de cada
contrato e estabelecer a responsabilidade que caiba a cada parte contratante, bem como os mecanismos que afastem
a ocorrência do sinistro e mitiguem os seus efeitos, caso este ocorra durante a execução contratual.

S 2o O contrato deverá refletir a alocação realizada pela matriz de riscos, especialmente quanto:

| - às hipóteses de alteração para o restabelecimento da equação econômico-financeira do contrato nos casos
em que o sinistro seja considerado na matriz de riscos como causa de desequilíbrio não suportada pela parte que
pretenda o restabelecimento;

ll - à possibilidade de resolução quando o sinistro majorar excessivamente ou impedir a continuidade da
execuçäo contratual;

lll - à contratação de seguros obrigatórios previamente definidos no contrato, integrado o custo de contrataçäo
ao preço ofertado.

$ 30 Quando a contratação se referir a obras e serviços de grande vulto ou forem adotados os regimes de
contrataçäo integrada e semi-integrada, o edital obrigatoriamente contemplará matriz de alocação de riscos entre o
contratante e o contratado.

$ 40 Nas contrataçöes integradas ou semi-integradas, os riscos decorrentes de fatos supervenientes à
contratação associados à escolha da soluçäo de projeto básico pelo contratado deverão ser alocados como de sua



responsabilidade na matriz de riscos.

Art. Zg. O valor previamente estimado da contrataçäo deverá ser compatfvel com os valores praticados pelo
mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas,
obse¡vadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

$ 1o No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de seruiços em geral, conforme regulamento,
o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros,
adotados de forma combinada ou náo:

I - composiçäo de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para
consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contrataçöes Públicas
(PNcP);

ll - contrataçöes similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluldas no perlodo de 1 (um)
ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de
atualização de preços correspondente;

lll - utilizaçäo de dados de pesquisa publicada em mfdia especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sftios eletrônicos especializados ou de domlnio amplo, desde que
contenham a data e hora de acesso;

lV - pesquisa direta com no mlnimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que
seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com
mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento

$ 20 No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, conforme regulamento, o valor
estimado, acrescido do percentual de Benefícios e Despesas lndiretas (BDl) de referência e dos Encargos Sociais
(ES) cabfveis, será definido por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem:

| - composiçäo de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de Custos
Referenciais de Obras. (Sicro), para serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de
Pesquisa de Custos e lndices de Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia;

ll - utilização de dados de pesquisa publicada em mldia especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
contenham a data e a hora de acesso;

lll - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou conclufdas no perfodo de 1 (um)
ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

lV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

$ 30 Nas contrataçöes realizadas por Municfpios, Estados e Distrito Federal, desde que não envolvam recursos
da União, o valor previamente estimado da contratação, a que se refere o caput deste artigo, poderá ser definido por
meio da utilização de outros sistemas de custos adotados pelo respectivo ente federativo.

$ 40 Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possfvel estimar o valor do
objeto na forma estabelecida nos $$ 10, 20 e 30 deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os
preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por
meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até I (um) ano anterior à data
da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

S 5o No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia sob os regimes de contratação
integrada ou semi-integrada, o valor estimado da contratação será calculado nos termos do $ 2o deste artigo,
acrescido ou näo de parcela referente à remuneração do risco, e, sempre que necessário e o anteprojeto o permitir, a
estimativa de preço será baseada em orçamento sintético, balizado em sistema de custo definido no inciso I do $ 2"
deste artigo, devendo a utilização de metodologia expedita ou paramétrica e de avaliaçäo aproximada baseada em
outras contratações similares ser reservada às frações do empreendimento näo suficientemente detalhadas no
anteprojeto.

$ 60 Na hipótese do $ 50 deste artigo, será exigido dos licitantes ou contratados, no orçamento que compuser
suas respectivas propostas, no mínimo, o mesmo nfvel de detalhamento do orçamento sintético referido no
mencionado parágrafo.

Arl.24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contrataçäo poderá ter caráter sigiloso, sem prejuÍzo
da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das



propostas, e, nesse caso:

I - o sigilo não prevalecerá para os órgäos de controle interno e externo;

il - (VETADO)

Parágrafo único. Na hipótese de licitaçäo em que for adotado o critério de julgamento por maior desconto, o
preço estimado ou o máximo aceitável constará do edital da licitação.

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à
habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às
condiçöes de pagamento.

$ 1o Sempre gue o objeto permitir, a Administração adotará minutas padronizadas de edital e de contrato com
cláusulas uniformes.

$ 2o Desde que, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar, não sejam causados prejuízos à
competitividade do processo licitatório e à eficiência do respectivo contrato, o edital poderá prever a utilização de mão
de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução, conservação e operação do bem,
serviço ou obra.

$ 30 Todos os elementos do edital, incluídos minuta de contrato, termos de referência, anteprojeto, projetos e
outros anexos, deverão ser divulgados em sltio eletrônico oficial na mesma data de divulgação do edital, sem
necessidade de registro ou de identificação para acesso.

$ 40 Nas contrataçóes de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a
obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses,
contado da celebração do contrato, conforme regulamento que disporá sobre as medidas a serem adotadas, a forma
de comprovação e as penalidades pelo seu descumprimento.

S 5o O edital poderá prever a responsabilidade do contratado pela

| - obtenção do licenciamento ambiental;

ll - realização da desapropriação autorizada pelo poder público.

$ 6o Os licenciamentos ambientais de obras e serviços de engenharia licitados e contratados nos termos desta
Lei terão prioridade de tramitação nos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente
(Sisnama) e deverão ser orientados pelos princípios da celeridade, da cooperação, da economicidade e da eficiência.

$ 7o lndependentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de fndice de
reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser
estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos
insumos.

$ 80 Nas licitações de serviços contfnuos, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o critério de
reajustamento será por:

| - reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou
predominância de mão de obra, mediante previsão de fndices especfficos ou setoriais;

ll - repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de
obra, mediante demonstração analftica da variação dos custos.

S 9o O edital poderá, na forma disposta em regulamento, exigir que percentual mínimo da mão de obra
responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por:

| - mulheres vftimas de violência doméstica; {Vide Decreto no 11 .430 , de 20231 Vigência

ll - oriundos ou egressos do sistema prisional.

Art. 26. No processo de licitação, poderá ser estabelecida margem de preferência para:

| - bens manufaturados e serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras;

ll - bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis, conforme regulamento.

S 1o A margem de preferência de que trata o caput deste artigo:



| - será definida em decisão fundamentada do Poder Executivo federal, no caso do inciso I do caput deste
artigo;

ll - poderá ser de até 10o/o (dez por cento) sobre o preço dos bens e serviços que não se enquadrem no
disposto nos incisos I ou ll do caput deste artigo;

lll - poderá ser estendida a bens manufaturados e serviços originários de Estados Partes do Mercado Comum
do Sul (Mercosul), desde que haja reciprocidade com o País prevista em acordo internacional aprovado pelo
Congresso Nacional e ratificado pelo Presidente da República.

$ 2o Para os bens manufaturados nacionais e serviços nacionais resultantes de desenvolvimento e inovação
tecnológica no Pafs, definidos conforme regulamento do Poder Executivo federal, a margem de preferência a que se
refere o caput deste artigo poderá ser de alé 20% (vinte por cento).

s 3" (VETADO).

s 40 (VETADO).

S 5o A margem de preferência não se aplica aos bens manufaturados nacionais e aos serviços nacionais se a
capacidade de produção desses bens ou de prestaçäo desses serviços no Pafs for inferior:

| - à quantidade a ser adquirida ou contratada; ou

ll - aos quantitativos fixados em razão do parcelamento do objeto, quando for o caso.

$ 6o Os editais de licitação para a contratação de bens, serviços e obras poderão, mediante prévia justificativa
da autoridade competente, exigir que o contratado promova, em favor de órgão ou entidade integrante da
Administração Pública ou daqueles por ela indicados a partir de processo isonômico, medidas de compensação
comercial, industrial ou tecnológica ou acesso a condições vantajosas de financiamento, cumulativamente ou näo, na
forma estabelecida pelo Poder Executivo federal.

$ 7o Nas contratações destinadas à implantação, à manutenção e ao aperfeiçoamento dos sistemas de
tecnologia de informação e comunicação considerados estratégicos em ato do Poder Executivo federal, a licitação
poderá ser restrita a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País produzidos de acordo com o processo
produtivo básico de que trata a Lei no 1 0.1 76, de 1 1 de janeiro de 2001 .

Aift. 27. Será divulgada, em sltio eletrônico oficial, a cada exercfcio financeiro, a relação de empresas
favorecidas em decorrência do disposto no art. 26 desta Lei, com indicação do volume de recursos destinados a cada
uma delas.

Seção ll

Das Modalidades de Licitação

Art.28. São modalidades de licitação

| - pregão;

ll - concorrência;

lll - concurso;

lV - leilão;

V - diálogo competitivo.

$ loAlém das modalidades referidas no caput deste artigo, a Administração pode servir-se dos procedimentos
auxiliares previstos no art. 78 desta Lei.

S 2" É vedada a criaçäo de outras modalidades de licitação ou, ainda, a combinação daquelas referidas no
caput deste artigo.

Art.29. A concorrência e o pregäo seguem o rito procedimental comum a que se refere o ên-Lz_d.Ëtê_te!,
adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificaçöes usuais de mercado.

Parágrafo rlnico. O pregão não se aplica às contratações de servigos técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual e de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de engenharia de que trata a
alínea "a" do inciso XXldo ca@.



Art. 30. O concurso obseruará as regras e condiçöes previstas em edital, que indicará:

| - a qualificação exigida dos participantes;

ll - as diretrizes e formas de apresentação do trabalho;

lll - as condições de realização e o prêmio ou remuneração a ser concedida ao vencedor.

Parágrafo único. Nos concursos destinados à elaboração de projeto, o vencedor deverá ceder à Administração
Pública, nos termos do art. 93 desta Lei, todos os direitos patrimoniais relativos ao projeto e autorizar sua execução
conforme julzo de conveniência e oportunidade das autoridades competentes.

Art.31. O leilão poderá ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela autoridade competente da
Administração, e regulamento deverá dispor sobre seus procedimentos operacionais.

$ 1o Se optar pela realizaçâo de leilão por intermédio de leiloeiro oficial, a Administração deverá selecioná-lo
mediante credenciamento ou licitação na modalidade pregão e adotar o critério de julgamento de maior desconto para
as comissöes a serem cobradas, utilizados como parâmetro máximo os percentuais definidos na lei que regula a
referida profissão e observados os valores dos bens a serem leiloados.

S 2o O leilão será precedido da divulgação do editalem sítio eletrônico oficial, que conterá:

| - a descrição do bem, com suas características, e, no caso de imóvel, sua situação e suas divisas, com
remissão à matrfcula e aos registros;

ll - o valor pelo qual o bem foi avaliado, o preço mínimo pelo qual poderá ser alienado, as condiçöes de
pagamento e, se for o caso, a comissão do leiloeiro designado;

lll - a indicação do lugar onde estiverem os móveis, os veículos e os semoventes;

lV - o sftio da internet e o período em que ocorrerá o leilão, salvo se excepcionalmente for realizado sob a
forma presencial por comprovada inviabilidade técnica ou desvantagem para a Administração, hipótese em que serão
indicados o local, o dia e a hora de sua realização¡,

V - a especificação de eventuais ônus, gravames ou pendências existentes sobre os bens a serem leiloados

$ 3" Além da divulgação no sítio eletrônico oficial, o edital do leilão será afixado em local de ampla circulação
de pessoas na sede da Administração e poderá, ainda, ser divulgado por outros meios necessários para ampliar a
publicidade e a competitividade da licitação.

S 4o O leilão não exigirá registro cadastral prévio, näo terá fase de habilitação e deverá ser homologado assim
que concluída a fase de lances, superada a fase recursal e efetivado o pagamento pelo licitante vencedo¡ na forma
definida no edital.

Art. 32. A modalidade diálogo competitivo é restrita a contratações em que a Administração:

| - vise a contratar objeto que envolva as seguintes condições:

a) inovação tecnológica ou técnica;

b) impossibilidade de o órgão ou entidade ter sua necessidade satisfeita sem a adaptação de soluções
disponíveis no mercado; e

c) impossibilidade de as especificações técnicas serem definidas com precisão suficiente pela Administraçäo;

ll - verifique a necessidade de definir e identificar os meios e as alternativas que possam satisfazer suas
necessidades, com destaque para os seguintes aspectos:

a)a solução técnica mais adequada;

b) os requisitos técnicos aptos a concretizar a solução já definida;

c) a estrutura jurfdica ou financeira do contrato;

ilr - (VETADO).

$ 1o Na modalidade diálogo competitivo, serão observadas as seguintes disposições:



'l - . Administração apresentará, por ocasiäo da divulgaçäo do edital em sftio eletrônico oficial, suas
necessidades e as exigências já definidas e estabelecerâ prazo mfnimo de 25 (vinte e cinco) dias úteis para

'manifeStação de interesse na participaçäo da licitaçäo;

ll - os critérios empregados para pré-seleção dos licitantes deveräo ser previstos em edital, e seräo admitidos
todos os interessados que preencherem os requisitos objetivos estabelecidos;

lll - a divulgação de informaçöes de modo discriminatório que possa implicar vantagem para algum licitante
será vedada;

lV - a Administração não poderá revelar a outros licitantes as soluções propostas ou as informaçöes sigilosas
comunicadas por um licitante sem o seu consentimento;

V - a fase de diálogo poderá ser mantida até que a Administração, em decisão fundamentada, identifique a
solução ou as soluçöes que atendam às suas necessidades;

Vl - as reuniões com os licitantes pré-selecionados serão registradas em ata e gravadas mediante utilização de
recursos tecnológicos de áudio e vfdeo;

Vll - o edital poderá prever a realizaçâo de fases sucessivas, caso em que cada fase poderá restringir as
soluçöes ou as propostas a serem discutidas;

Vlll - a Administração deverá, ao declarar que o diálogo foi conclufdo, juntar aos autos do processo licitatório os
registros e as gravações da fase de diálogo, iniciar a fase competitiva com a divulgação de edital contendo a
especificação da solução que atenda às suas necessidades e os critérios objetivos a serem utilizados para seleção da
proposta mais vantajosa e abrir prazo, não inferior a 60 (sessenta) dias úteis, para todos os licitantes pré-
selecionados na forma do inciso ll deste parágrafo apresentarem suas propostas, que deverão conter os elementos
necessários para a realizaçâo do projeto;

lX - a Administração poderá solicitar esclarecimentos ou ajustes às propostas apresentadas, desde que não
impliquem discríminação nem distorçam a concorrência entre as propostas;

X - a Administração definirá a proposta vencedora de acordo com critérios divulgados no infcio da fase
competitiva, assegurada a contratação mais vantajosa como resultado;

Xl - o diálogo competitivo será conduzido por comissão de contratação composta de pelo menos 3
seruidores efetivos ou empregados ptiblicos pertencentes aos quadros permanentes da Administração, adm
contratação de profissionais para assessoramento técnico da comissão;

(três)
itida a

xil - (VETADO).

$ 20 Os profissionais contratados para os fins do inciso Xl do $ 1o deste artigo assinarão termo de
confidencialidade e abster-se-äo de atividades que possam configurar conflito de interesses.

Seção lll

Dos Critérios de Julgamento

Art. 33. O julgamento das propostas será realizado de acordo com os seguintes critérios:

| - menor preço;

ll - maior desconto;

lll - melhor técnica ou conteúdo artístico;

lV-técnicaepreço;

V - maior lance, no caso de leilão;

Vl - maior retorno econômico.

Art. 34. O julgamento por menor preço ou maior desconto e, quando couber, por técnica e preço considerará o
menor dispêndio para a Administração, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital de
licitaçäo.

$ 1o Os custos indiretos, relacionados com as despesas de manutençäo, utilização, reposição, depreciação e
impacto ambiental do objeto licitado, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados
parc a definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme disposto em regulamento.



S 2o O julgamento por maior desconto terá como referência o preço global fixado no edital de licitação, e o
desconto será estendido aos eventuais termos aditivos.

Art. 35. O julgamento por melhor técnica ou conteúdo artístico considerará exclusivamente as propostas
técnicas ou artlsticas apresentadas pelos licitantes, e o edital deverá definir o prêmio ou a remuneraçäo que será
atribufda aos vencedores.

Parágrafo único. O critério de julgamento de que trata o caput deste artigo poderá ser utilizado para a
contratação de projetos e trabalhos de natureza técnica, científica ou artística.

Art. 36. O julgamento por técnica e preço considerará a maior pontuaçäo obtida a partir da ponderação,
segundo fatores objetivos previstos no edital, das notas atribuídas aos aspectos de técnica e de preço da proposta.

S 1o O critério de julgamento de que trata o caput deste artigo será escolhido quando estudo técnico preliminar
demonstrar que a avaliaçäo e a ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos
estabelecidos no editalforem relevantes aos fins pretendidos pela Administração nas licitações para contratação de:

| - seruiços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, caso em que o critério de
julgamento de técnica e preço deverá ser preferencialmente empregado;

ll - serviços majoritariamente dependentes de tecnologia sofisticada e de domínio restrito, conforme atestado
por autoridades técnicas de reconhecida qualificação;

lll - bens e serviços especiais de tecnologia da informação e de comunicação;

lV - obras e serviços especiais de engenharia;

V - objetos que admitam soluções especfficas e alternativas e variações de execução, com repercussões
significativas e concretamente mensuráveis sobre sua qualidade, produtividade, rendimento e durabilidade, quando
essas soluções e variações puderem ser adotadas à livre escolha dos licitantes, conforme critérios objetivamente
definidos no edital de licitação.

$ 20 No julgamento por técnica e preço, deverão ser avaliadas e ponderadas as propostas técnicas e, em
seguida, as propostas de preço apresentadas pelos licitantes, na proporção máxima de 70o/o (setenta por cento) de
valoração para a proposta técnica.

S 3o O desempenho pretérito na execução de contratos com a Administraçäo Ptiblica deverá ser considerado
na pontuação técnica, observado o disposto nos $$ 30 e 40 do art. 88 desta Lei e em regulamento.

Art. 37. O julgamento por melhor técnica ou por técnica e preço deverá ser realizado por:

| - verificação da capacitação e da experiência do licitante, comprovadas por meio da apresentação de
atestados de obras, produtos ou serviços previamente realizados;

ll - atribuição de notas a quesitos de natureza qualitativa por banca designada para esse fim, de acordo com
orientaçöes e limites definidos em edital, considerados a demonstraçäo de conhecimento do objeto, a metodologia e o
programa de trabalho, a qualificação das equipes técnicas e a relação dos produtos que serão entregues;

lll - atribuiçäo de notas por desempenho do licitante em contratações anteriores aferida nos documentos
comprobatórios de que trata o $ 3o do art. 88 desta Lei e em registro cadastral unificado disponfvel no Portal Nacional
de Contrataçöes Públicas (PNCP).

S 1o A banca referida no inciso ll do caput deste artigo terá no mfnimo 3 (três) membros e poderá ser composta
de

| - servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da Administraçäo
Pública;

ll - profissionais contratados por conhecimento técnico, experiência ou renome na avaliaçäo dos quesitos
especificados em edital, desde que seus trabalhos sejam supervisionados por profissionais designados conforme o
disposto no ad. 70 desta Leí.

SÉï\lËt+rÐeÞ

$ 20 Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, na licitação para contratação dos serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual previstos nas allneas "a", "d" e "h" do inciso XVlll do caput
do art. 6o desta Lei cujo valor estimado da contratação seja superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), o
julgamento será por: (Promulg¿ção partes veladas) {Vide
Decreto no 11.317, de2022) Vigência



| - melhor técnica; ou

Il - técnica e preço, na proporçäo de 70o/o (setenta por cento) de valoraçäo da proposta técnica."

Art. 38. No julgamento por melhor técnica ou por técnica e preço, a obtenção de pontuação devido à
capacitação técnico-profissional exigirá que a execução do respectivo contrato tenha participação direta e pessoal do
profisFional correspondente.

Art. 39. O julgamento por maior retorno econômico, utilizado exclusivamente para a celebração de contrato de
eficiência, considerará a maior economia para a Administração, e a remuneração deverá ser fixada em percentual que
incidirá de forma proporcional à economia efetivamente obtida na execuçäo do contrato.

$ 1o Nas licitações que adotarem o critério de julgamento de que trata o caput deste artigo, os licitantes
apresentarão:

| - proposta de trabalho, que deverá contemplar:

a)as obras, os serviços ou os bens, com os respectivos prazos de realização ou fornecimento;

b) a economia que se estima gerar, expressa em unidade de medida associada à obra, ao bem ou ao serviço e
em unidade monetária;

ll - proposta de preço, que corresponderá a percentual sobre a economia que se estima gerar durante
determinado perfodo, expressa em unidade monetária.

.S 2o O edital de licitação deverá prever parâmetros objetivos de mensuração da economia gerada com a
execução do contrato, que servirá de base de cálculo para a remuneração devida ao contratado.

$ 30 Para efeito de julgamento da proposta, o retorno econômico será o resultado da economia que se estima
gerar com a execução da proposta de trabalho, deduzida a proposta de preço.

$ 4o Nos casos em que não for gerada a economia prevista no contrato de eficiência:

| - a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida será descontada da remuneração do
contratado;

ll - se a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida for superior ao limite máximo
estabelecido no contrato, o contratado sujeitar-se-á, ainda, a outras sançöes cabíveis.

Segão lV

Disposigões Setoriais

Subseção I

Das Compras

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte:

| - condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado;

ll - processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente;

lll - determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em função de consumo e utilização prováveis,
cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas, admitido o fornecimento
contínuo;

lV - condiçöes de guarda e atmazenamento que näo permitam a deterioração do material;

V - atendimento aos princípios:

a)da padronizaçâo, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de desempenho;

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso;

c) da responsabilidade fiscal, mediante a comparação da despesa estimada com a prevista no orçamento.

S 1o O termo de referência deverá conter os elementos previstos no inciso XXlll do caput do art. 6o desta Lel,
além das seguintes informações:



| - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados os
requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança;

ll - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e definitivo, quando
for o caso;

lll - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso.

$ 20 Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser considerados:

| - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;

ll - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à economicidade, sempre que possível,
desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e

lll - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.

$ 3o O parcelamento näo será adotado quando:

| - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na contratação
recomendar a compra do item do mesmo fornecedor;

ll - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de risco ao conjunto
do objeto pretendido;

lll - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo

$ 4o Em relação à informação de que trata o inciso lll do $ 1o deste artigo, desde que fundamentada em estudo
técnico preliminar, a Administraçäo poderá exigir que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam
prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em
distância compatfvel com suas necessidades.

Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá excepcionalmente:

| - indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente justificado, nas seguintes hipóteses:

a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto;

b) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e padröes já adotados pela
Administraçäo;

c) quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um fornecedor forem os únicos capazes
de atender às necessidades do contratante;

d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela identificação de
determinada marca ou determinado modelo aptos a servir apenas como referência;

ll - exigir amostra ou prova de conceito do bem no procedimento de pré-qualificação permanente, na fase de
julgamento das propostas ou de lances, ou no perfodo de vigência do contrato ou da ata de registro de preços, desde
que previsto no edital da licitação e justificada a necessidade de sua apresentação;

lll - vedar a contratação de marca ou produto, quando, mediante processo administrativo, restar comprovado
que produtos adquiridos e utilizados anteriormente pela Administração näo atendem a requisitos indispensáveis ao
pleno adimplemento da obrigação contratual;

lV - solicitar, motivadamente, carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do
contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.

Parágrafo único. A exigência prevista no inciso ll do caput deste artigo restringir-se-á ao licitante
provisoriamente vencedor quando realizada na fase de julgamento das propostas ou de lances.

Art. 42. A prova de qualidade de produto apresentado pelos proponentes como similar ao das marcas
eventualmente indicadas no edital será admitida por qualquer um dos seguintes meios:

| - comprovaçäo de que o produto está de acordo com as normas técnicas determinadas pelos órgãos oficiais
competentes, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou por outra entidade credenciada pelo
lnmetro;



ll - declaração de atendimento satisfatório emitida por outro órgão ou entidade de nfvel federativo equivalente

. ou superior que tenha adquirido o produto;

lll - certificaçäo, cerlificado, laudo laboratorial ou documento similar que possibilite a aferição da qualidade e da
conformidade do produto ou do processo de fabricação, inclusive sob o aspecto ambiental, emitido por instituição
oficial competente ou por entidade credenciada.

S 1o O edital poderá exigir, como condição de aceitabilidade da proposta, certificaçäo de qualidade do produto
por instituiçäo credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalizaçäo e Qualidade lndustrial (Conmetro).

S 2o A Administração poderá, nos termos do edital de licitação, oferecer protótipo do objeto pretendido e exigir,
na fase de julgamento das propostas, amostras do licitante provisoriamente vencedor, para atender a diligência ou,
após o julgamento, como condiçäo para firmar contrato.

$ 30 No interesse da Administraçäo, as amostras a que se refere o $ 2o deste artigo poderão ser examinadas
por instituição com reputação ético-profissional na especialidade do objeto, previamente indicada no edital.

Art.43. O processo de padronização deverá conter:

| - parecer técnico sobre o produto, considerados especificações técnicas e estéticas, desempenho, análise de
contrataçöes anteriores, custo e condiçöes de manutenção e garantia;

ll - despacho motivado da autoridade superio¡ com a adoção do padrão;

lll - síntese da justificativa e descrição sucinta do padrão definido, divulgadas em sítio eletrônico oficial.

S 1" É permitida a padronização com base em processo de outro órgão ou entidade de nfvelfederativo igual ou
superior ao do órgão adquirente, devendo o ato que decidir pela adesão a outra padronização ser devidamente
motivado, com indicação da necessidade da Administração e dos riscos decorrentes dessa decisão, e divulgado em
sítio eletrônico oficial.

$ 2o As contrataçöes de soluções baseadas em software de uso disseminado serão disciplinadas em
regulamento que defina processo de gestäo estratégica das contrataçöes desse tipo de solução.

Arl.44. Quando houver a possibilidade de compra ou de locação de bens, o estudo técnico preliminar deverá
considerar os custos e os beneffcios de cada opção, com indicação da alternativa mais vantajosa.

Subseção l!

Das Obras e Serviços de Engenharia

Art.45. As licitaçöes de obras e serviços de engenharia devem respeitar, especialmente, as normas relativas a:

| - disposiçáo final ambientalmente adequada dos resfduos sólidos gerados pelas obras contratadas;

ll - mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que seräo definidas no procedimento de
licenciamento ambiental;

lll - utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, comprovadamente, favoreçam a redução do
consumo de energia e de recursos naturais;

lV - avaliaçäo de impacto de vizinhança, na forma da legislação urbanfstica;

V - proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imaterial, inclusive por meio da avaliação do
impacto direto ou indireto causado pelas obras contratadas;

Vl - acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art.46. Na execução indireta de obras e serviços de engenharia, são admitidos os seguintes regimes:

| - empreitada por preço unitário;

ll - empreitada por preço global;

lll - empreitada integral;

lV - contratação por tarefa;

V - contratação integrada;



Vl - contratação semi-integrada;

Vll - fornecimento e prestação de serviço associado.

S 1" É vedada arealizaçâo de obras e serviços de engenharia sem projeto executivo, ressalvada a hipótese
prevista no $ 30 do art. 18 desta Lei.

S 2o A Administração é dispensada da elaboraçäo de projeto básico nos casos de contratação integrada,
hipótese em que deverá ser elaborado anteprojeto de acordo com metodologia definida em ato do órgão competente,
observados os requisitos estabelecidos no inciso XXIV do art. 60 desta Lei.

$ 3o Na contratação integrada, após a elaboração do projeto básico pelo contratado, o conjunto de desenhos,
especificações, memoriais e cronograma físico-financeiro deverá ser submetido à aprovação da Administração, que
avaliará sua adequação em relação aos parâmetros definidos no edital e conformidade com as normas técnicas,
vedadas alteraçöes que reduzam a qualidade ou a vida útil do empreendimento e mantida a responsabilidade integral
do contratado pelos riscos associados ao projeto básico.

$ 40 Nos regimes de contratação integrada e semi-integrada, o edital e o contrato, sempre que for o caso,
deverão prever as providências necessárias para a efetivação de desapropriação autorizada pelo poder público, bem
como:

| - o responsável por cada fase do procedimento expropriatório;

ll - a responsabilidade pelo pagamento das indenizações devidas;

lll - a estimativa do valor a ser pago a título de indenização pelos bens expropriados, inclusive de custos
correlatos;

lV - a distribuiçäo objetiva de riscos entre as partes, inclufdo o risco pela diferença entre o custo da
desapropriação e a estimativa de valor e pelos eventuais danos e prejuízos ocasionados por atraso na
disponibilização dos bens expropriados;

V - em nome de quem deverá ser promovido o registro de imissão provisória na posse e o registro de
propriedade dos bens a serem desapropriados.

$ 5o Na contratação semi-integrada, mediante prévia autorização da Administração, o projeto básico poderá ser
alterado, desde que demonstrada a superioridade das inovaçöes propostas pelo contratado em termos de redução de
custos, de aumento da qualidade, de redução do prazo de execução ou de facilidade de manutenção ou operação,
assumindo o contratado a responsabilidade integral pelos riscos associados à alteraçäo do projeto básico.

S 6" A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusäo e da aprovação, pela autoridade
competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores.

s 70 (VETADO).

s 80 (VETADO).

$ 9o Os regimes de execuçäo a que se referem os incisos ll, lll, lV V e Vl do caput deste artigo serão licitados
por preço global e adotarão sistemática de medição e pagamento associada à execução de etapas do cronograma
ffsico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de remuneração
orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades de itens unitários.

Subseção lll

Dos Serviços em Geral

\ft.47. As licitações de seruiços atenderão aos princfpios:

| - da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de desempenho;

ll - do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso.

$ 1o Na aplicação do princlpio do parcelamento deveräo ser considerados:

| - a responsabilidade técnica;

ll - o custo pa'a a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do
objeto em itens;



lll - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.

$ 20 Na licitação de serviços de manutenção e assistência técnica, o edital deverá definir o local de realização
dos serviços, admitida a exigência de deslocamento de técnico ao local da repartição ou a exigência de que o
contratado tenha unidade de prestaçäo de serviços em distância compatfvel com as necessidades da Administração.

Art. 48. Poderäo ser objeto de execução por terceiros as atividades materiais acessórias, instrumentais ou
complementares aos assuntos que constituam área de competência legal do órgão ou da entidade, vedado à
Administração ou a seus agentes, na contratação do serviço terceirizado:

| - indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado;

ll - fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado;

lll - estabelecer vfnculo de subordinação com funcionário de empresa prestadora de serviço terceirizado;

lV - definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

V - demandar a funcionário de empresa prestadora de seruiço terceirizado a execução de tarefas fora do
escopo do objeto da contratação;

Vl - prever em edital exigências que constituam intervenção indevida da Administraçäo na gestáo interna do
contratado.

Parágrafo único. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou
de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestäo do contrato, devendo
essa proibição constar expressamente do edital de licitaçäo.

Art, 49. A Administração poderá, mediante justificativa expressa, contratar mais de uma empresa ou instituição
para executar o mesmo serviço, desde que essa contratação não implique perda de economia de escala, quando:

| - o objeto da contratação puder ser executado de forma concorrente e simultânea por mais de um contratado;
e

ll - a múltipla execução for conveniente para atender à Administração.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, a Administraçäo deverá manter o controle
individualizado da execução do objeto contratual relativamente a cada um dos contratados.

Art.50. Nas contratações de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o contratado deverá
apresenta¡ quando solicitado pela Administração, sob pena de multa, comprovação do cumprimento das obrigações
trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente
envolvidos na execuçäo do contrato, em especial quanto ao:

| - registro de ponto;

ll - recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro
salário;

lll - comprovante de depósito do FGTS;

lV - recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;

V - recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da
extinção do contrato;

Vl - recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma coletiva.

Subseção lV

Da Locaçäo de lmóveis

Art.51. Ressalvado o disposto no inciso V do caput do art. 74 desta Lel, a locação de imóveis deverá ser
precedida de licitaçäo e avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações e do
prazo de amortização dos investimentos necessários.

Subseção V



Das Licitagöes lnternacionais

Art. 52. Nas licitações de âmbito internacional, o editaldeverá ajustar-se às diretrizes da polftica monetária e do
comércio exterior e atender às exigências dos órgãos competentes.

$ 1o Quando for permitido ao licitante estrangeiro cotar preço em moeda estrangeira, o licitante brasileiro
igualmente poderá fazê-lo.

S 2o O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente contratado em virtude de licitação nas condições
de que trata o $ 1o deste artigo será efetuado em moeda corrente nacional.

$ 30 As garantias de pagamento ao licitante brasileiro serão equivalentes àquelas oferecidas ao licitante
estrangeiro.

$ 40 Os gravames incidentes sobre os preços constarão do edital e serão definidos a partir de estimativas ou
médias dos tributos.

$ 5o As propostas de todos os licitantes estarão sujeitas às mesmas regras e condiçöes, na forma estabelecida
no edital.

$ 60 Observados os termos desta Lei, o edital não poderá prever condiçöes de habilitação, classificação e
julgamento que constituam barreiras de acesso ao licitante estrangeiro, admitida a previsão de margem de preferência
para bens produzidos no Pals e seruiços nacionais que atendam às normas técnicas brasileiras, na forma definida no
art, 26 desta Lei.

CAPÍTULO III

DA DTVULGAçAO DO EDTTAL DE L|C|TAçÃO

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgäo de assessoramento jurídico da
Administração, que realizarâ controle prévio de legalidade mediante análise jurldica da contratação.

$ 1o Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurldico da Administraçäo deverá:

| - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade;

ll - redigir sua manifestaçäo em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com
apreciação de todos os elementos indispensáveis à contrataçäo e com exposição dos pressupostos de fato e de
direito levados em consideraçäo na análise jurídica;

ilr- (VETADO).

s 20 (VETADO).

$ 30 Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurfdico, a autoridade determinará a
divulgação do edital de licitação conforme disposto no art. 54.

$ 40 Na forma deste aftigo, o órgäo de assessoramento jurfdico da Administração também realizarâ controle
prévio de legalidade de contrataçöes diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de
registro de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos.

S 5o É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da autoridade jurídica máxima
competente, que deverá considerar o baixo valo¡ a baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou
a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente padronizados
pelo órgão de assessoramento jurídico.

s 6" (VETADO).

Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do
ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

S-r¡{VHAsÐe}

$ 1o Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da
União, do Estado, do Distrito Federal ou do Municfpio, ou, no caso de consórcio priblico, do ente de maior nlvel entre
eles, bem como em jornal diário de grande circulaçäo. (Promulgação partes velafJas)

S 2" É facultada a divulgação adicional e a manutençäo do inteiro teor do edital e de seus anexos em sítio
eletrônico ofìcial do ente federativo do órgão ou entidade responsável pela licitaçäo ou, no caso de consórcio público,



do ente de maior nível entre eles, admitida, ainda, a divulgação direta a interessados devidamente cadastrados para
esse fim.

$ 30 Após a homologaçäo do processo licitatório, serão disponibilizados no Portal Nacional de Contrataçöes
Ptiblicas (PNCP) e, se o órgão ou entidade responsável pela licitação entender cabfvel, também no sftio referido no $
20 deste artigo, os documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus
anexos.

CAPÍTULO IV

DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E LANCES

Art. 55. Os prazos mínimos para apresentaçäo de propostas e lances, contados a partir da data de divulgaçäo
do editalde licitação, são de:

| - para aquisiçäo de bens:

a) I (oito) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto;

b)15 (quinze)dias úteis, nas hipóteses näo abrangidas pela alínea "a" deste inciso;

ll - no caso de serviços e obras:

a) 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor prego ou de maior desconto, no
caso de serviços comuns e de obras e serviços comuns de engenharia;

b) 25 (vinte e cinco) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior
desconto, no caso de serviços especiais e de obras e serviços especiais de engenharia;

c) 60 (sessenta) dias úteis, quando o regime de execução for de contratação integrada;

d) 35 (trinta e cinco) dias úteis, quando o regime de execução for o de contràtação semi-integrada ou nas
hipóteses não abrangidas pelas allneas "a", "b" e "c" deste inciso;

lll - para licitação em que se adote o critério de julgamento de maior lance, 15 (quinze) dias úteis;

lV - para licitaçäo em que se adote o critério de julgamento de técnica e preço ou de melhor técnica ou
conteúdo artístico, 35 (trinta e cinco) dias úteis.

$ 1o Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial,
além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não
comprometer a formulação das propostas.

$ 2o Os prazos previstos neste artigo poderão, mediante decisão fundamentada, ser reduzidos até a metade
nas licitaçöes realizadas pelo Ministério da Saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

Art. 56. O modo de disputa poderá ser, isolada ou conjuntamente:

| - aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e sucessivos,
crescentes ou decrescentes;

ll - fechado, hipótese em que as propostas permanecerão em sigilo até a data e hora designadas para sua
divulgaçäo.

S 1o A utilizaçäo isolada do modo de disputa fechado será vedada quando adotados os critérios de julgamento
de menor preço ou de maior desconto.

S 2o A utilização do modo de disputa aberto será vedada quando adotado o critério de julgamento de técnica e
preço

$ 30 Serão considerados intermediários os lances:

I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de maior lance;

ll - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de julgamento

$ 40 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos
estabelecidos no instrumento convocatório, para a definição das demais colocações.



$ 50 Nas licitações de obras ou serviços de engenharia, após o julgamento, o licitante vencedor deverá
reelaborar e apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos
custos unitárioå, bem como com detal-haménto das Bonificaçöes e Despesas lndiretas 1tíOt¡ e dos Encargos Sociais
(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços
unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação
integrada, exclusivamente para eventuais adequaçöes indispensáveis no cronograma ffsico-financeiro e para balizar
excepcional aditamento posterior do contrato.

Art. 57. O edital de licitação poderá estabelecer intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.

Art. 58. Poderá ser exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de
quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitaçäo.

S 1o A garantia de proposta não poderá ser superior a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação.

S 2" A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura
do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.

$ 3o lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não
apresentação dos documentos para a contratação.

S 4o A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o $ 1o do art. 96 desta Lei.

CAPÍTULO V

DO JULGAMENTO

Art.59. Serão desclassificadas as propostas que:

| - contiverem vícios insanáveis;

ll - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

lll - apresentarem preços inexequfveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;

lV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.

S loAverificação da conformidade das propostas poderá serfeita exclusivamente em relação à proposta mais
bem classificada

S 2o A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos
licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso lV do caput deste artigo.

S 30 No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, para efeito de avaliaçäo da exequibilidade e de
sobrepreço, seräo considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes,
observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado no edital, conforme as especificidades
do mercado correspondente.

$ 40 No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores
forem inferiores a75o/o (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

$ 5o Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante vencedor
cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença
entre este último e o valor da proposta, sem prejulzo das demais garantias exigfveis de acordo com esta Lei.

Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de
desempate, nesta ordem:

| - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contfnuo à
classificação;

ll - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

lll - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento; (Vide Decreto no 11 .430, de 2023) Vigência



lV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

' 
$ 1o Em igualdade de condições, se näo houverdesempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos

bens e serviços produzidos ou prestados por:

| - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Municfpio, no território
do Estado em que este se localize;

ll - empresas brasileiras;

lll - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

lV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187, de 29 de dezembro de
2009.

$ 2o As regras previstas no caput deste artigo náo prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

Art. 61. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condiçöes mais vantajosas com o
primeiro colocado.

S 1o A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razäo de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

S 2o A negociação será conduzida por agente de contratação ou comissão de contratagão, na forma de
regulamento, e, depois de conclulda, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

CAPÍTULO VI

DA HABtLtTAÇÃO

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e documentos
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em:

I - jurfdica;

ll - técnica;

lll - fiscal, social e trabalhista;

lV - econômico-financeira.

Art. 63. Na fase de habilitação das licitaçöes serão observadas as seguintes disposições:

| - poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

ll - será exigida a apresentaçäo dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedo¡ exceto quando
a fase de habilitação anteceder a de julgamento;

lll - serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em momento
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado;

lV - será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especfficas.

$ 1o Constará do edital de licitação cláusula que exija dos licitantes, sob pena de desclassificação, declaraçáo
de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençöes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

.$ 2o Quando a avaliação prévia do local de execuçäo for imprescindlvel para o conhecimento pleno das
condiçöes e peculiaridades do objeto a ser contratado, o edital de licitação poderá prever, sob pena de inabilitação, a
necessidade de o licitante atestar que conhece o local e as condiçöes de realizaçáo da obra ou serviço, assegurado a
ele o direito de realização de vistoria prévia.



$ 30 Para os fins previstos no $ 2o deste artigo, o edital de licitação sempre deverá prever a possibilidade de
substituição da vistoria por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento
pleno das condições e peculiaridades da contratação.

$ 40 Para os fins previstos no $ 20 deste artigo, se os licitantes optarem por realizar vistoria prévia, a
Administração deverá disponibilizar data e horário diferentes para os eventuais interessados.

Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentaçäo
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

| - complementação de informaçöes acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

ll - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

$ 1o Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitaçäo e classificação.

$ 20 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusäo de
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razâo de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.

Art. 65. As condiçöes de habilitação serão definidas no edital.

$ 10 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

S 2" A habilitação poderá ser realizada por processo eletrônico de comunicação a distância, nos termos
dispostos em regulamento.

Art. 66. A habilitação jurfdica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurfdica da pessoa e,
quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada.

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissionale técnico-operacional será restrita a

| - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for o
caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execuçáo de obra ou serviço de características
semelhantes, para fins de contratação;

ll - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso,
que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do $ 3o do art. 88
desta Lei;

lll - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a
realização do objeto da licitação, bem como da qualificaçäo de cada membro da equipe técnica que se
responsabilizará pelos trabalhos;

lV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso;

Vl - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condiçöes locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação.

S 1o A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da
licitaçäo, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4o/o (qualro por cento) do valor total
estimado da contrataçäo.

$ 20 Observado o disposto no caput e no $ 10 deste artigo, será admitida a exigência de atestados com
quantidades mlnimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas
limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados.

$ 30 Salvo na contrataçäo de obras e serviços de engenharia, as exigências a que se referem os incisos I e ll
do caput deste artigo, a critério da Administração, poderão ser substitufdas por outra prova de que o profissional ou a
empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço de características semelhantes,
hipótese em que as provas alternativas aceitáveis deverão ser previstas em regulamento.



$ 40 Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

$ 50 Em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir certidão ou atestado que demonstre que o
licitante tenha executado serviços similares ao objeto da licitação, em perfodos sucessivos ou não, por um prazo
mlnimo, que näo poderá ser superior a 3 (três) anos.

$ 60 Os profissionais indicados pelo licitante na forma dos incisos I e lll do caput deste artigo deverão participar
da obra ou serviço objeto da licitação, e será admitida a sua substituiçäo por profìssionais de experiência equivalente
ou superior, desde que aprovada pela Administração.

$ 70 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista no inciso V do caput deste artigo por
meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade
profissional competente no Brasil.

$ 8o Será admitida a exigência da relaçäo dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em
diminuição da disponibilidade do pessoal técnico referido nos incisos I e lll do caput deste artigo.

S 9o O edital poderá prever, para aspectos técnicos especfficos, que a qualificação técnica seja demonstrada
por meio de atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser
licitado, hipótese em que mais de um licitante poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial subcontratado.

$ 10. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em favor de
consórcio do qualtenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não identificar a atividade
desempenhada por cada consorciado individualmente, seräo adotados os seguintes critérios na avaliação de sua
qualificaçäo técnica:

| - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências atestadas deverão
ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporçäo quantitativa de sua participação no consórcio, salvo
nas licitaçöes para contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, em
que todas as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas;

ll - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências atestadas deverão
ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações
para contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual.

$ 11. Na hipótese do $ 10 deste artigo, para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado,
caso este não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à certidäo cópia
do instrumento de constituição do consórcio.

$ 12. Na documentação de que trata o inciso ldo caput deste artigo, näo serão admitidos atestados de
responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sançöes
previstas nos incisos lll e lV do caput do art. 156 desta Ld em decorrência de orientação proposta, de prescrição
técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes
requisitos:

| - a inscriçäo no Cadastro de Pessoas Flsicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurldica (CNPJ);

ll - a inscriçáo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicflio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeto contratual;

lll - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicflio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei;

lV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
institufdos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

Vl - o cumprimento do disposto no inciso XXX|ll do art. 7o da Constituição Federal.

$ 1o Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderäo ser substituídos ou supridos, no todo
ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico.

S 2" A comprovaçäo de atendimento do disposto nos incisos lll, lV e V do caput deste artigo deverá ser feita na
forma da legislação específica.



Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as
obrigaçöes decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e fndices
econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentaçäo da
seguinte documentação:

| - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais;

ll - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

S 1" A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional habilitado da área
contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital.

$ 2o Para o atendimento do disposto no caput deste artigo, é vedada a exigência de valores mfnimos de
faturamento anterior e de fndices de rentabilidade ou lucratividade.

S 3" É admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição
de sua capacidade econômico-financeira, exclufdas parcelas já executadas de contratos firmados.

S 4o A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá estabelecer
no edital a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a alé 10% (dez por cento) do
valor estimado da contratação.

S 5" É vedada a exigência de fndices e valores não usualmente adotados para a avaliação de situação
econômico-financeira suficiente para o cumprimento das obrigações decorrentes da licitação.

$ 60 Os documentos referidos no inciso I do caput deste artigo limitar-se-ão ao último exerclcio no caso de a
pessoa jurldica ter sido constitulda há menos de 2 (dois) anos.

Art. 70. A documentação referida neste Capítulo poderá ser:

| - apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela Administração;

ll - substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no edital e que o
registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei;

lll - dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores
inferiores a 1/4 (um quarto)do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contrataçöes de produto
parapesquisaedesenvolvimentoatéovalordeR$300.000'00(trezentosmilreais).@
292$r--{tþfuþ) (Vide Decreto no 11.317,de2022), Vigência

Parágrafo único. As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos
equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo federal.

CAPÍTULO VII

DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

Art.71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

| - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

ll - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

lll - proceder à anulação da licitaçäo, de ofício ou mediante provocaçäo de terceiros, sempre que presente
ilegalidade insanável;

lV - adjudicar o objeto e homologar a licitaçäo.

$ 1o Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vfcios insanáveis, tornando
sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes
tenha dado causa.

S 2o O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente
devidamente comprovado.

$ 3o Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados.



S 4o O disposto neste artigo será aplicado, no que couber, à contratação direta e aos procedimentos auxiliares
da licitação.

CAPÍTULO VIII

DA CONTRATAçAO DTRETA

Seção I

Do Processo de Contratação Direta

Art.72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de
licitação, deverá ser instruÍdo com os seguintes documentos:

| - documento de formalizaçâo de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo
de referência, projeto básico ou projeto executivo;

ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

lll - parecer jurfdico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos
exigidos;

lV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;

Vl - razáo da escolha do contratado;

Vll - justificativa de preço;

Vlll - autorizaçäo da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser
divulgado e mantido à disposição do público em sftio eletrônico oficial.

Art. 73. Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e
o agente público responsável responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras
sanções legais cabíveis.

Seção ll

Da lnexigibilidade de Licitação

Arl.74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

| - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser
fornecidos por produto¡ empresa ou representante comercial exclusivos;

ll - contratação de profissional do setor artfstico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública;

lll - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual
com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;

b) pareceres, perfcias e avaliaçöes em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patroclnio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;



h)controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e
monitoramento de parâmetros especlficos de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia q¡le se
enquadrem no disposto neste inciso;

lV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;

V - aquisição ou locação de imóvel cujas caracterfsticas de instalações e de localizaçäo tornem necessária sua
escolha.

$ 1o Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar a inviabilidade
de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro
documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante
comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica.

$ 20 Para fins do disposto no inciso ll do caput deste artigo, considera-se empresário exclusivo a pessoa flsica
ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e
contínua de representação, no País ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a
possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a evento ou
local específico.

$ 30 Para fins do disposto no inciso lll do caput deste artigo, considera-se de notória especializaçäo o
profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,
estudos, experiência, publicaçöes, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com
suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do
objeto do contrato.

$ 40 Nas contrataçöes com fundamento no inciso lll do caput deste artigo, é vedada a subcontratação de
empresas ou a atuação de profìssionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.

$ 5o Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser observados os seguintes
requisitos:

| - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservaçäo, dos custos de adaptações, quando imprescindíveis
às necessidades de utilizaçäo, e do prazo de amortização dos investimentos;

ll - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto;

lll - justifìcativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela Administração e
que evidenciem vantagem para ela.

Seção lll

Da Dispensa de Licitaçäo

Art. 75. É dispensávela licitação

l- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e
serviçosdeengenhariaoudeserviçosdemanutençãodevefculosautomotores;@
2921H!jgÊ!9b) (Vide Decreto no 11.317,de2022). Vigência

ll - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros
serviços e compras; (Vide Decreto n" 11 .317 , de 2022)
Vigência

lll- para contrataçäo que mantenha todas as condiçöes definidas em edital de licitação realizada há menos de
1 (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:

a) não surgiram licitantes interessados ou não foram apresentadas propostas válidas;

b) as propostas apresentadas consignaram preços manifestamente superiores aos praticados no mercado ou
incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes;

lV - para contratação que tenha por objeto:

a) bens, componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira necessários à manutenção de
equipamentos, a serem adquiridos do fornecedor original desses equipamentos durante o período de garantia técnica,
quando essa condição de exclusividade for indispensável para a vigência da garantia;



b) bens, serviços, alienaçöes ou obras, nos termos de acordo internacional especffico aprovado pelo

, Congresso Nacional, quando as condições ofeÉadas forem manifestamente vantajosas para a Administração;

c) produtos para pesquisa e desenvolvimento, limitada a contratação, no caso de obras e serviços de
engenharia,aovalordeR$300.000,00(trezentosmilreais);
(Vide Decreto no 11 .317, de 2022), Vigência

d) transferência de tecnologia ou licenciamento de direito de uso ou de exploração de criação protegida, nas
contrataçöes realizadas por instituição científica, tecnológica e de inovaçäo (lCT) pública ou por agência de fomento,
desde que demonstrada vantagem para a Administração;

e) hortifrutigranjeiros, pães e outros gêneros perecíveis, no período necessário pal.a a realizaçáo dos processos
licitatórios correspondentes, hipótese em que a contrataçäo será realizada diretamente com base no preço do dia;

f) bens ou serviços produzidos ou prestados no Pals que envolvam, cumulativamente, alta complexidade
tecnológica e defesa nacional;

g) materiais de uso das Forças Armadas, com exceção de materiais de uso pessoal e administrativo, quando
houver necessidade de manter a padronização requerida pela estrutura de apoio loglstico dos meios navais, aéreos e
terrestres, mediante autorização por ato do comandante da força militar;

h) bens e serviços para atendimento dos contingentes militares das forças singulares brasileiras empregadas
em operaçöes de paz no exterior, hipótese em que a contrataçäo deverá ser justificada quanto ao preço e à escolha
do fornecedor ou executante e ratificada pelo comandante da força militar;

i) abastecimento ou suprimento de efetivos militares em estada eventual de curta duração em portos,
aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por motivo de movimentação operacional ou de adestramento;

j) coleta, processamento e comercialização de resfduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas
com sistema de coleta seletiva de lixo, realizados por associações ou cooperativas formadas exclusivamente de
pessoas ffsicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis, com o uso
de equipamentos compatlveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública;

k) aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade certificada, desde que
inerente às finalidades do órgão ou com elas compatfvel;

l) seruiços especializados ou aquisição ou locação de equipamentos destinados ao rastreamento e à obtenção
de provas previstas nos incisos ll eV do caput do art.3o da Lei n' , de 2 de agosto de 2013, quando houver
necessidade justificada de manutenção de sigilo sobre a investigação;

m) aquisição de medicamentos destinados exclusivamente ao tratamento de doenças raras definidas pelo
Ministério da Saúde;

V - para contratação com vistas ao cumprimento do disposto nos arts. 30,.9o+\, 4o, 50 e 20 da Lei no 10.973, de
2 de dezembro de 2004, observados os princfpios gerais de contratação constantes da referida Lei;

Vl - para contratação que possa acarretar comprometimento da segurança nacional, nos casos estabelecidos
pelo Ministro de Estado da Defesa, mediante demanda dos comandos das Forças Armadas ou dos demais
ministérios;

Vll - nos casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturbaçäo da
ordem;

Vlll - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos seruiços públicos ou a segurança de
pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens
necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que
possam ser conclufdas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da
calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com base
no disposto neste inciso;

lX - para a aquisição, por pessoa jurldica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços prestados
por órgão ou entidade que integrem a Administração Pública e que tenham sido criados para esse fim especffico,
desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;

X - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar o
abastecimento;



Xl - para celebração de contrato de programa com ente federativo ou com entidade de sua Administração
Pública indireta que envolva prestação de serviços públicos de forma associada nos termos autorizados em co¡trato
de consórcio público ou em convênio de cooperação;

. Xll - para contratação em que houver transferência de tecnologia de produtos estratégicos para o Sistema
Unico de Saúde (SUS), conforme elencados em ato da direção nacional do SUS, inclusive por ocasião da aquisição
desses produtos durante as etapas de absorção tecnológica, e em valores compatfveis com aqueles definidos no
instrumento firmado pa'a a transferência de tecnologia;

Xlll - para contratação de profissionais para compor a comissão de avaliação de critérios de técnica, quando se
tratar de profissional técnico de notória especialização;

XIV - para contratação de associação de pessoas com deficiência, sem fins lucrativos e de comprovada
idoneidade, por órgão ou entidade da Administração Pública, paru a prestação de serviços, desde que o preço
contratado seja compatível com o praticado no mercado e os serviços contratados sejam prestados exclusivamente
por pessoas com deficiência;

XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar
atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estfmulo à
inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição
dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e
profissional e não tenha fins lucrativos;

XVI - para aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de insumos estratégicos parc a saúde
produzidos por fundação que, regimental ou estatutariamente, tenha por finalidade apoiar órgão da Administração
Pública direta, sua autarquia ou fundação em projetos de ensino, pesquisa, extensäo, desenvolvimento institucional,
cientlfico e tecnológico e de estfmulo à inovação, inclusive na gestäo administrativa e financeira necessâria à
execução desses projetos, ou em parcerias que envolvam transferência de tecnologia de produtos estratégicos para o
SUS, nos termos do inciso Xll do caput deste artigo, e que tenha sido criada para esse fim especffico em data
anterior à entrada em vigor desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado; e
(Redaçao dada pela Medida Provisó , de 2023).

XVll - para a contratação de entidades privadas sem fins lucrativos para a implementação de cisternas ou
outras tecnologias sociais de acesso à água para consumo humano e produçáo de alimentos, para beneficiar as
famílias rurais de baixa renda atingidas pela seca ou pela falta regular de água. (lncluído pela Medida Provisó
1.166, de 2023)

$ 1o Para fins de aferiçäo dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e ll do caput deste artigo,
deveräo ser observados:

| - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora;

ll - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos
a contratações no mesmo ramo de atividade.

$ 20 Os valores referidos nos incisos I e ll do caput deste artigo serão duplicados para compras, obras e
serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências executivas na
forma da lei.

$ 3o As contratações de que tratam os incisos I e ll do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas
de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do
objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

$ 40 As contratações de que tratam os incisos I e ll do caput deste artigo serão preferencialmente pagas por
meio de cartão de pagamento, cujo extrato deverá ser divulgado e mantido à disposiçäo do priblico no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP).



S 5o A dispensa prevista na alínea "c" do inciso lV do caput deste artigo, quando aplicada a obras e serviços de
engenharia, seguirá procedimentos especiais instituídos em regulamentaçäo especffica.

$ 60 Para os fins do inciso Vlll do caput deste artigo, considera-se emergencial a contratação por dispensa com
objetivo de manter a continuidade do serviço público, e deverão ser observados os valores praticados pelo mercado
na forma do ad. 23 desta Lei e adotadas as providências necessárias para a conclusão do processo licitatório, sem
prejufzo de apuração de responsabilidade dos agentes públicos que deram causa à situaçäo emergencial.

$ 70 Näo se aplica o disposto no $ 10 deste artigo às contrataçöes de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de
serviços de manutenção de vefculos automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, inclufdo o
fornecimento de peças. (Vide Decreto no 11.317, de 2O22l.
Vigência

CAPÍTULO IX

DAS ALIENAçOES

Art. 76. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público
devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

| - tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às autarquias e às fundaçöes, exigirá autorização
legislativa e dependerá de licitação na modalidade leilão, dispensada a realizaçáo de licitação nos casos de:

a) dação em pagamento;

b) doaçäo, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer
esfera de governo, ressalvado o disposto nas alfneas "f', "9" e "h" deste inciso;

c) permuta por outros imóveis que atendam aos requisitos relacionados às finalidades precfpuas da
Administração, desde que a diferença apurada não ultrapasse a metade do valor do imóvel que será ofertado pela
União, segundo avaliação prévia, e ocorra a torna de valores, sempre que for o caso;

d) investidura;

e)venda a outro órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer esfera de governo;

f) alienaçäo gratuita ou onerosa, aforamento, concessäo de direito real de uso, locação e permissão de uso de
bens imóveis residenciais construídos, destinados ou efetivamente usados em programas de habitação ou de
regularizaçäo fundiária de interesse social desenvolvidos por órgäo ou entidade da Administração Pública;

g) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locaçäo e permissäo de uso de
bens imóveis comerciais de âmbito local, com área de até 250 mz (duzentos e cinquenta metros quadrados) e
destinados a programas de regularizaçâo fundiária de interesse social desenvolvidos por órgão ou entidade da
Administração Priblica;

h) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras públicas rurais da União e do
lnstituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (lncra) onde incidam ocupaçöes até o limite de que trata o S 1o

do añ.60 da Lei no 11.952,_d.L25jþ_junho de 2009, para fins de regularização fundiária, atendidos os requisitos
legais;

i)legitimação de posse de que trata o art.29 da Lei no 6.383, de 7 de dezembro de 1976, mediante iniciativa e
deliberaçäo dos órgãos da Administraçäo Pública competentes;

j) legitimaçäo fundiária e legitimação de posse de que trata a Lei no 1 3.465, de 1 1 de julho de 201 7;

ll - tratando-se de bens móveis, dependerá de licitação na modalidade leilão, dispensada a realização de
licitação nos casos de:

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de oportunidade e
conveniência socioeconômica em relação à escolha de outra forma de alienação;

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgäos ou entidades da Administração Pública;

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação específica;

d) venda de tftulos, observada a legislação pertinente;

e)venda de bens produzidos ou comercializados por entidades da Administração Pública, em virtude de suas
finalidades;



f) venda de materiais e equipamentos sem utilização previslvel por quem deles dispõe para outros órgãos ou
entidades da Administração Pública.

S 1o A alienação de bens imóveis da Administração Pública cuja aquisiçäo tenha sido derivada de
procedimentos judiciais ou de dação em pagamento dispensará autorização legislativa e exigirá apenas avaliaçáo
prévia e licitação na modalidade leilão.

$ 20 Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I do caput deste artigo, cessadas as razöes que
justificaram sua doaçäo, serão revertidos ao patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada sua alienação pelo
beneficiário.

S 3o A Administração poderá conceder título de propriedade ou de direito real de uso de imóvel, admitida a
dispensa de licitação, quando o uso destinar-se a:

I - outro órgäo ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja alocalizaçâo do imóvel;

ll - pessoa natural que, nos termos de lei, regulamento ou ato normativo do órgão competente, haja
implementado os requisitos mfnimos de cultura, de ocupação mansa e pacífica e de exploração direta sobre área
rural, observado o limite de que trata o $ 1o do art. 60 da Lei no 11 .952, de 25 de junho de 2009.

S 4o A aplicação do disposto no inciso ll do $ 30 deste artigo será dispensada de autorização legislativa e
submeter-se-á aos seguintes condicionamentos:

| - aplicação exclusiva às áreas em que a detenção por particular seja comprovadamente anterior a 1o de
dezembro de 2004;

ll - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e administrativo de destinaçäo e de
regularização fundiária de terras públicas;

lll - vedação de concessão para exploração não contemplada na lei agrária, nas leis de destinação de terras
públicas ou nas normas legais ou administrativas de zoneamento ecológico-econômico;

lV - previsão de extinção automática da concessão, dispensada notificação, em caso de declaração de utilidade
pública, de necessidade pública ou de interesse social;

V - aplicação exclusiva a imóvel situado em zona rural e não sujeito a vedação, impedimento ou inconveniente
à exploração mediante atividade agropecuária;

Vl - limitação a áreas de que trata o $ lo do art. 60 da Lei no 11.952, de 25 de iunho de 2009, vedada a dispensa
de licitação para áreas superiores;

Vll - acúmulo com o quantitativo de área decorrente do caso previsto na alínea "i" do inciso I do caput deste
artigo até o limite previsto no inciso Vl deste parágrafo.

$ 50 Entende-se por investidura, para os fins desta Lei, a:

| - alienaçáo, ao proprietário de imóvel lindeiro, de área remanescente ou resultante de obra pública que se
tornar inaproveitável isoladamente, por preço que não seja inferior ao da avaliação nem superior a 50o/o (cinquenta por
cento) do valor máximo permitido para dispensa de licitação de bens e serviços previsto nesta Lei;

ll - alienação, ao legítimo possuidor direto ou, na falta dele, ao poder público, de imóvel para fìns residenciais
construído em núcleo urbano anexo a usina hidrelétrica, desde que considerado dispensável na fase de operação da
usina e que não integre a categoria de bens reversfveis ao final da concessão.

S 6o A doaçäo com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente, os encargos, o
prazo de seu cumprimento e a cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, dispensada a licitação em caso de
interesse público devidamente justifi cado.

$ 70 Na hipótese do $ 60 deste artigo, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia de
fìnanciamento, a cláusula de reversão e as demais obrigaçöes serão garantidas por hipoteca em segundo grau em
favor do doador.

Att.77.Paraa venda de bens imóveis, será concedido direito de preferência ao licitante que, submetendo-se a
todas as regras do edital, comprove a ocupação do imóvelobjeto da licitação.

CAPfTULO X

DOS INSTRUMENTOS AUXILIARES



Seção I

Dos Procedimentos Auxiliares

Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas por esta Lei:

| - credenciamento;

ll - pré-qualificação;

lll - procedimento de manifestação de interesse;

lV - sistema de registro de preços;

V - registro cadastral.

$ 1o Os procedimentos auxiliares de que trata o caput deste artigo obedeceráo a critérios claros e objetivos
definidos em regulamento.

S 2" O julgamento que decorrer dos procedimentos auxiliares das licitaçöes previstos nos incisos ll e lll do
caput deste artigo seguirá o mesmo procedimento das licitaçöes.

Seção ll

Do Credenciamento

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:

| - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa pa'a a Administraçâo a realização de
contrataçöes simultâneas em condições padronizadas;

ll - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto
da prestaçäo;

lll - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições de
contratação inviabiliza a seleçäo de agente por meio de processo de licitação.

Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos em regulamento, observadas as
seguintes regras:

| - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sÍtio eletrônico oficial, edital de
chamamento de interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados;

ll - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não permitir a contratação imediata e
simultânea de todos os credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de distribuição da demanda;

lll - o edital de chamamento de interessados deverá prever as condições padronizadas de contratação e, nas
hipóteses dos incisos I e ll do caput deste artigo, deverá definir o valor da contrataçäo;

lV - na hipótese do inciso lll do caput deste artigo, a Administraçäo deverá registrar as cotações de mercado
vigentes no momento da contratação;

V - não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da
Administração;

Vl - será admitida a denúncia por qualquer das partes nos prazos fixados no edital.

Seção lll

Da Pré-Qualificação

Art. 80. A pré-qualificaçäo é o procedimento técnico-administrativo para selecionar previamente:

I - licitantes que reúnam condições de habilitação para participar de futura licitação ou de licitação vinculada a
programas de obras ou de serviços objetivamente definidos;

ll - bens que atendam às exigências técnicas ou de qualidade estabelecidas pela Administração.

$ 1o Na pré-qualificaçáo observar-se-á o seguinte:



| - quando aberta a licitantes, poderão ser dispensados os documentos que já constarem do registro cadastral;

ll - quando aberta a bens, poderá ser exigida a comprovação de qualidade.

S 2" O procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente aberto para a inscrição de interessados.

$ 3o Quanto ao procedimento de pré-qualificação, constarão do edital:

| - as informaçöes mínimas necessárias para definição do objeto;

ll - a modalidade, a forma da futura licitação e os critérios de julgamento.

S 4o A apresentação de documentos far-se-á perante órgão ou comissão indicada pela Administração, que
deverá examiná-los no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis e determinar correção ou reapresentação de documentos,
quando for o caso, com vistas à ampliação da competição.

$ 5o Os bens e os serviços pré-qualificados deverão integrar o catálogo de bens e serviços da Administração

S 6o A pré-qualificação poderá ser realizada em grupos ou segmentos, segundo as especialidades dos
fornecedores.

S 7o A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, com alguns ou todos os requisitos técnicos ou de habilitação
necessários à contratação, assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade de condições entre os concorrentes.

$ 8o Quanto ao ptazo, a pré-qualificação terá validade:

| - de 1 (um) ano, no máximo, e poderá ser atualizada a qualquer tempo;

ll - não superior ao ptazo de validade dos documentos apresentados pelos interessados.

$ 9o Os licitantes e os bens pré-qualificados serão obrigatoriamente divulgados e mantidos à disposição do
público.

S 10. A licitaçäo que se seguir ao procedimento da pré-qualificaçäo poderá ser restrita a licitantes ou bens pré-
qualificados.

Seção lV

Do Procedimento de Manifestação de lnteresse

Art. 81. A Administração poderá solicitar à iniciativa privada, mediante procedimento aberto de manifestação de
interesse a seriniciado com a publicação de edital de chamamento público, a propositutaearealizaçáo de estudos,
investigações, levantamentos e projetos de soluções inovadoras que contribuam com questöes de relevância pública,
na forma de regulamento.

$ 1o Os estudos, as investigações, os levantamentos e os projetos vinculados à contratação e de utilidade para
a licitação, realizados pela Administração ou com a sua aulorizaçäo, estarão à disposição dos interessados, e o
vencedor da licitação deverá ressarcir os dispêndios correspondentes, conforme especificado no edital.

S 2o A realizaçâo, pela iniciativa privada, de estudos, investigações, levantamentos e projetos em decorrência
do procedimento de manifestaçäo de interesse previsto no caput deste artigo:

I - não atribuírá ao realizador direito de preferência no processo licitatório;

ll - näo obrigará o poder público a realizar licitaçäo;

lll - näo implicará, por si só, direito a ressarcimento de valores envolvidos em sua elaboraçäo;

lV - será remunerada somente pelo vencedor da licitação, vedada, em qualquer hipótese, a cobrança de
valores do poder público.

$ 30 Para aceitação dos produtos e serviços de que trata o caput deste artigo, a Administração deverá elaborar
parecer fundamentado com a demonstração de que o produto ou serviço entregue é adequado e suficiente à
compreensão do objeto, de que as premissas adotadas são compatíveis com as reais necessidades do órgão e de
que a metodologia proposta é a que propicia maior economia e vantagem entre as demais posslveis.

S 4' O procedimento previsto no caput deste artigo poderá ser restrito a startups, assim considerados os
microempreendedores individuais, as microempresas e as empresas de pequeno porte, de natureza emergenie e com
grande potencial, que se dediquem à pesquisa, ao desenvolvimento e à implementação de novos produtos ou



serv¡ços baseados em soluçoes tecnológicas inovadoras que possam causar alto impacto, exigida, na seleção

. definitiva da inovação, validação prévia fundamentada em métricas objetivas, de modo a demonstrar o atendimento
das nebessidades da Administraçäo.

Seção V

Do Sistema de Registro de Preços

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre:

| - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade máxima de cada item que poderá ser
adquirida;

ll - a quantidade mfnima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de serviços, de unidades de medida;

lll - a possibilidade de prever preços diferentes:

a)quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes;

b) em razão da forma e do local de acondicionamento;

c) quando admitida cotaçáo variável em razâo do tamanho do lote;

d) por outros motivos justificados no processo;

,lV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital,
obrigando-se nos limites dela;

V - o critério de julgamento da licitagão, que será o de menor preço ou o de maior desconto sobre tabela de
preços praticada no mercado;

Vl - as condições para alteração de preços registrados;

Vll - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preço
igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contrataçäo de acordo com a ordem de classificação;

Vlll- a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo
objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital;

lX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e suas consequências.

S 1o O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser adotado quando for
demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e
econômica, e o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado no edital.

$ 20 Na hipótese de que trata o $ 1o deste artigo, observados os parâmetros estabelecidos nos $$ 1o, 20 e 30 do
art. 23 desta Lei, a contratação posterior de item especffico constante de grupo de itens exigirá prévia pesquisa de
mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade.

S 3o É permitido registro de preços com indicaçäo limitada a unidades de contratação, sem indicaçäo do total a
ser adquirido, apenas nas seguintes situações:

| - quando for a primeira licitação para o objeto e o órgão ou entidade näo tiver registro de demandas
anteriores;

ll - no caso de alimento perecfvel;

lll - no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens

$ 40 Nas situaçöes referidas no $ 30 deste artigo, é obrigatória a indicação do valor máximo da despesa e é
vedada a participação de outro órgão ou entidade na ata.

S 5o O sistema de registro de preços poderá ser usado para a contrataçäo de bens e serviços, inclusive de
obras e serviços de engenharia, observadas as seguintes condições:

| - realização prévia de ampla pesquisa de mercado;

ll - seleçäo de acordo com os procedimentos previstos em regulamento;



lll - desenvolvimento obrigatório de rotina de controle;

lV - atualização periódica dos preços registrados;

V - definição do período de validade do registro de preços;

Vl - inclusão, em ata de registro de preços, do licitante que aceitar cotar os bens ou serviços em preços iguais
aos do licitante vencedor na sequência de classificação da licitação e inclusäo do licitante que mantiver sua proposta
original.

S 6" O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de
inexigibilidade e de dispensa de licitação pa'aa aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um
órgäo ou entidade.

Art. 83. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçöes
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realizaçâo de licitação específica pa'a a
aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.

Art. 84. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual
perlodo, desde que comprovado o preço vantajoso.

Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em
conformidade com as disposições nela contidas.

Art. 85. A Administração poderá contratar a execução de obras e serviços de engenharia pelo sistema de
registro de preços, desde que atendidos os seguintes requisitos:

| - existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional;

ll - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado.

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo licitatório, para fins de
registro de preços, realizar procedimento público de intenção de registro de preços para, nos termos de regulamento,
possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata e
determinar a estimativa total de quantidades da contrataçäo.

S 1o O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensávelquando o órgäo ou entidade gerenciadora
for o único contratante.

$ 20 Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, os órgãos e entidades poderão aderir
à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

| - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situaçöes de provável desabastecimento
ou descontinuidade de serviço público;

ll - demonstração de que os valores registrados estão compatlveis com os valores praticados pelo mercado na
forma do art. 23 desta Lei;

lll - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor,

S 3o A faculdade conferida pelo $ 20 deste artigo estará limitada a órgãos e entidades da Administração Pública
federal, estadual, distrital e municipal que, na condição de não participantes, desejarem aderir à ata de registro de
preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital.

$ 40 As aquisiçöes ou as contrataçöes adicionais a que se refere o $ 20 deste artigo não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50o/o (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

S 5o O quantitativo decorrente das adesöes à ata de registro de preços a que se refere o S 2o deste artigo näo
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos näo participantes que aderirem.

S 6o A adesão à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do Poder Executivo federal por
órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de
transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o $ 50 deste artigo se destinada à execuçäo
descentralízada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os
valores praticados no mercado na forma do art. 23 desta Lei.



$ 7o para aquisição emergencial,de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e

entidades da Administração prlblica t"o"å,'"rt"Juåi, distritai ;-;uniðipat, a adesão à ata de registro de preços

,gerencìada 
pero Mini's-tå-riå a" sàoo" nao äJårãiuËìt"'.o rimite de que trata o s so deste artigo.

g go será vedada aos órgãos e. entidades da Administração Priblica federal a adesão à ata de registro de

preços gerenciada ó;ägã;"u Ënt¡0"0" estadual, distrital ou municipa l.

Seção Vl

Do Registro Cadastral

Art. g7. para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da Administração Pública deverão utilizar o sistema de

resistro cadastrar un¡rtåiã ãi.pã¡ïJr "" 
Ë;rüiÑ;Ë;;i d1; ðã.tr"iácò"s Þúbt¡cas (PNoP), para ereito de cadastro

unln.àão de licitantes, na forma disposta em regulamento'

S 1o o sistema de registro cadastral unificado será público e deverá ser amplamente divulgado e estar

permanentemente "uãrtóLoi'int"r"r""¿os,; 
;;ã-;brigatór¡a'a iðàtizaçâo de.chamamento público pela internet' no

mlnimo anualmente, para atualizaçâo¿o. iågititoi exisiêntes e para ingiesso de novos interessados'

S 2o É proibida a exigência, pelo órgão ou entidade licitante, de registro cadastral complementar para acesso a

edital e anexos.

s 3o A Administração poderá realizar licitaçáo reslrita a fornecedores cadastrados, atendidos os critérios' as

condiçöes e os rimites estaberecido" ". i"öùiãmento, bem como a ampra pubricidade dos procedimentos para o

cadastramento.

g 4o Na hipótese a que se refere 9 S 3" deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu cadastro dentro

do praåo previstó no edital para apresentação de propostas'

Art. gg. Ao requerer, a qualquer tempo, inscriçäo no cadastro ou a sua atualizaçáo, o interessado fornecerá os

elementos necessários ex¡'giOos para habiliiação previstos nesta Lei'

s 1" o inscrito, considerada sua área de atuação, será classificado por categorias, subdivididas em grupos'

segundo a quarifìcação t""ni"" e economic*rmã"óãirå avatiada, áé acordo com regãs objetivas divulgadas em sÍtio

eletrônico oficial.

$ 20 Ao inscrito será fornecido certificado, renováVel sempre que atualizar o registro'

S 3o A atuação do contratado no cumprimento de obrigações.assumidas. será avaliada pelo contratante' que

emitirá documento comprobatório oa avaiãf ,ão reàriza¿a, 
"or'nïÀÀðãó 

ao seu desempenho na execuçáo contratual'

baseado em indicadores objetivamente oenñioos e aferidos, " 
ä ãuðñtu"is penalidades aplicadas, o que constará do

iegistro cadastral em que a inscrição for realizada'

s 4o A anotação do cumprimen.to de obrigações pelo contratado, de que trata o s 3o deste artigo, será

condicionada à implantação e à regulamËñt"c"õ db. caåastro àe atesto de cumprimento de obrigaçöes' apto à

reatizaçâo oo regisiä''ãliorrã onÞtiuá,- ér' atendimento aãs- pr¡nclpios da impessoalidade, da igualdade' da

isonomia, da publicidade e da transparcñóia, de modo 
" 

po.riuititår a implementação de medidas de incentivo aos

licitantes que possufrém ótimo desempenho anotado em seu registro cadastral'

S so A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro de inscrito que deixar de

satisfaier exigências determinaóas por esta Lei ou por regulamento'

s 6o o interessado que requerer o cadastro na forma do caput deste artigo poderá participar de processo

licitatório até a decisão da Administraçäo, " 
ã õt"¡r"çäo do ðontr"to ficará condicionada à emissão do certificado

referido no $ 20 deste artigo.

TITULo lll

DOS CONTRATOS ADM IN ISTRATIVOS

CAPITULO I

DA FORMALIZAçÃO DOS CONTRATOS

Art. gg. os contratos de que trata esta Lei regular-s,e-äo pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito

priblico, e a eles 
""ráä-àÑ.ãáoË, "rpr"t¡uã."nìá, 

os-princlpios oa teoria geral dos contratos e as disposiçöes de

direito privado.



$ lorodo contrato deverá mencionaros nom.es das na-rt9¡ e os.de se_us representantes, a finalidade, o ato queÍ::i:?i"i: l-XT':T:i,:,1:ï[:?iîffi¡;; ã'¡i.il;;J;' da contratação ¿ñLta e a su¡eiçaò ooì ãontratanfes às

$ 20 os contratos deverão estabelecer com clareza e precísão as condições para sua execução, expressas emcláusulas que definam os direitos, .. òorigãçõ; ;ääïr.r.bilidades das partes, em conformidade com os rermos
åï3:1îlj"o,liî:3å: 

e os da p'opo"t'i'n¡edora ou 
"o-'o" termos oo áto q,íeätor¡zou a conrrataçáo direta e os da

Art' 90' A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de contrato ou paraaceitar ou retirar o instrumento equivalente, ctlntro ¡; p;;"_nas condições estabelecidas no edital de licitação, sobpena de decair o direito à contratação, sem'prejurzo oa! sãnco"s previstas nesta Lei.

S 1o o prazo de convocação poderá.ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação daparte durante seu transcurso, 
-devidamente 

jtistificaãã, 
-e 

desoé qrË ï ;äi"" apresentado seja aceito pelaAdministração.

$ 20 será facultado à Administração, quando o convocado näo assinar o termo de contrato ou não aceitar ounão retirar o instrumento equivalente no prazo. e nas condiçöes estabelecida., ãonuo"",. os licitantes remanescentes,na ordem de classificação, para a celebração do contraio nås con¿icões propostas pelo licitante vencedor.

$ 30 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contrataçäo, ficarãoos licitantes liberados dos compromissos assumidos.

$ 40 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a_. contratação nos termos do $ 20 deste artigo, aAdministração, observados o valor estimado 
" 

ru" 
"*niùãi-ãiuarizaçao 

nòïtLrrã. do edital, poderá:

| - convocar os licitantes remanescentes p.ara negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção depreço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicaiãrìòi-'-

ll - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordemclassificatória, quando frustrada a negociação de merhor cãno-içao.

S 5o A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumentoequivalente no prazo estabelecido pela Aäminirtràiaò äå-öpara o.oàscumpriil"nto total da obrigação assumida eo sujeitará às penalidades legalmente estabelecidal e ãlr"ài"t" peroa oi!äiãnii" o" proposta em faúor do órgão ouentidade licitante.

S 6o A regra do $ 50 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso I do $ 40 desteartigo.

$ 70 será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação deremanescente de obra, de serviço ou de fornecimento *-"ona"quência de rescisão contratual, observados osmesmos critérios estabelecidos nos $$ 2o e 40 Oeste artigo.

Art' 91' os contratos e seus aditamentos terão forma 
.escrita e serão juntados ao processo que tiver dadoorigem à contratação, divulgados e mantidor á ãirpó.iõao-ääi,iuri"o em sítio eterrônico oficial.

$ 1o será admitida a manutenção em sigilo de contratos e de termos aditivos quando imprescindfvel àsegurança da sociedade e do Estado, n-os termos ãa regislãiåo que regula o acesso à informação.

$ 2o contratos relativos a direitos reais sobre imóveis serão formalizados por escritura pública lavrada em notasde tabelião, cujo teor deverá ser divulgado e mantido ¿ ¿¡spos¡cao do público em sftio eletrônico oficial.

or"",r,ìrt"iiåniffi:1?": 
forma eletrônica na celebração de contratos e de rermos adirivos, atendidas as exigências

$ 40 Antes de formalizar ou prorrogar o^prazo de vigência.do_contrato, a Administraçäo deverá verificar aregularidade fiscal do contratado, cònsultãr o cädastro ruaclõnar oe empràãàl rnidôn""" e suspensas (ceis) e ocadastro Nacionalde Empresas Punídai (cnepj, ñi¡r;;';;lìooes nes6tîv;ì;'i;ä""eidade, de impedimenro e dedébitos trabalhistas e juntálas ao respectivo processo.

Art. 92. são necessárias em todo contrato cráusuras que estabereçam:

I - o objeto e seus elementos caracterfsticos;

ll - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do ricitante vencedor ou ao ato que tiver autorizado acontratação direta e à respectiva proposta;



lll - a legislaçäo aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos;

' lV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do reajustamento de

preços " ó" .r¡tér¡os de atuålização 
'mõnetária 

entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo

pagamento;

Vl-oscritérioseaperiodicidadedamedição,quandoforocaso,eoprazoparaliquidaçãoeparapagamento;

Vll - os prazos de início das etapas de execução, conclusäo, entrega, observação e recebimento definitivo,

quando for o caso;

vlll - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da

categoria econômica;

lX - a matriz de risco, quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuaçäo de preços, quando for o caso;

Xl - o plazo parc resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o

caso;

Xll - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive as que forem

oferecidas peloiontratado no caso de antecipação de valores a título de pagamento;

Xlll - o prazo de garantia mfnima do objeto, observados os prazos mfnimos estabelecidos nesta Lei e nas

normas técnicás aplicáveTs, e as condiçöes de manutençäo e assistência técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas e suas

bases de cálculo;

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversäo, quando for o caso;

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçöes por elJaésumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na

contratação direta;

XVll - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em

outras normas espécíficas, para pessoa com d'ef¡c¡ência,-para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

XVlll- o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em regulamento;

XiX - os casos de extinção.

$ 1o Os contratos celebrados pela Administraçäo Prlblica com pessoas ffsicas ou jurfdicas, inclusive as

domiciliadas no exterior, ãevòrao contei cláusula que declare competente o foro da sede da Administraçáo para dirimir

qualquer questäo contratual, ressalvadas as seguintes hipóteses:

I - licitação internacional para a aquisição de bens e serviços cuþ pagamento seja feito com .o produto de

financiamento concediJo poi orgänismo financäiro internacional de que o i3rasil faça parte ou por agência estrangeira

de cooperação;

ll - contrataçäo com empresa estrangeira para a compra de equipamentos fabricados e entregues no exterior

precedida de autorização do Chefe do Poder Executivo;

lll - aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sede no exterior.

$ 2o De acordo com as peculiaridades de seu objeto e de seu regime de execução, o contrato_ conterá cláusula

qu" prË*¡" período ãnt"""á"nt" à expedição da ordem de serviço parãverificação de pendências, liberação de áreas

ou aboçaó de outras providências cabfveis para a regularidade do inlcio de sua execuçäo.

$ 30 lndependentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter cláusula que estabeleça o fndice de

reajustamento de preço, com data-base vinculaaia oata do orçamento estimado, e poderá ser estabelecido mais de

u,n'fnd¡"" especffiðo éu setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos.

$ 4o Nos contratos de servigos contínuos, obseruado o interregno mfnimo de 1 (um) ano, o critério de

reajustamento de Preços será Por:



| - reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicaçäo exclusiva de mão de obia oupredominância de mão de obra, mediante previsão de fndices espeõfficos ou setor¡ais;

. ll - repactuação, quando houver regime de dedicaçäo exclusiva de mão de obra ou predominância de mão deobra, mediante demonstração analltica da variação dos cústos.

$ 5o Nos contratos de obras e serviços de engenharia, sempre que compatível com o regime de execução, amediçäo será mensal.

$ 60 Nos contratos para seruiços contlnuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou compredominância de mão de obrg, 9 prazo para resposta ao peãido oe repactuàçãã ãã pr"çor será preferencialrnente de1 (um)mês, contado da data do fornecimento da documentação previsia no $'6ddo art. 135 desta Lei.

Art' 93. Nas contrataçöes de projetos ou.. de serviços técnicos especializados, inclusive daqueles que
contemplem o desenvolvimento de programas e aplicações dá-internet para computadores, maquinai, ãquipamentose dispositivos de tratamento e de comunicação da informação (softwäre) - ¿ å respectiva documentaçäo técnicaassociada -, o autor deverá ceder todos.os direitos patrimoniais a eles relativos para a Administração pública,
hipótese em que poderão ser livremente utilizados e alterados por ela em outras ocasiões, sem necessidade de nova
autorização de seu autor.

$ loQuando o projeto se referira obra imaterial de carátertecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dosdireitos a que se refere o caput deste artigo incluirá o fornecimento de tõdos os dados, documentos e elementos deinformação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte flsico de qualquer natureza eaplicação da obra.

. S 2o É facultado à Administração Pública deixar de exigir a cessão de direitos a que se refere o caput desteartigo quando o objeto da contratação envolver atividade ãe pesquisa e Oeõnvolvimento de caráter cientffico,tecnológico ou de inovação, considerados os princfpios e os mecanismos institufdos peta [e¡ Á" 
-iói7g, 

de 2 dedezembro de 2004.

$ 3o Na hipótese de posterior alteração do projeto pela Administração Pública, o autor deverá ser comunicado,e os registros serão promovidos nos órgãos ou entidádes competentes.

Art' 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para aeficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocórrer nos seguìntes prazos, contados da data de suaassinatura:

| - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;

ll - l0 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.

$ 1o Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de sua assinatura e deverão serpublicados nos prazos previstos nos incisos I e ll do cãput deste artigo, sob pèná ãsnulidade.

-. . S 2o A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando referente à contratação de profissional do setorartfstico por inexigibilidade, deverá identificar os custos oõ cacne do artista, dos múiicos ou da uahoá, quãndo houver,do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logistica do evento e das demais despesas 
""p"ái¡"à".

$ 3o No caso de obras, a Administração divulgará em sítio eletrônico oficial, em até 25 (vinte e cinco) dias úteisapós a assinatura do contrato, os quantitaiivos e oã preços unitários e totais fue ãäntratar e, em até 45 (quarenta ecinco) dias úteis após a conclusão do contrato, os quántitätivos executados e oå preços praticados.

s 40 (VETADO).

s 50 (VETADO).

Art' 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em gue a Administração poderá
substituf-lo por outro instrumento hábil, como cárta-contrato, nota dã empenhã oã-Jãåpe"", autorizaçäo de compra ouordem de execução de serviço:

| - dispensa de licitação em razäo de valor;

ll - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras,inclusive quanto a assistência técnica, independãntemente de sàu valor.

$ 1" Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que coube¡ o disposto no art. 92desta Lei.



S 2" É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de pequenas co-mpras ou o de

prestaõão de seruiços de pronto pagamento, assim entendidos aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil
' reais).' (Vide Decreto no 11 .317, de 2O22). Vigência

CAPÍTULO II

DAS GARANTIAS

Art. 96. A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante previsão no edital,
prestaçäo de garantia nas contrataçöes de obras, serviços e fornecimentos.

$ 1o Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I - cauçäo em dinheiro ou em tÍtulos da dfvida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centializado de liquidaçäo e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus

valores econômicos, conforme defÏnido pelo Ministério da Economia;

ll - seguro-garantia;

lll - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pafs pelo

Banco Central do Brasil.

$ 20 Na hipótese de suspensäo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará
desobñgado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinlcio da execução ou o
adimplemento pela Administração.

S 3o O edital fixará prazo mlnimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação dg licitação. e anterior à

assinatura do contrato, paia a prestaçäo da garantia pelo contratado quando optar pela modalidade prevista no inciso

ll do $ 1o deste artigo.

Art. 97. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo

contratado perante ã Aðministraçäo, inclusive as multas, os prejufzos e aP indenizações decorrentes de

inadimplemento, observadas as seguintes regras nas contratações regidas por esta Lei:

I - o prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao p'azo estabelecido no contrato principal e deverá

acompanhar as modificãções referentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora;

ll - o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas datas

convencionadas.

Parágrafo único. Nos contratos de execução continuada ou de fornecimento contfnuo de bens e seruiços, será
permitida a-substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas

äs ,n".rnas condiçöes e coberturas da aþólice vigente e desde que nenhum período fique descoberto, ressalvado o

disposto no $ 2o do ad. 96 desta Lei.

Art. gB. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5o/o (cinco por cento)

do valor inicial do contrató, autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento), desde que

justificada mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos.

Parágrafo rlnico. Nas contratações de serviços e fornecimentos contlnuos com vigência superior a 1 (um) ano,
assim comõ nas subsequentes prorrogações, será utilizado o valor anual do contrato para definição e aplicação dos
percentuais previstos no caput deste artigo.

Art. gg. Nas contratações de obras e serviços de engenharia de grande vulto, poderá ser exigida a prestação

de garantia, na modalidadeieguro-garantia, com cláusula de retomada prevista no art. 102 desta Lei, em percentual

equivalente a até 30o/o (trinta por cento) do valor inicial do contrato.

Art. 100. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restitufda após a fiel execução do contrato ou

após a sua extinçäã por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro , atualizada monetariamente.

Art. 10i. Nos casos de contratos que impliquem a entrega de bens pela Administração, dos quais o contratado
ficará depositário, o valor desses bens deverá ser acrescido ao valor da garantia.

Art. 102. Na contratação de obras e serviços de engenharia, o edital poderá exigira prestação da garantia na

modalidade seguro-garantiá e prever a obrigação de a seguradora, em caso de inadimplemento pelo contratado,

assumir a execuçäo e concluir o objeto do contrato, hipótese em que:

| - a seguradora deverá firmar o contrato, inclusive os aditivos, como interveniente anuente e poderá:



a) ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal;

b) acompanhar a execuçäo do contrato principal;

c) ter acesso a auditoria técnica e contábil;

d) requerer esclarecimentos ao responsáveltécnico pela obra ou pelo fornecimento;

ll - a emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a conclusão do contrato, será
autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal;

lll - a seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, totalou parcialmente.

Parágrafo único. Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as seguintes disposições:

| - caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de pagar a
importância segurada indicada na apólice;

ll - caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da importância segurada
indicada na apólice.

CAPÍTULO III

DA ALOCAçÃO DE RTSCOS

Art. 103. O contrato poderá identificaros riscos contratuais previstos e presumíveis e prever matrizde alocação
de riscos, alocando-os entre contratante e contratado, mediante indicação daqueles a serem assumidos pelo sétor
público ou pelo setor privado ou daqueles a serem compartilhados.

S 1o A alocaçäo de riscos de que trata o caput deste artigo considerará, em compatibilidade com as obrigações
e os encargos atribuídos às partes no contrato, a natureza do risco, o beneficiário das prestaçöes a que se vincula e a
capacidade de cada setor para melhor gerenciá-lo.

$ 2o Os riscos que tenham cobertura oferecida por seguradoras serão preferencíalmente transferidos ao
contratado.

S 3o A alocação dos riscos contratuais será quantificada para fins de projeção dos reflexos de seus custos no
valor estimado da contrataçäo.

S 4o A malriz de alocação de riscos definirá o equilfbrio econômico-financeiro inicial do contrato em relação a
eventos supervenientes e deverá ser obseruada na solução de eventuais pleitos das partes.

$ 50 Sempre que atendidas as condiçöes do contrato e da matriz de alocação de riscos, será considerado
mantido o equilfbrio econômico-financeiro, renunciando as paües aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio
relacionados aos riscos assumidos, exceto no que se refere:

. I - às alterações unilaterais determinadas pela Administraçäo, nas hipóteses do inciso I do carol_dg_ert-pl
desta Lei;

ll - ao aumento ou à redução, por legislação superveniente, dos tributos diretamente pagos pelo contratado em
decorrência do contrato.

$ 6o Na alocação de que trata o caput deste artigo, poderão ser adotados métodos e padrões usualmente
utilizados por entidades ptiblicas e privadas, e os ministérios e secretarias superuisores dos órgãos e das entidades
da Ad_ministração Pública poderäo definir os parâmetros e o detalhamento dos procedimentols necessários a sua
identifìcação, alocaçäo e quantificação financeira.

CAPÍTULO IV

DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 104' O regime jurfdico dos contratos institufdo poresta Lei confere à Administração, em relação a eles, as
prerrogativas de:

| - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os
direitos do contratado;

ll - extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei;



lll - fiscalizar sua execuçäo;

' fV - aplicar sançöes motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

V - ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato

nas hipóteses de:

a) risco à prestação de serviços essenciais;

b) necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, inclusive após

extinção do contrato.

$ 1o As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos não poderão ser alteradas sem prévia

concordância do contratado.

g 2o Na hipótese prevista no inciso I do caput deste artigo, as cláusulas econômico-financeiras do contrato

deverãó ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual.

CAPÍTULO V

DA DURAçÄO OOS CONTRATOS

Art. 1OS. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e deveräo ser observadas, no

momento da contrataiao " a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a

previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro'

Art. 106. A Administraçäo poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços

e fornecimentos contínuos, observadas as seguintes diretrizes:

| - a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem econômica

vislumbrada em razâo da contratação plurianual;

ll - a Administração deverá atestar, no início da contrataçäo e de cada exercfcio, a existência de créditos

orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;

lll - a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos

orçamentários para sua iontinuidade ouquando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

S 1o A extinção mencionada no inciso lll do caput deste artigo ocorrerá.apenas na próxima data de aniversário

do conirato e näo þoderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data.

$ 20 Aplica-se o disposto neste artigo ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática.

Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contfnuos poderão ser prorrogados sucessivamente,

respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que

as ðondiçóes e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociaçäo com o contratado ou

a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

Art. 10g. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 10 (dez) anos nas hipóteses previstas

nas AlÍ!-eas "f' e 'g" do inciso-lV e nos incisos V Vl, Xll e XVI do caput do art. 75 desta Lel.

Art. 1Og. A Administração poderá estabelecer a vigência por prazo indeterminado nos contratos em que seja

usuária de serviço público otéreciOo em regime de monoþólio, desde que comprovada, a cada exerclcio financeiro, a

existência de créditos orçamentários vinculados à contratação.

Art. 110. Na contratação que gere receita e no contrato de eficiência que gere economia para a Administração,

os prazos serão de:

| - até 10 (dez) anos, nos contratos sem investimento;

ll - até 35 (trinta e cinco) anos, nos contratos com investimento, assim considerados aqueles que impliquem a

elaboração de benfeitorias permanentes, realizadas exclusivamente a expensas do contratado, que serão revertidas

ao patrimônio da Administração Pública ao término do contrato'

Art. 111. Na contrataçáo que previr a conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será

automaticamente prorrogado quando seu objeto não for conclufdo no perfodo firmado no contrato.

Parágrafo único. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:



| - o contratado será constitufdo em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;

ll- a Administraçäo pode_rá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidasLm lei '

parc a continuidade da execução contratual.

. .Art. 112. Os prazos contratuais previstos nesta Lei não excluem nem revogam os prazos contratuais previstos
em leiespecial.

Art. 113' O contrato firmado sob o regime de fornecimento e prestaçáo de serviço associado terá sua vigência
máxima defìnida pela soma do prazo relatiÝo ao fornecimento iniciäl ou å entrega da obra ror o pìãzã relativo ao
seruiço de operação e manutenção, este limitado a 5 (cinco) anos contados da dãta de recebimento do objeto inicial,
autorizada a prorrogação na forma do ar1. 107 desta Lei.

Art. 114' O contrato que previr a operação continuada de sistemas estruturantes de tecnologia da informação
poderá ter vigência máxima de 1S (quinze) anos.

CAPÍTULO VI

DA EXECUçÃO OOS CONTRATOS

Art' 115. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

.S 1" É proibido à,Administração retardar imotivadamente a execução de obra ou serviço, ou de suas parcelas,
inclusive na hipótese de posse do respectivo chefe do Poder Executivo ou de novo titular no Orgalãu entidade
contratante.

s 2" (VETADO).

s 30 (VETADO).

s-+a-fi/HArÐeh

$ 4o Nas contratações de obras e serviços de engenharia, sempre que a responsabilidade pelo licenciamento
ambiental for da Administraçäo, a manifestação prévia ou licença prévia, quando cablveis, deverãó ser obtidas antes
da divulgação do edital. (Promulgação partes_vetadas)

$ 5o Em caso de impedimento, ordem de paralisaçäo ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncial mediante simples
apostila.

$ 6o Nas contrataçöes de obras, verificada a ocorrência do disposto no $ 50 deste artigo por mais de 1 (um)
Tês' 3 Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ðer afixada em- Ioäal da obra Oe facú
visualização pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o motivo e o responsável pela inexecução
temporária do objeto do contrato e a data prevista para o reinlcio da sua execução.

$ 70 Os textos com as informações de que trata o $ 60 deste artigo deverão ser elaborados pela Administraçäo.

Art. 116. Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para äprendiz, bem comoäs reservas
de cargos previstas em outras normas específicas.

Parágrafo Único. Sempre que solicitadg pela Administração, o contratado deverá comprovar o cumprimento da
reserva de cargos a que se refere o caput deste artigo, com a indicação dos empregad'os que preencherem as
referidas vagas.

Aft' 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7o
dqsta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratãção de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com
informações pertinentes a essa atribuição.

S 1o O fiscaldo contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

S 2o o fiscal do contrato informara_a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidasconvenientes, a situaçäo que demandar decisão ou providência que ultrapasåe sua competência.

S 3o O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno daAdministração, que deverão dirimir dúvidas e'subsidiá--lo com informações reÉùant"s para prevenir riscos na



execução contratual.

' $ 4o Na hipótese da contrataçäo de terceiros prevista no caput deste artigo, deverão ser observadas as

seguintes regras:

| - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade _civil objetiva pela 
-veracidade 

e pela

precisão das informações þrestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e näo poderá exercer

atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato;

ll - a contratação de terceiros näo eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações

recebidas do terceiro contratado'

Art. 11g. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para

representá-lo na execução do contrato.

Art. 11g. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no

total ou em parte, o objeto do contraio em qrie se verifióarem vícios, defeitos ou incorreçöes resultantes de sua

execução ou de materiais nela empregados'

Art. 120. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administraçäo ou a terceiros em

razâo da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento pelo contratante'

ArL. 121. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato.

S 1oA inadimplência do contratado em relação aos encargos tra,balhistas, fiscais e comerciais não transferirá à

AdminÉtração a responsabilidade pelo seu pagamento e não þoderá onerar o objeto do contrato.nem restringir a

regularizaçâo e o uso das obras e das edifi'ca-ções, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese

prevista no $ 20 deste artigo.

$ 20 Exclusivamente nas contratações de serviços contfnuos com regime de dedicação exclusiva de mão de

obra, ãAdministração responderá solidariamente peloê encargos previdenciários.e subsidiariamente pelos encargos

trabalhistas se comprovadä fatna na fiscalizaçäo do cumprimento das obrigações do contratado.

$ 3o Nas contrataçöes de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para

"rr"gu"r", 
o cump¡mento de obrigaçõeé trabalhistas pelo contratado, a Administração, mediante disposição em edital

ou em contrato, poderá, entre outras medidas:

| - exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com cobertura para verbas rescisórias

inadimplidas;

ll - condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigaçöes trabalhistas vencidas relativas ao

contrato;

lll - efetuar o depósito de valores em conta vinculada;

lV - em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas trabalhistas, que serão

deduzidas do pagamento devido ao contratado;

V - estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências legais e a verbas

rescisórias dos empregädos do contratado que participarem da execução dos serviços contratados seräo pagos pelo

contratante ao contratado somente na ocorrência do fato gerador.

$ 40 Os valores depositados na conta vinculada a que se refere o inciso lll do $ 3o deste artigo são

absolutamente imPenhoráveis'

S 5o O recolhimento das contribuições previdenciárias observará o disposto no art' 31 da Lei no 8.212 , de 24 de

inlhn dp 1991

Art.. pZ. Na execuçäo do contrato e sem prejufzo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado

poderá subcontratar p"rt"t da obra, do serviço ôu do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela

Administração.

S 1" O contratado apresentará à Administraçäo documentação que comprove a capacidade técnica do

subcon-tratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

$ 20 Regulamento ou edital de licitação poderåo vedar, restringir ou estabelecer condições para a

subcontratação.



S 30 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurldica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, frabalhista ou civil com dirigeñte do órgão ou en$idade 

,contratante ou com a-gente público que desem.penhe funçäo na licitaçäo ou atue na fisãalizaçäo o-u na gestão do
contrato, ou se deles fore.m cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitaçáo.

Arl' 123. A Administração terá o d.ever de explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçöes e
reclamações relacionadas à execução dos contratos regidos por esta Lei, ressalvados os reque¡mentos
manifestamente impertinentes, meramänte protelatórios ou de-nenhum interesse p^na 

^ 
boa execução do contrato.

. Parâgrafo único. Salvo- disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo especffico, conclulda a
instrução do requerimento, a Administração terá o p..azo de 1 (um) mês þara decidir, ãOmiti¿a 

" rjro*gãðão motivada
por igual período.

CAPÍTULO VII

DA ALTERAçÃO DOS CONTRATOS E DOS PREçOS

Arl' 124' Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes
casos:

| - unilateralmente pela Administração:

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus
objetivos;

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuiçäo
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

ll - por acordo entre as partes:

a)quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de
fornecimento, em face de verificação técnica da inãplicabilidade d-os termos contratuais origiÁarios;

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes,
mantido o valor inicial atualízado e vedada a antecipação dó pagamento em relação ao cronograma finánceiro fixado
sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de óbra ou serviio;

_ d) para restabelecer o equilfbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito
9u.f?!9 do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incal'culáveis, que
invia,bilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a iepartição objetiva de risco
estabelecida no contrato.

$ 1o Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de engenharia
ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências nécessáriaj para o
ressarcimento dos danos causados à Administração.

. S 2o. Será aplicado o disposto na alfnea "d" do inciso ll do caput deste artigo às contratações de obras eserviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo âtraso na coñclusão de procedimentos de
desapropriação, desocupação, servidão adminístrativa ou licenciamento ambiental, por circunsiâncias alheias ao
contratado.

\ft.125. Nas alterações unilaterais a que se refere o incíso ldo caputdo art. 124 desta Ld, o contratado seráobrigadoaaceitar,n.asmesmascondiçöescontratuais,acrescirnosou;@,(vinteàcincopor
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de
reforma de ediffcio ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento¡.'

Al1.126.Asalteraçöesunilateraisaqueserefereoincisoldoca@nãopoderão
transfigurar o objeto da contratação.

\ft. 127 ' Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento se fizernecessário, esses serão. fixados por meio da apliðação da relaçäo geral entrs os vatoreé da propòsta e o doorçamento-base da Administraçäo sobre os preços réferenciais óu ¿ã mercado vigentes na data do aditamento,respeitados os limites estabelecidos no art. 125 desta Lei.

\ft. 128. Nas contratações de obras e_serviços de engenharia, a diferença percentual entre o valor global docontrato e o preço global de referência não poderá ser ieduzida' em favoi db contratado em decorrência de



ad¡tamentos que modifiquem a planilha orçamentária.

Art. tZg. Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contra-tado já houver

adquirido os materiais e os colocado no locai dos tra'balhos, estes deverão ser pagos pela Adminis,tração pelos custos

de àquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros danos

eveniualmente decorrentes da supressäo, desde que regularmente comprovados.

Art. 130. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a

Administração deverá reétabelecer, no mesmo termo aditivo, o equillbrio econômico-financeiro inicial.

Art. j 31. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhec.imento do desequilfbrio econômico-

fìnanceirò, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

parágrafo único. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado

durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art' 107 desta Lei.

Art. 192. A formalizaçäo do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestaçöes

determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hípótese em que a formaiizaçáo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

Art. 133. Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada ou semi-integrada, é vedada a alteraçáo

dos valores contratuais, exceto nos seguintes casos:

| - para restabelecimento do equilfbrio econômico-financeiro decorrente de caso fortuito ou força maior;

ll - por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequaçäo técnica aos

objetivos dä contrataçäo, a pedido da Adminisiraçao, desde que não decorrente de erros ou omissões por parte do

contratado, observados os limites estabelecidos no art. 125 desta Lei;

lll : por necessidade de alteração do projeto nas contratações semi-integradas, nos termos do $ 50 do art. 46

desta Lei;

lV - por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como de responsabilidade da

Administração.

Art. 134. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o casor se houver, após a

data da apresentaçäo da proposta, criaçäo, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de áisposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados.

Art. 135. Os preços dos contratos para serviços contfnuos com regime de dedicação exclusiva-de mão de obra

ou com predominânciä ¿e mão de obra seräo répactuados para manutglçãg do equillbrio econômico-financeiro,

mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com data vinculada:

| - à da apresentaçäo da proposta, para custos decorrentes do mercado;

ll - ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos

de mäo de obra

S 1o A Administração näo se vinculará às disposições contidas em acordos, convençöes ou dissfdios coletivos

de trabalho que tratem 
-de 

matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou

resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos nãõ previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de

"n"árgo, 
sociais ou prevídenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercfcio da atividade.

S 2" É vedado a órgäo ou entidade contratante vincular-se às disposiçöes previstas nos acordos, convenções

ou disðídios coletivos de irabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a

Administração Pública.

S 3" A repactuação deverá observar o interregno mfnimo de 1 (um) ano, contado da data da apresentação da

proposta ou da data da última repactuaçäo.

S 4" A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princlpio da

anualidäde do'reajusie dä preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a

variação de custos que tenham sua anualidadsresuitante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de

obra ê os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços.

$ 5o euando a contrataçäo envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação a que se reJere o inciso

ll do cäput deste artigo poOeia ser dividida em tantos quantõs forem os acordos, convenções ou dissfdios coletivos

de trabálho das categorias envolvidas na contratação'



S 6o A repactuaçäo será precedida de solicitação do contratado, acompanhada de demonstraçäo analftica da
variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou ¿'o novo acordo,
convençäo ou sentença normativa que fundamenta a repactuaçäo.

.. Art'. 136' Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:'

| - variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio
contrato;

. ll - atualizações, compensações ou penalizaçöes financeiras decorrentes das condições de pagamento
previstas no contrato;

lll - alterações na razão ou na denominação social do contratado;

lV - empenho de dotaçöes orçamentárias.

CAPÍTULO VIII

DAS H|PÓTESES DE EXTTNçÃO OOS CONTRATOS

Art' 137. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

.l_ 
- Éo cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de

especificações, de projetos ou de prazos;

ll - desatendimento das determinações.regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

lll - alteraçäo social ou modificaçäo da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de
concluir o contrato;

lV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

Vl - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

Vll - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou
impossibilidade de liberação dessas áreas;

Vlll - razöes de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

lX - não_ cumprimento das obrigaçöes relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Socialou para aprendiz.

S 1o Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios para verificação da ocorrência dos motivos
previstos no caput deste artigo.

S 2o O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

| - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no àrt. 125 desta Lei;

ll - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três)
meses;

lll- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizabOes e mobilizaçõed 

"îutr"i 
previstas;

lV - atraso superior a.2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas depagamentos devídos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentós;

. V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra,serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no pro¡eio, inclusive devido a atraso oudescumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração' relãc¡ona¿ar " à"rãórðpriação, adesocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.



$ 30 As hipóteses de extinção a que se referem os incisos ll, lll e lV do $ 2o deste artigo observarão as

, seguintes disposições:

| - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra,

bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o

qual tenha contribuldo;

ll - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçöes assumidas até

a normalizáCaõ Oa situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da

alínea "d" do inciso ll do caput do an. 124 desta Ld'

$ 40 Os emitentes das garantias previstas no aft. 96 desta Lei deverão ser notificados pelo contratante quanto

ao início de processo adminis[rativo para apuraçäo de descumprimento de cláusulas contratuais'

Art. 138. A extinção do contrato poderá ser:

| - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de

sua própria conduta;

ll - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de

disputas, desde que haja interesse da Administração;

lll - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou

por decisäo judicial.

S 1o A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser
precedidas de autoiização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo

processo.

$ 2o euando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos

prejufzos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

| - devolução da garantia;

ll - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

lll - pagamento do custo da desmobilização.

Art. 139. A extinção determinada por ato unilateral da Administraçáo poderá acarretar, sem prejuízo das

sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências:

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da

Administração;

ll - ocupação e utilizaçäo do local, das instalaçöes, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na

execuçäo do contrato e necessários à sua continuidade;

lll - execuçäo da garantia contratual para:

a) ressarcimento da Administração Pública por prejulzos decorrentes da näo execuçäo;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabfvel;

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;

d) exigência da assunção da execuçäo e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;

lV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejufzos causados à Administração Ptlblica

e das multas aplicadas.

S 1o A aplicação das medidas previstas nos incisos I e ll do caput deste artigo ficará a critério da

AdminÉtração, que póderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.

$ 20 Na hipótese do inciso ll do caput deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do

ministró de Estad'o, do secretário estadual ou do secretário municipal competente, conforme o caso.

CAPÍTULO IX

DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO



Art. 140. O objeto do contrato será recebido:

| - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçäo, mediante termo detalhado,
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado
que comprove o atendimento das exigências contratuais;

ll - em se tratando de compras:

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado
que comprove o atendimento das exigências contratuais.

S 1" O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o
contrato.

S 2o O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
da obra ou seruiço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contraio, nos limites
estabelecidos pela leiou pelo contrato.

$ 30 Os prazos e os métodos para a realizaçâo dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos em
regulamento ou no contrato.

$ 40 Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as demais
provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oflciais correrão por conta
do contratado.

$ 50 Em se tratando de projeto de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o projetista ou
o consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projéto.

$ 6o Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo
mínimo Ç9 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no edital e no contrato, da
responsabilidade objetiva pela solidez e .pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela
funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóv'el, e, em caso de vicio,
defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reþaração, pela correçäo, pela reconstrução
ou pela substituição necessárias.

CAPITULO X

DOS PAGAMENTOS

AtT. 141. No dever de pagamento pela Administração, será observada a ordem cronológica para cada fonte
diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias de contratos:

| - fornecimento de bens;

ll - locaçöes;

lll - prestação de serviços;

lV - realização de obras.

S 1o A ordem cronológica referida no caput deste artigo poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da
autoridade competente e posterior comunicação ao órgäo de controle interno da Administraçäo e ao trib'unal de contas
competente, exclusivamente nas seguintes situaçöes:

| - grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade prlblica;

. ll - pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familia¡ produtor rural pessoa física,
microempreendedor individual e sociedade cooperaiiva, desde que ãemonstrado o risco de descontinuidade do
cumprimento do objeto do contrato;

lll - pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que demonstrado
o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;



lV - pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução da

, 
empresa contratada;

V - pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar.a integridade do patrimônio público

ou para manier o funcionamento das atiúidadeð finaiÍsticas do órgão ou entidade, quando demonstrado o risco de

des'continuidade da prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento da missão institucional.

S 2o A inobservância imotivada da ordem cronológica referida no caput deste artigo ensejará a apuração de

responlabilidade do agente responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua fiscalizaçâo.

S 3o O órgão ou entidade deverá disponibiliza¡ mensalmente, em seção especffica de acesso à informação em

seu sítio na intérnet, a ordem cronológica de seus pagamentos, bem como as justificativas que fundamentarem a

eventual alteraçäo dessa ordem.

Art. 142. Disposiçäo expressa no edital ou no contrato poderá prever pagamento em conta vinculada ou

pagamento pela efetiva comprovaçäo do fato gerador.

Parágrafo único. (VETADO).

Art. 143. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a
parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.

Att.144. Na contratação de obras, fornecimentos e serviços, inclusive de engenharia, poderá ser estabelecida

remuneraçäo variável vincuiada ao desempenho do contratado, com base em metas, padröes de qualidade, critérios

de susteniabilidade ambiental e prazos de entrega definidos no edital de licitação e no contrato.

S 1" O pagamento poderá ser ajustado em base percentual sobre o valor economizado em determinada

despeja, quandJo objeto do contrato visar à implantaçäo de processo de racionalizaçâo, hip_o_tese em que as

desþesas iorrerão à coñta dos mesmos créditos orçamentários, na forma de regulamentação específica'

S 2" A utilização de remuneraçäo variável será motivada e respeitará o limite orçamentário fixado pela

Administraçäo para a contratação.

Art. 145. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas

ao fornecimento de bens, à execuçäo de obras ou à prestaçáo de serviços.

S 1o A antecipaçäo de pagamento somente será permitida se propiciar sensfvel economia de recursos ou se

represðntar condiçã'o inOispen'savel para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço, hipótese que deverá ser
prbviamente justiflrcada no processo licitatório e expressamente prevista no edital de licitação ou instrumento formal de

contratação direta.

S 2o A Administração poderá exigir a prestação de garantia adicional como condição para o pagamento

antecipado.

$ 3o Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá ser devolvido.

Art. 146. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunica

administração tributária as caracterfsticas da despesa e os valores pagos, conforme o disposto
rão aos órgãos da
no añ. 63 da LeiiS

4.320, de 17 de março de 1964.

CAPÍTULO XI

DA NULIDADE DOS CONTRATOS

Art. 147. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratua.l,, caso não seja

possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato

iomente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos

seguintes aspectos:

| - impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato;

ll - riscos sociais, ambientais e à segurança da populaçäo local decorrentes do atraso na fruição dos beneffcios
do objeto do contrato;

lll - motivação social e ambiental do contrato;

lV - custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;

V - despesa necessária à preservaçäo das instalações e dos serviços já executados;



Vl - despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades;

Vll - medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgäo ou entidade para o saneamento dos indfciås de
irregularidades apontados;

Vlll - custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das
parcelas envolvidas;

lX - fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisaçäo;

X - custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato;

Xl - custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação.

. .Parágrafo único.. C?go ." paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público
deverá optar pela continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de inàenização'por perdas e
danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicaçãb de penalidades cabíveis.

Art' 148. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse público
envolvido, na forma do art. 147 desta Lei, e operará retroativamente, impedindo os efeiios jurldicos que o contrato
deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.

$ lo Caso não seja possfvel o retorno à situaçäofática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização por
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabÍveis.

$ 20 Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade administrativa,
po.d9rá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova contratação, por prazo de
até 6 (seis)meses, prorrogável uma única vez.

Art. 149. A nulidade näo exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver
executado até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejulzbs regularmente
comprovados, desde que não lhe seja imputável, e será promovida a responsâbilizaçáo de qúem lhe tenha dado
causa.

Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterizaçäo adequada de seu objeto e sem a indicação dos
créditos orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercícío em que for realizada a
contratação, sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa.

CAPITULO XII

DOS METOS ALTERNATTVOS DE RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSAS

Art. 151. Nas contrataçöes regidas por esta. Lei, poderão ser utilizados meios alternativos de prevenção e
resolução de controvérsias, notadamente a conciliação, a mediação, o comitê de resolução de disputai e a
arbitragem.

Parágrafo único. Será aplicado o disposto no caput deste artigo às controvérsias relacionadas a direitos
patrimoniais disponfveis, como as questöes relacionadas ao restabelecimento do equilfbrio econômico-financeiro do
contrato, ao inadimplemento de obrigaçöes contratuais por quaisquer das partes e ao cálculo de indenizaçöes.

\rt.152. A arbitragem será sempre de direito e observará o princípio da publicidade.

Art. 153. Os contratos poderão ser aditados para permitir a adoção dos meios alternativos de resolução de
controvérsias.

Art. 154' O processo de escolha dos árbitros, dos colegiados arbitrais e dos comitês de resolução de disputas
observará critérios isonômicos, técnicos e transparentes.

TITULO IV

DAS IRREGULARIDADES

CAPfTULO I

DAS INFRAçOES E SANçOES ADMINISTRATIVAS

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infraçöes:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;



ll - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

, 
serviços prlblicos ou ao interesse coletivo;

lll - dar causa à inexecução total do contrato;

,lV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Vl - näo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

Vlll- apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçäo falsa durante

a licitação ou a execução do contrato;

lX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

Xll - praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013'

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçöes administrativas previstas nesta Lei as seguintes

sanções:

| - advertência;

ll - multa;

lll - impedimento de licitar e contratar;

lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

$ 1o Na aplicação das sanções serão considerados:

| - a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - as peculiaridades do caso concreto;

lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - os danos que dela provierem pa'a a Administração Ptiblica;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

S 2" A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração

adminiðtrativa previäta n'o inciso I do caput oo art. tds Oesta lu, quando não se justificar a imposigão de penalidade

mais grave,

S 3o A sanção prevista no inciso ll do caput deste artigo, cal-culada na forma do edital ou do contrato, não

poderãser infe¡oi a 0',5ÿo (cinco décimos por cento¡ nem superior a 30o/o (trinta por cento) do valor do contrato licitado

ou celebrado com contrataçao direta e ôerá aplióada ao responsável por qualquer das infraçöes administrativas
previstas no art. 155 desta Lei.

S 4o A sanção prevista no inciso lll do caput deste artigo será an]ica.da ao responsável,pelas infrações

adminiétrativas právistás nos !116-jl, lll,-!!J,-V, Vl e Vll do gaput oo art. tss oesta lu, quando não.se justificar,a

imposição de pänalidaOe mais grave, -im-peOira o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administraçäo
priu¡¡cã direta e indireta do ente lederativo que tiver aplicado a sançäo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

S So A sanção prevista no inciso lV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infraçöes

adminiõtrativas prévistás nos j.nç6d!!¡, lX,-f,, Xl e Xll d.o caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações

administrativas þrevistas nos inc¡sos il,-lll, v, vjlt e vtl oo caput do referido artigo que justìfiquem a imposiçäo de

penalidade maiè gravJque a sançäo referida no $ 40 deste artigo, e-impedirá o responsável de.licitar ou contratar no

âmbito da Administraçao eriOtica ðireta e indiretaãe todos os eñtes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)anos e

máximo de 6 (seis) anos.



(

S 6" A sanção estabelecida no inciso lV do caput deste artigo será precedida de análise jurldica e observará as
seguintes regras:

| - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de
secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência
exclusiva da autoridade máxima da entidade;

- quando aplicada por órgãos dos. Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria
Pública no desempenho da funçäo administrativa, serã de competência exciusiva de autoridade de nlvel hierárquico
equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento.

$ 70 As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do caput deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente
com a prevista no inciso ll do caput deste artigo

$ 80 Se a multa aplicada e as indenizações cabfveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valo¡ a diferença serå descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.

S_9o.4 aplicação das sançõesprevistas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração pública.

Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso lldo caput do art. 1S6 desta Ld, será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado Oa Oatà Oe sua intirnaçao

.Art.158.AaplicaçãodassançöesprevistasnosincisoslllelVdoca@requereráainstauraçãodeprocessoderesponsabilização,asercon¿uz¡oopore¡m¡;@is)oumais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contàtado para, noprazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar á" prou", qu"
pretenda produzir.

S 1" Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional näo seja formado de servidores
estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 (dois) ou mais 

"rfi"gãão. 
públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mfnimo, S 1¡es¡ anos de'terñpo Or serviço
no órgão ou entidade.

$ 2l Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado pod-erá apresentai alegações finäis no pr"=o O" tslqüinzà¡
dias úteis, contado da data da intimação.

$ 30 Serão indefe¡idas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, imperlinentes,
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

S 4o A prescrição ocorrerá em 5 (cinco)anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:

| - interrompida pela instauração do processo de responsabilizaçäo a que se refere o caput deste artigo;

ll- suspensa pela celebraçäo de acordo de leniência previsto na Leino 12.846, de 1o de agosto de 2013;,

lll - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

Art' 159. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos
da Administração Pública.que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 1o deägosto de 2013,
serão apuradog e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observadoãlãläõ proceì¡mental Jã autoridade
competente definidos na referida Lei.

Parágrafo único. (VETADO).

Art. 160. A personalidade jurfdica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissjmular a prática dos atos ilícitos previstos nesta L'ei ou para provocar confusão patrimoniå¡, e,
nesse caso, todos os efeitos das sançöes aplicadas à pessoa jurídica seräo eitend'¡dos aos seus administradores e
sócios com poderes de.administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação decoligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

Art' 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciá¡o de todos os entes federativosdeverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da ãata oe apticãçáo da sanção, informar e manteratualizados os dados relativos às s_ançöes por eles aplicadas, para fins O'e pu'OticiOade no Cadastro Nacional deEmpresas lnidôneas e.Suspensas (Ceis) e no Cadastro'Nacional'de Empresas'puÀ¡ãas (Cnep), instituídos no âmbitodo Poder Executivo federal.



parágrafo único. Para fins de aplicação das sançöes previstas nos incisos l,llJll-el\Ldg--Epg!-d9-aLl$
dË[A_LCi, õ poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções

aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos.

Art. 162. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma
prevista em edital ou em contrato.

Parâgrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a. Administraçâo a converta em

compensatõria e promova a éxtinção unilateral do contrato com a aplicaçáo cumulada de outras sanções previstas

nesta Lei.

Art. 163. É admitida a reabilitaçäo do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, exigidos, cumulativamente:

| - reparação integral do dano causado à Administração Pública;

ll - pagamento da multa;

lll - transcurso do prazo mfnimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e

contratar, ou de 3 (três)anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

lV - cumprimento das condiçöes de reabilitação definidas no ato punitivo;

V - análise jurfdica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos
neste artigo.

Parágrafo único. A sanção pelas infraçöes previstas nos ireisos !1!!l e Xll do caput do art, 155 desta Ld exigirá,

como condJção de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de

integridade pelo responsável.

CAPfTULO II

DAS IMPUGNAçOES, DOS PEDIDoS DE ESCLARECIMENTo E DoS RECURSoS

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicaçäo

desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis

antes da data de abertura do certame.

parágrafo rlnico. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame'

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:

I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de:

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral,

sua alteração ou cancelamento;

b) julgamento das ProPostas;

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

d) anulaçäo ou revogação da licitação;

e) extinçäo do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

ll - pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, relativamente a ato

do qualnão caiba recurso hierárquico.

$ 1o Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas "b" e "c" do inciso I do caput deste

artigo, seräo observadas as seguintes disposiçöes:

| - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, 9 9 prazo para

apresentação daé razöes recursais previsto no inciso I do caput deste artigo,será iniciado na data de intimação ou de

lâvratura dã ata de habilitaçäo ou inabilitaçäo ou, na hipótese de adoção da inversáo de fases prevista no $ 1o do art.

17 desta Lei, da ata de julgamento;

ll - a apreciação dar-se-á em fase única.



S 2o O recurso de que trata o inciso I do caput deste artigo será dirigido à autoridade que tiver editado o ,å ou
proferido a decisäo recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias ,úteis,encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superio¡ a qual deverá proferir sua d'e6sâo no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

S 3o O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetlvelde aproveitamento.

S 4o O prczopara apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação
pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

$ 50 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

Art. 166. Da aplicação das sanções previstas nos incisos l, ll e llldo caput do art. f 50 desta Ld caberárecurso
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

Parâgrafo único. O rec,urso de que trata o caput deste artigo será dirigido à autoridade que tiver proferido a
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará b recurso com sua
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

Art'167.DaaplicaçãodasançãoprevistanoincisolVdoca@caberáapenaspedidode
reconsjderação, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contàdo da data da intímação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

Art. 1ô8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

Parágrafo único. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de
assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informaçöes necessárias.

CAPÍTULO III

DO CONTROLE DAS CONTRATAçÖES

Art. 169. As contratações públicas deveräo submeter-se a práticas contínuas e permanentes de gestão de
riscos e de controle preventivo, inclusive mediante adoção de recursos de tecnologia da informação, e, além de estar
subordinadas ao controle social, sujeitar-se-ão às seguintes linhas de defesa:

| - primeira linha de defesa, integrada por servidores e empregados públicos, agentes de licitação e autoridades
que atuam na estrutura de governança do órgão ou entidade;

ll - segunda linha de defesa, integrada pelas unidades de assessoramento jurídico e de controle interno do
próprio órgão ou entidade;

lll - terceira linha de defesa, integrada pelo órgão central de controle interno da Administração e pelo tribunal de
contas.

$ 10 Na forma de regulamento, a implementação das práticas a que se refere o caput deste artigo será de
responsabilidade da alta administração do órgão ou entidade e levará em consideração oò custos e os beneffcios
decorrentes de sua implementação, optando-se pelas medidas que promovam relações lntegras e confiáveis, com
segurança jurídica para todos os envolvidos, e que produzam o resultado mais vantajoso parJa Administração, com
eficiência, eficácia e efetividade nas contrataçöes públicas.

$ 2o Para a realizaçâo de suas atividades, os órgãos de controle deverão ter acesso irrestrito aos documentos e
às informaçöes necessárias à realizaçâo dos trabalhos, inclusive aos documentos classificados pelo órgäo ou
entidade nos termos da Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011, e o órgão de controle c'om o qual foi
compartilhada eventual informação sigilosa tornar-se-á corresponsável pela manuteñção do seu sigilo.

$ 30 Os integrantes das linhas de defesa a que se referem os incisos l, ll e lll do caput deste artigo observarão
o seguinte:

| - quando constatarem simples impropriedade formal, adotarão medidas para o seu saneamento e para a
mitigação de riscos de sua nova ocorrência, preferencialmente com o aperfeiçoamento dos controles preventivos e
com a capacitação dos agentes públicos responsáveis;

ll - quando constatarem irregularidade que configure dano à Administração, sem prejufzo das medidas
previstas no inciso I deste $ 3o, adotarão as providências ñecessárias para a apuração-das infiaçóes administrativas,
9þs9rva!a¡.a segregação de funçóes e a necessidade de individualiiação däs conduta", bem como remeterão ao
Ministério Público competente cópias dos documentos cabíveis para a apúração dos ilícitos de sua competência.



4ft. 120. Os órgäos de controle adotarão, na fiscalização dos atos previstos nesta Lei, critérios de

oportunidade, materialidäde, relevância e risco e considerarão as razões apresentadas pelos órgãos e entidades
'resporisáveis e os resultados obtidos com a contratação, observado o disposto no $ 30 do art' 169 desta Lei.

$ 1o As razões apresentadas pelos órgãos e entidades responsáveis deverão ser encaminhadas aos órgãos de

controþ até a conclusão da fase de instruçäo do processo e näo poderão ser desentranhadas dos autos.

S 2o A omissão na prestação das informaçöes näo impedirá as delib-erações dos Órgãos de controle nem

retardará a aplicaçäo de qualquer de seus prazos de tramitaçäo e de deliberaçäo'

$ 30 Os órgãos de controle desconsiderarão os documentos impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos'

$ 4o Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurfdica poderá representar aos órgãos de controle

interno ou ao tribunal de contas competente contra irregularidades na aplicaçäo desta Lei.

Aft.171. Na fiscalização de controle será observado o seguinte:

| - viabilização de oportunidade de manifestação aos gestores sobre possfveis propostas de encaminhamento
que terão impacto significativo nas rotinas de trabalho dos órgãos e entidades fiscalizados, a fim de que eles

disponibilizem subsídiõs para avaliação prévia da relação entre custo e benefício dessas possíveis proposiçöes;

ll - adoção de procedimentos objetivos e imparciais e elaboração de relatórios tecnicamente fundamentados,
baseados excÍusivamente nas evidênciás obtidas e organizados de acordo com as normas de auditoria do respectivo

órgão de controle, de modo a evitar que interesses pessoais e interpretaçöes tendenciosas interfiram na apresentagão
e no tratamento dos fatos levantados;

lll- definiçäo de objetivos, nos regimes de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e coniratação integrada, atendidos os requisitos técnicos, legais, orçamentários e financeiros, de acordo

com-as finalidades dá contraøção, devendo, ainda, ser perquirida a conformidade do preço global com os parâmetros

de mercado para o objeto contratado, considerada inclusive a dimensão geográfica.

$ 1o Ao suspender cautelarmente o processo licitatório, o tribunal de contas deverá pronunciar-se

definitiúamente sobre o mérito da irregularidade que tenha dado causa à suspensäo no prazo de 25 (vinte e cinco)

dias úteis, contado da data do recebimento das informaçöes a que se refere o S 2o deste artigo, prorrogável por igual
perfodo uma única vez, e definirá objetivamente:

| - as causas da ordem de suspensão;

ll - o modo como será garantido o atendimento do interesse público obstado pela suspensão da licitaçäo, no

caso de objetos essenciais ou de contratação por emergência.

$ 20 Ao ser intimado da ordem de suspensão do processo licitatório, o órgäo ou entidade deverá, no prazo de
10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação:

| - informar as medidas adotadas para cumprimento da decisão;

ll - prestar todas as informações cabfveis;

lll - proceder à apuração de responsabilidade, se for o caso.

S 3o A decisão que examinar o mérito da medida cautelar a que se refere o S 1o deste artigo deverá definir as
medidãs necessárias e adequadas, em face das alternativas posslveis, para o saneamento do processo licitatório, ou
determinar a sua anulação.

S 4o O descumprimento do disposto no $ 2o deste artigo ensejará a apuração de responsabilidade e a

obrigação de reparação do prejufzo causado ao erário.

ArT.172. (VETADO).

Art. 173. Os tribunais de contas deverão, por meio de suas escolas de contas, promover eventos de
capacitaçäo para os servidores efetivos e empregados públicos designados para o desempenho das funções
essenciais à execução desta Lei, inclufdos cursos presenciais e a distância, redes de aprendizagem, seminários e
congressos sobre contratações públicas.

TÍTULO V

DrsPosrçÖES GERATS



CAPÍTULO I

DO PORTAL NACTONAL DE CONTRATAçÖES PTJBL|CAS (pNCp)

Art' 174. É criado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), sítio eletrônico oficial destinado à:

| - divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos por esta Lei;

ll - realização facultativa das contratações pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e
Judiciário de todos os entes federativos.

S 1o O PNCP será gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contrataçöes Públicas, a ser presidido por
representante indicado pelo Presidente da República e composto de:

| - 3 (três) representantes da União indicados pelo Presidente da República;

ll - 2 (dois) representantes dos Estados e do Distrito Federal indicados pelo Conselho Nacional de Secretários
de Estado da Administração;

lll - 2 (dois) representantes dos Municfpios indicados pela Confederação Nacional de Municfpios.

S 2" O PNCP conterá, entre outras, as seguintes informaçöes acerca das contratações:

I - planos de contratação anuais;

ll - catálogos eletrônicos de padronizaçâo;

lll - editais de credenciamento e de pré-qualificação, avisos de contratação direta e editais de licitação e
respectivos anexos;

lV - atas de registro de preços;

V - contratos e termos aditivos;

Vl - notas fiscais eletrônicas, quando for o caso.

S 3o O PNCP deverá, entre outras funcionalidades, oferecer:

| - sistema de registro cadastral unificado;

ll - painel para consulta de preços, banco de preços em saúde e acesso à base nacional de notas fiscais
eletrônicas;

lll - sistema de planejamento e gerenciamento de contratações, incluldo o cadastro de atesto de cumprimento
de obrigações previsto no g 4o do art. 88 desta Lei;.

lV - sistema eletrônico para a realizaçâo de sessöes públicas;

V - acesso ao Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e ao Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep);

Vl - sistema de gestão compartilhada com a sociedade de informaçöes referentes à execuçäo do contrato, que
possibilite:

. a) envio, registro, armazenamento e divulgação de mensagens de texto ou imagens pelo interessado
previamente identificado;

b) acesso ao sistema informatizado de acompanhamento de obras a que se refere o inciso lll do caput dg_art.
19 desta Lei;

. - c)comunicaçäo entre a população e representantes da Administração e do contratado designados para prestar
as informações e esclarecimentos pertinentes, na forma de regulamento;

d) divulgação, na forma de regulamento, de relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas fara o aprimoramento åas atividades da
Administração.

S 4o O PNCP adotará o formato de dados abertos e observará as exigências previstas naLeino 12.527, de jg
de novembro de 2011 .



s 5" (VETADO).

Art. 175. Sem prejufzo do disposto no art. 174 desta Lei, os entes federativos poderão instituir sftio eletrônico

oficial para divulgação complemenlar e realizaçäo das respectivas contratações.

$ 1o Desde que mantida a integração com o PNCP, as contrataçöes poderão ser realizadas por meio de

sistemã eletrônico fornecido por pessoa jurídica de direito privado, na forma de regulamento.

S+o$ÉET+Ð€)i

S 2" Até 31 de dezembro de 2023, os Municípios deverão realizar divulgaçäo complementar de suas

contratãções mediante publicaçäo de extrato de edital de licitaçäo em jornal diário de grande circulação local.

{Promulgação partes vetadas)

Art. 176. Os Municfpios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data

de publicação desta Lei, para cumprimento:

| - dos requisitos estabelecidos no 4L7o e no ca@i;
ll - da obrigatoriedade de realizaçâo da licitação sob a forma eletrônica a que se refere o $ 20 do art. 17 desta

Lei;

lll - das regras relativas à divulgação em sltio eletrônico oficial.

Parágrafo único. Enquanto não adotarem o PNCR os Municípios a que se refere o caput deste artigo deverão:

| - publicar, em diário oficial, as informações que esta Lei exige que sejam divulgadas em sftio eletrônico oficial,
admitida a publicaçäo de extrato;

ll - disponibilizar a versäo física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrança de qualquer valor,

salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, que não será superior ao custo de sua
reprodução gráfica.

CAPÍTULO II

DAS ALTERAçOES LEGISLATIVAS

Ar1.177. O caput do art. 1.048 da Lei no 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), passa a
vigorar acrescido do seguinte inciso lV:

"4rt.1.048.

lV - em que se discuta a aplicação do disposto nas normas gerais de licitaçäo e
contrataçäo a que se refere o inciso XXVII do caout do art. 22 da Constituição Federal.

(NR)

Art.178.oTftuloXldaParteEspecialdoDecreto-Leino2'848,@(CódigoPenal),
passa a vigorar acrescido do seguinte Capítulo ll-B:

"CAPITULO II.B

DOS CRIMES EM LICITAçÖES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

Contratação direta ilegal

Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das
hipóteses previstas em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Frustração do caráter competitivo de licitagão

Art. 337-F. Frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si ou para outrem
vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitaçäo, o caráter competitivo do



processo licitatório:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a I (oito) anos, e multa.

Patrocínio de contratação indevida

Art. 337-G. Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a
Administração Pública, dando causa à instauração de licitação ou à celebração de
contrato cuja invalidaçäo vier a ser decretada pelo poder Judiciário:

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa.

Modificação ou pagamento irregular em contrato administrativo

Art. 337-H. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou
vantagem, inclusive prorrogação contratual, em favor do contratado, durante a
execução dos contratos celebrados com a Administração Pública, sem autorizaçâo em
lei, no edital da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, pagar
fatura com preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade:

Pena - reclusäo, de 4 (quatro) anos a I (oito) anos, e multa.

Perturbação de processo licitatório

Art. 337-1. lmpedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de processo
licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa.

Violação de sigilo em licitação

Art. 337-J. Devassar o sigilo de proposta apresentada em processo licitatório ou
proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo:

Pena - detençäo, de 2 (dois) anos a 3 (três) anos, e multa.

Afastamento de licitante

Art. 337-K. Afastar ou tentar afastar licitante por meio de violência, grave
ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo:

Pena - reclusão, de 3 (três) anos a 5 (cinco) anos, e multa, além da pena
correspondente à violência.

Parágrafo único. lncorre na mesma pena quem se abstém ou desiste de licitar
em razäo de vantagem oferecida.

Fraude em licitação ou contrato

Art. 337-L. Frauda¡ em prejufzo da Administração Pública, licitação ou contrato
dela decorrente, mediante:

| - entrega de mercadoria ou prestação de serviços com qualidade ou em
quantidade diversas das previstas no edital ou nos instrumentos contratuais;

ll - fornecimento, como verdadeira ou perfeita, de mercadoria falsificada,
deteriorada, inserufvel para consumo ou com prazo de validade vencido;

lll - entrega de uma mercadoria por outra;

lV - alteração da substância, qualidade ou quantidade da mercadoria ou do
serviço fornecido;

V - qualquer meio fraudulento que torne injustamente mais onerosa para a
Administração Pública a proposta ou a execução do contrato:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa.

Contratação inidônea



\
Art. 337-M. Admitir à licitação empresa ou profissional declarado inidôneo:

Pena - reclusão, de 1 (um) ano a 3 (três) anos, e multa.

$ 1o Celebrar contrato com empresa ou profissional declarado inidôneo:

Pena - reclusão, de 3 (três) anos a 6 (seis)anos, e multa.

$ 20 lncide na mesma pena do caput deste artigo aquele que, declarado
inidôneo, venha a participar de licitação e, na mesma pena do $ 1o deste artigo, aquele
que, declarado inidôneo, venha a contratar com a Administraçäo Ptiblica.

lmpedimento indevido

Art. 337-N. Obstar, impedir ou dificultar injustamente a inscrição de qualquer
interessado nos registros cadastrais ou promover indevidamente a alteração, a
suspensão ou o cancelamento de registro do inscrito:

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Omissão grave de dado ou de informação por projetista

Art. 337-0. Omitir, modificar ou entregar à Administração Pública levantamento
cadastral ou condição de contorno em relevante dissonância com a realidade, em
frustração ao caráter competitivo da licitação ou em detrimento da seleção da proposta
mais vantajosa para a Administraçäo Pública, em contratação para a elaboração de
projeto básico, projeto executivo ou anteprojeto, em diálogo competitivo ou em
procedimento de manifestação de interesse:

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa

$ 1o Consideram-se condição de contorno as informações e os levantamentos
suficientes e necessários para a definição da soluçäo de projeto e dos respectivos
preços pelo licitante, incluidos sondagens, topografia, estudos de demanda, condiçöes
ambientais e demais elementos ambientais impactantes, considerados requisitos
mlnimos ou obrigatórios em normas técnicas que orientam a elaboração de projetos.

g 2o Se o crime é praticado com o fim de obter benefício, direto ou indireto,
próprio ou de outrem, aplica-se em dobro a pena prevista no caput deste artigo.

Art. 337-P. A pena de multa cominada aos crimes previstos neste Capftulo
seguirá a metodologia de cálculo prevista neste Código e não poderá ser inferior a 2%
(dois por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta."

Art.179.osincisosllellldocaputdoart.2odaLeino8.987,@|passamavigorar
com a seguinte redação:

j! concessão de serviço público: a delegaçäo de sua prestação, feita pelo poder
concedente, mediante licitação, na modalidade concorrência ou diálogo competitivo, a
pessoa jurfdica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu
desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado;

lll - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a
construção, total ou parcial, conservaçäo, reforma, ampliação ou melhoramento de
quaisquer obras de interesse público, delegados pelo poder concedente, mediante
licitação, na modalidade concorrência ou diálogo competitivo, a pessoa jurldica ou
consórcio de empresas que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta
e risco, de forma que o investimento da concessionária seja remunerado e amortizado
mediante a exploração do serviço ou da obra por prazo determinado;

20Art.

(NR)



Art. 180. O caput do art. 10 da Lei no 11.079, de 30 de dezembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte
redação:

'Art. 10. A contratação de parceria público-privada será precedida de licitaçäo na
modalidade concorrência ou diálogo competitivo, estando a abertura do processo
licitatório condicionada a:

(NR)

CAPÍTULO III

DtspostÇÕES TRANSTTÓR|AS E FtNA|S

Art. 181. Os entes federativos instituirão centrais de compras, com o objetivo de realizar compras em grande
escala, para atender a diversos órgãos e entidades sob sua competência e atingir as finalidades desta Lei.

Parágrafo único. No caso dos Municfpios com até 10.000 (dez mil) habitantes, serão preferencialmente
constituídos consórcios públicos pa:.a a realização das atividades previstas no caput deste artigo, nos termos da Lei
no'11.107, de 6 de abrilde 2005.

Art. 182. O Poder Executivo federal alualizará, a cada dia 1o de janeiro, pelo lndice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou por índice que venha a substituí-lo, os valores fìxados por esta Lei, os quais
serão divulgados no PNCP.

Art. 183. Os prazos previstos nesta Lei serão contados com exclusäo do dia do começo e inclusão do dia do
vencimento e observarão as seguintes disposiçöes:

| - os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contfnuo;

ll - os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data;

lll - nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer expediente
administrativo no órgão ou entidade competente.

$ 10 Salvo disposição em contrário, considera-se dia do começo do prazo:

I - o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet;

ll - a data de juntada aos autos do aviso de recebimento, quando a notificação for pelos correios.

$ 2o Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair em dia em que não
houver expediente, se o expediente for encerrado antes da hora normal ou se houver indisponibilidade da
comu nicação eletrônica.

$ 3" Na hipótese do inciso ll do caput deste artigo, se no mês do vencimento não houver o dia equivalente
àquele do início do prazo, considera-se como termo o último dia do mês.

Art. 184. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber e na ausência de norma específica, aos
convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da Administração
Pública, na forma estabelecida em regulamento do Poder Executivo federal.

Art. 185. Aplicam-se às licitaçöes e aos contratos regidos pela Lei no 13.303, de 30 de junho de 2016, as
disposiçöes do Capítulo ll-B do Título Xl da Parte Especial do Decreto-L , de 7 de dezembro de 1g40
(Código Penal).

Art. 186. Aplicam-se as disposiçöes desta Lei subsidiariamente à Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, à Lei
no 11.079, de 30 de dezembro de 2004 , e à Lei no 12.232, de 29 de abril de 2010.

Art. 187. Os Estados, o Distrito Federal e os Municfpios poderão aplicar os regulamentos editados pela União
para execução desta Lei.

Art. 188. (VETADO).

Art. 189. Aplica-se esta Lei às hipóteses previstas na legislação que façam referência expressa à Lei no 8.666,
de 21 de junho de 1993, à Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, e aos arts. 1" a 47-A da Lei no 12.462, de 4 de
ggosto de 2011 .



Art. 190. O contrato cujo instrumento tenha sido assinado antes da entrada em vigor desta Lei continuará a ser

, regido de acordo com as regras previstas na legislação revogada.

gs

ineisû
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@Revogadop@,de2023)
Art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso ll do caput do art. 193, a Administração poderá optar por

licitar ou contratar diretamente de acordo com esta Lei ou de acordo com as leis citadas no referido inciso, desde
que: f&s!acês-dada@, de 2023)

I - a publicaçäo do edital ou do ato autorizativo da contrataçäo direta ocorra até 29 de dezembro de 2023; e
f lncluído pela Medida Provis , de 2023).

ll -a opçäo escolhida seja expressamente indicada no edital ou no ato autorizativo da contratação direta.
f lncluído pela Medida Provis , de 2023).

$ 1o Na hipótese do caput, se a Administração optar por licitar de acordo com as leis citadas no inciso ll do
caput do art. 193, o respectivo contrato será regido pelas regras nelas previstas durante toda a sua vigência.
(lncluído pela Medida Provisó , de 2023),

S 2" É vedada a aplicaçäo combinada desta Lei com as citadas no inciso ll do caput do art. 193. (lncluído
pela Medida Provisó , de 2023)

Art. 192. O contrato relativo a imóvel do patrimônio da União ou de suas autarquias e fundações continuará
regido pela legislaçäo pertinente, aplicada esta Lei subsidiariamente.

Art. 193. Revogam-se:

| - os arts. 89 a 108 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, na data de publicação desta Lei;

i:

ll - em 30 de dezembro de 2023: (Redaçao dada-p€lg le!-Co¡nplementar no 198, de 2023)

a) a Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993;, (Reclaçao dada-p€la Lei Complementar n-199, de 2023).

b) a Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002; e f Redaçao dada pela Lei Complementar no 198 , de 2023),

c) os a¡fe 'f o a A7-4, rla I ai no 49 /,Ã2 ¡la A ¡la anncfn da )rl.11 ßedaçao ¿a¿a pela Lei Complementar no

198, de 2023)

Art. 194. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasflia, 1o de abril de 2021; 2009 da lndependência e 1339 da Repriblica

JAIR MESSIAS BOLSONARO
And e rson G u stavo To rre s
Paulo Guedes
Tarcisio Gomes de Freitas
Marcelo Antônio Cartaxo Queiroga Lopes
Wagner de Campos Rosário
André Luiz de Almeida Mendonça

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1".4.2021 - Ediçäo extra-F
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Presidência da República
Secretaria-Geral

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI NO 14.133, DE 10 DE ABRIL DE 2021

Mensagem de veto Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O PRESTDENTE DA REPIIBL|CA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do
parágrafo 5e do art.66 da Constituição Federal, as seguintes partes vetadas da Lei ne 14.133, de 1o de abrilde2021:

'Art. 37

S 2o Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, na licitação para contratação dos serviços
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual previstos nas alíneas "â", "d" e "h" do inciso
XVlll do caput do art. 60 desta Lei cujo valor estimado da contratação seja superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil
reais), o julgamento será por:

| - melhor técnica; ou

ll - técnica e preço, na proporção de 70% (setenta por cento) de valoração da proposta técnica."

Art.54

$ 1o Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da
União, do Estado, do Distrito Federal ou do Municfpio, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível
entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação.

'Art. 115 ..

$ 40 Nas contratações de obras e serviços de engenharia, sempre que a responsabilidade pelo
licenciamento ambiental for da Administração, a manifestação prévia ou licença prévia, quando cabíveis, deveräo
ser obtidas antes da divulgação do edital.

"Art. 175 .....

S 20 Até 31 de dezembro de 2023, os Municfpios deverão realizar divulgação complementar de suas
contratações mediante publicação de extrato de edital de licitação em jornal diário de grande circulação local."

BrasÍlia, 10 de junho de 2021; 2009 da lndependência e 133s da República
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ANEXO - 4

Modelo de Termo de Referência



# FUEAM
r..JIîlìa," .1j1,1 ,'Ìlili"1\"1 i';'ir ¡ r'i

TERMO DE REFERÊNCIA

1 Objeto
lnformar o objeto a ser adquirido, natureza, quantitativo'

2. Fundamentação da Gontratação

Justificativa para aquisiçäo, baseada no Estudo Técnico Preliminar

3. Descrição da soluçäo

QuantidadeEspecificação técnicaItemN.'de Ordem

4. Contratação

lnformar critérios para contratação, como qualificação técnica, apresentação de catálogo

do produto, registro em órgãos competentes, garantia, licença de funcionamento, se há

necessidade ou dispensa de instalação, montagem, treinamento, entre outros'

5. Modelo de execução do obieto

Descrever as ações que deveräo ser executadas pela CoNTRATADA e as ações que

deverão ser executadas pela ooNTRATANTE (unidade requisitante) para possibilitar à licitante

contratada a execução.

6. Modelo de gestão do contrato

Descrever como a contratação será fiscalizada pela unidade solicitante'

7. Critério de Medição e Pagamento

De acordo com a efetiva realizaçáo dos serviços e/ou entrega do objeto' no prazo de 30

(trinta) dias

8. Forma e Critérios de seleção do fornecedor

Av. Dr. pereira de Mattos, 63 - centro - Caçapava/sP - cÊP 12.281-450 Telefone: (12) 3654'8800

lnscrição Municipal 6143 CNPJ 50'453'703/0001-43



d FUsAM
O vencedor do certame será designado com base no menor valor apresentado e

atendimento às clausulas de habilitação técnica e jurídica constantes no edital, que será
formalizado pelo Departamento de Compras.

9. Estimativa do Valor da Cotação
lnformar os valores para a contratação estimada.

10. Recebimento

lnformar ptazo e local da entrega dos produtos e as regras para recebimento

provisório ou definitivo.

Declaramos, para os devidos fins, que os requis¡tos do presente Termo de

Referência serão cumpridos na íntegra.

Assinatura da unidade requisitante

Av. Dr' Pereira de Mattos, 63 - Centro - Caçapava/SP - CÉP 12.281-450 Telefone: (12) 3654.8800
lnscriçþo Municipat 6143 CNPJ 50.4S3.703/OOOI_43



ANEXO - 5

Modelo de Estudo Técnico Preliminar





# FUSAM

Estudo Técnico Prelimrnaf

1. lntroduçäo

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a

Administração Pública, PARA AOUISIçÃO DE ......

2. Justificativa

JUSTTFTCAR A NEcESSIDADE DE AOUISIçÃO/CONTRATAçÃo,
INFORMANDO SE HÁ EMENDAS IMPOSITIVAS.

3. Previsão de Contratação Anual.

TNFORMAR A PREVISÃO DE UTILIZAçÃO DO REFERIDO ITEM NO ANO

4. Requisitos da contratação

lnformar se existe algum requisito de contratação que a empresa deverá possuir, como

registro em órgãos competentes, autorização de ANVISA/INMETRO'

5. Quantitativo e esPecificidade

lnformar as quantidades de itens a serem adquiridos, bem como especificação técnica

Unidade
Medida

de
QuantidadeDescritivoNO de

Ordem
Fardo I Caixa I
Peça / Rolo ...1

2

6. Levantamento de Mercado

lnformar qual foi o critério de escolha de fornecedores e a justificativa da ausência das

pesquisas não serem oriundas de compras governamentais.Colocar tabela com os valores

7. Descriçäo da Solução como um todo

Descrever aqui no que consiste a solução. (Ex: Trata-se de aquisição de '.',, visando

atender....... .)

As demais especificaçöes técnicas e quantitativo dos itens estäo disposto no Termo

de Referência,

Av. Dr. Pereira de Mattos, 63 - Centro - Caçapava/SP - CEP 12.28'l'450 Telefone: (12) 3654'8800

lnscr¡ção Municipal 6143 CNPJ 50'453'703/0001-43
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8. Justificativa para parcelamento ou não

Justificar se a entrega será única ou parcelada, caso configure a segunda opção,

justificar a necessidade.

9. Demonstrativo de resultados pretendidos

lnformar os resultados pretendidos.

"(Ex. Com a aquisição de X, a unidade requisitante pretende .....)"

10. Providências a serem tomadas pela Administração

As açöes a serem tomadas pela Administração anterior à celebração do contrato

consiste nos tramites burocráticos que viabilizem o recebimento do material ou serviço, como

(...) (ex: pequenos reparos, definir local de armazenamento adequado, capacitar os

servidores, providenciar rede elétrica adequada...)

1 1 . lnformar Contratações correlatas

lnformar se a contratação em tela possui relação com outra aquisição ou serviço

pretendido pela unidade requisitante, ou informar a ausência.

I 2. lmpactos Ambienta¡s

Descrever possíveis impactos ambientais que vierem da contratação, bem como

informar as ações para reciclagem dos bens e refugos, ou informar que não se aplica.

l3.Conclusão
Descrever de forma sucinta posição conclusiva.

("Justifica-se a viabilidade da contratação por se tratar ....., diante de todas as

manifestações aqui apresentadas, julgamos viável a promoção do certame.")

Sendo assim, declaramos para os devidos fins, que os requisitos do

presente Estado Técnico Preliminar serão cumpridos na íntegra.

DATA

Assinatura da unidade requisitante

Av. Dr. Pereira de Mattos, 63 - Centro - Caçapava/SP - CEP 12.281-450 Telefone: (12) 3654.8800

lnscrição Municipal 6143 CNPJ 50.453.703/0001-43



ANEXO - 6

Modelo de Mapa Gerenciamento de Riscos



il F-usA\4 FUSAM - FUNDAçÃO DE SAT]DE E ASSISTÊNCIA AO MUNICfP¡O DE CAçAPAVA

Rlsco 01 - Demora na Conclusão da

Rrsco 02 - Deserta ou Fracassada

RISCO 03 - Atraso na

Caçapava, de de 2023.

Nome.,,
Setor""

FUSAM - FUNDAçÃO O¡ S¡tlos t AsststÊNclA AO MUNICIPIO OE CAçAPAVA

DE

Contretação de emPresa....

AltaMédiaBalxaMulto baixa

Muito

rd. Danos

1

2.

Ard.
Equipe de Llcltação

do andamento do Processo llcltatórlo com as partes lnteressadas'
1

Solicitante
Monitorar os prazos e andamento do processo'z.

Equipe de Llc¡taçãoos tramltes Pós certame

com malor celerldade.

de contratoempenho,

td.
Equ¡pe de Lic¡tação
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ANEXO

Modelo de Edital para

D¡spensa de Licitação


